
Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 1 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 

 
2022 – 2031 

 

 
 

Versão final 
 
 

 
 
 
 
 
 

Maio de 2022 
 
 
 

 
 

A elaboração do Plano de Gestão do PNLC 2022-2031 foi realizada com o apoio do GCCA+ UE 

 



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 2 

Índice 

1 Introdução .................................................................................................................................. 5 
1.1 Contexto ............................................................................................................................................ 5 
1.2 Parque Natural das Lagoas de Cufada (PNLC) ..................................................................................... 6 
1.3 Processo de atualização do Plano de Gestão do PNLC ........................................................................ 7 

2 Histórico da criação e caracterização do PNLC .......................................................................... 12 
2.1 Histórico da criação do PNLC............................................................................................................ 12 
2.2 Caracterização do PNLC ................................................................................................................... 14 

2.2.1 Relevo ...................................................................................................................................... 14 
2.2.2 Solos ........................................................................................................................................ 14 

2.2.2.1 Ferralsolos .......................................................................................................................................................... 14 
2.2.2.2 Plintossolos ........................................................................................................................................................ 15 
2.2.2.3 Gleissolos ............................................................................................................................................................ 15 
2.2.2.4 Lixissolos ............................................................................................................................................................. 15 
2.2.2.5 Fluvissolos .......................................................................................................................................................... 15 
2.2.2.6 Boual ................................................................................................................................................................... 16 
2.2.2.7 Lodos ou lamas .................................................................................................................................................. 16 

2.2.3 Hidrografia ............................................................................................................................... 17 
2.2.4 Clima ........................................................................................................................................ 20 
2.2.5 Flora e habitats florestais .......................................................................................................... 21 

2.2.5.1 Floresta densa .................................................................................................................................................... 23 
2.2.5.2 Floresta aberta ................................................................................................................................................... 25 
2.2.5.3 Savana arborizada.............................................................................................................................................. 26 
2.2.5.4 Palmar misto ...................................................................................................................................................... 28 
2.2.5.5 Floresta hidrófila ................................................................................................................................................ 29 
2.2.5.6 Mangais .............................................................................................................................................................. 29 

2.2.6 Fauna ....................................................................................................................................... 31 
2.2.6.1 Mamíferos .......................................................................................................................................................... 31 
2.2.6.2 Aves..................................................................................................................................................................... 33 
2.2.6.3 Repteis ................................................................................................................................................................ 33 
2.2.6.4 Peixes .................................................................................................................................................................. 34 

2.2.7 Espécies de animais ameaçados de extinção .............................................................................. 34 
2.2.7.1 Mamíferos .......................................................................................................................................................... 34 
2.2.7.2 Repteis ................................................................................................................................................................ 36 
2.2.7.3 Peixes .................................................................................................................................................................. 36 
2.2.7.4 Aves..................................................................................................................................................................... 37 

2.2.8 Características socioeconómicas do PNLC .................................................................................. 39 
2.2.8.1 População residente do PNLC ........................................................................................................................... 39 
2.2.8.2 Atividades económicas ...................................................................................................................................... 40 
2.2.8.3 Elementos sobre a percepção das comunidades em relação aos animais selvagens do PNLC ................... 42 
2.2.8.4 Principais tabancas e demografia ..................................................................................................................... 43 
2.2.8.5 Acesso aos serviços de base.............................................................................................................................. 47 

3 Alvos de conservação e principais ameaças .............................................................................. 50 
3.1 Alvos de conservação do PNLC ......................................................................................................... 50 
3.2 Principais ameaças e desafio de conservação do PNLC ..................................................................... 51 

3.2.1 Principais ameaças sobre a integridade ecológica do PNLC ........................................................ 51 
3.2.2 Outros factores afetando a integridade do PNLC ....................................................................... 54 

4 Objetivos de gestão do PNLC .................................................................................................... 60 

5 Componentes de gestão do PNLC ............................................................................................. 61 
5.1 Componente 1: Governação partilhada do Parque ........................................................................... 61 

5.1.1 Sistema atual de gestão participativa do PNLC ........................................................................... 62 
5.1.2 Dificuldades e fraquezas do sistema atual de governação do PNLC ............................................. 63 
5.1.3 Propostas para melhoria do modelo de governação do PNLC ..................................................... 64 

5.1.3.1 Criar conselhos locais de gestão das 7 unidades de gestão ........................................................................... 64 
5.1.3.2 Reforçar o funcionamento do conselho de gestão do PNLC .......................................................................... 66 
5.1.3.3 Criar um Conselho dos Diagras ......................................................................................................................... 67 

5.2 Componente 2: Atualização da zonagem e das regras de gestão do Parque ..................................... 69 
5.2.1 Processo de atualização da zonagem do PNLC ........................................................................... 69 

5.2.1.1 Elementos para facilitar o processo participativo de atualização da zonagem: ........................................... 70 
5.2.1.2 Atualização da zonagem do Parque ............................................................................................................... 101 

5.2.2 Orientações para elaboração de planos de ordenamento sustentável dos territórios das tabancas 
do PNLC 103 
5.2.3 Conectividade ecológica com as outras áreas protegidas ......................................................... 104 



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 3 

5.2.4 Integrar a Reserva de Pesca do Rio Grande de Buba no PNLC ................................................... 105 
5.2.5 Orientações para melhoria do regulamento interno do PNLC ................................................... 106 

5.3 Componente 3: Seguimento ecológico do Parque .......................................................................... 108 
5.3.1 Ações passadas e em curso de seguimento ecológico .............................................................. 108 
5.3.2 Propostas para melhoria do seguimento ecológico .................................................................. 108 

5.3.2.1 Indicador 1: Controle da caça ilegal e das infrações ..................................................................................... 109 
5.3.2.2 Indicador 2: Lagoa de Cufada: nível da água (leitura da régua) e superfície do espelho de água  ............. 109 
5.3.2.3 Indicador 3: Chimpanzé: densidade de ninhos .............................................................................................. 110 
5.3.2.4 Indicador 4: IKA – Índice quilométrico de abundancia da fauna.................................................................. 110 
5.3.2.5 Indicador 5: Contagem de aves aquáticas nas Lagoas de Cufada, Bedasse e Bionra ................................. 111 
5.3.2.6 Indicador 6: Classificação do coberto do solo por detecção remota ........................................................... 111 
5.3.2.7 Indicador 7: Dinâmica espácio-temporal do mangal – Extensão da área do mangal + Índice de vegetação
 112 
5.3.2.8 Indicador 8: Queimadas: extensão das áreas ardidas, número e distribuição temporal dos fogos .......... 112 
5.3.2.9 Indicador 9: Dinâmicas demográficas ............................................................................................................ 112 
5.3.2.10 Indicador 10: Dinâmicas das instalações humanas (da ocupação do solo) .............................................. 113 
5.3.2.11 Indicador 11: Equipamentos sociais em todas as tabancas dentro do PNLC ........................................... 113 
5.3.2.12 Indicador 12: Ecoturismo ............................................................................................................................. 114 
5.3.2.13 Indicador 13: Registo de ocorrências pontuais .......................................................................................... 114 
5.3.2.14 Indicador 14: Registo de conflitos ............................................................................................................... 115 

5.4 Componente 4: Fiscalização do Parque .......................................................................................... 115 
5.4.1 Funcionamento atual do sistema de fiscalização do PNLC ........................................................ 115 

5.4.1.1 Fiscalização terrestre ....................................................................................................................................... 115 
5.4.1.2 Fiscalização marítima ...................................................................................................................................... 116 
5.4.1.3 Procedimentos atuais de gestão das infrações ............................................................................................. 117 

5.4.2 Dificuldades e desafios da fiscalização do PNLC e do Rio Grande de Buba ................................. 118 
5.4.3 Propostas para reforçar o sistema de fiscalização do PNLC e do Rio Grande de Buba ................ 119 

5.4.3.1 Fiscalização terrestre ....................................................................................................................................... 119 
5.4.3.2 Fiscalização marítima ...................................................................................................................................... 123 

5.5 Componente 5: Desenvolvimento comunitário .............................................................................. 125 
5.5.1 Iniciativas de desenvolvimento comunitário no PNLC .............................................................. 125 
5.5.2 Propostas no domínio do desenvolvimento comunitário do PNLC ............................................ 127 

5.5.2.1 Desenvolver parcerias com ONGs e Programas de desenvolvimento: ........................................................ 127 
5.5.2.2 Promover um desenvolvimento agrícola sustentável ................................................................................... 127 
5.5.2.3 Promover a exploração sustentável e valorização económica dos PFNL .................................................... 131 
5.5.2.4 Desenvolver a pesca sustentável .................................................................................................................... 132 
5.5.2.5 Desenvolver a criação de animais de ciclo curto ........................................................................................... 132 
5.5.2.6 Promover a reflorestação de zonas florestais degradadas........................................................................... 133 

5.6 Componente 6: Desenvolvimento do ecoturismo........................................................................... 134 
5.6.1 Situação atual do ecoturismo no PNLC .................................................................................... 134 
5.6.2 Dificuldades e desafios para o desenvolvimento do ecoturismo no PNLC ................................. 137 
5.6.3 Propostas para desenvolver o ecoturismo no PNLC.................................................................. 137 

5.6.3.1 Desenvolvimento de novos produtos eco-turísticos..................................................................................... 137 
5.6.3.2 Reforço de capacidades dos guias turísticos locais e da equipa do PNLC ................................................... 138 
5.6.3.3 Construção e manutenção de infraestruturas turísticas .............................................................................. 138 
5.6.3.4 Promoção do PNLC como destino turístico ................................................................................................... 139 

5.7 Componente 7: Educação e comunicação ambiental ...................................................................... 140 
5.7.1 Ações realizadas no domínio da comunicação e educação ambiental no PNLC.......................... 140 
5.7.2 Dificuldades e desafios no domínio da comunicação e educação ambiental no PNLC ................ 140 
5.7.3 Propostas para desenvolver a comunicação e educação ambiental no PNLC ............................. 141 

5.7.3.1 Reforçar o dialogo entre a equipa do PNLC e as comunidades .................................................................... 141 
5.7.3.2 Instalar placas de sensibilização e informação sobre a zonagem atualizada e as regras do PNLC  ............ 141 
5.7.3.3 Animar programas regulares de comunicação ambiental na rádio comunitária ........................................ 141 
5.7.3.4 Construir centros de interpretação e educação ambiental no PNLC ........................................................... 142 
5.7.3.5 Material de sensibilização e educação ambiental ......................................................................................... 142 
5.7.3.6 Reativação da rede de professores ambientalistas, formação e acompanhamento dos professores no 
domínio da educação ambiental ......................................................................................................................................... 142 
5.7.3.7 Celebração dos dias internacionais ambientais ............................................................................................ 142 
5.7.3.8 Advocacia junto às autoridades nacionais e locais ....................................................................................... 142 

5.8 Componente 8: Gestão da equipa, das infraestruturas e dos equipamentos do PNLC .................... 144 
5.8.1 Situação atual dos recursos humanos, infraestruturas e equipamentos disponíveis para a gestão 
do PNLC 144 

5.8.1.1 Recursos humanos responsáveis da gestão do PNLC ................................................................................... 144 
5.8.1.2 Infraestruturas disponíveis para gestão do PNLC.......................................................................................... 144 
5.8.1.3 Equipamentos disponíveis para gestão do PNLC........................................................................................... 146 

5.8.2 Propostas de melhoria da gestão dos recursos humanos, infraestruturas e equipamentos do PNLC
 147 

5.8.2.1 Evolução e reorganização da equipa de gestão do PNLC ............................................................................. 147 



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 4 

5.8.2.2 Reforço de capacidades, formação e acompanhamento ............................................................................. 148 
5.8.2.3 Necessidade de adquirir equipamentos e material de trabalho .................................................................. 148 
5.8.2.4 Gestão e manutenção das infraestruturas do PNLC ..................................................................................... 149 

Bibliografia .................................................................................................................................... 150 
 
 
Equipa responsável pela elaboração do Plano de Gestão do PNLC 2022 – 2031: 
 
Frederic AIRAUD – Consultor internacional especializado em Ambiente e Áreas Protegidas 
Emanuel RAMOS – Consultor nacional especializado em Ambiente e Áreas Protegidas 
Alexandre CORREIA – Consultor International especializado em Cartografia e SIG 
 
 
Este Plano de Gestão do PNLC para 2022-2031 foi elaborado em estreita colaboração com: 

 A Direção e equipa do IBAP 

 A equipa do IBAP responsável pela gestão do PNLC 

 O Governador da Região de Quinara 

 Os Administradores do Sectores de Buba e Fulacunda 

 Os delegados regionais  

 As ONGs parceiras do PNLC-IBAP 

 As populações residentes das tabancas do PNLC 

 A rádio comunitária do PNLC 

 O sector privado turístico do PNLC 
 
Este Plano de Gestão do PNLC para 2022-2031 foi apresentado e validado pelos representantes das 
Autoridades locais, Atores e Parceiros, Representantes das comunidades e Direção do IBAP em Abril de 
2022. 
 
   



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 5 

1 Introdução 
 

1.1 Contexto 
 
A Guiné-Bissau é um país costeira de África Ocidental rico em biodiversidade e com recursos 
naturais abundantes que fornecem imensos serviços ecosistémicos à sua população e ao 
desenvolvimento do país. A Guiné-Bissau é um dos países do mundo mais vulnerável aos 
efeitos das mudanças climáticas pela sua posição geográfica, pela sua configuração física e 
pela suas limitadas capacidades de adaptação, criando graves e importantes implicações nos 
meios de subsistência da sua população.  
 
O Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas – Dr. Alfredo Simão da Silva (IBAP), 
como responsável pela execução das políticas de conservação da biodiversidade na Guiné-
Bissau, tem feito notáveis esforços para controlar as ameaças que põem em causa os valores 
e os recursos naturais através de uma estratégia nacional de conservação centrada na 
criação do Sistema Nacional de Áreas Protegidas (SNAP). A rede nacional das áreas 
protegidas representa atualmente 26,3% do território nacional. Ao todo são 11 unidades de 
conservação, das quais 8 parques nacionais e 3 corredores ecológicos conectando as áreas 
protegidas do interior continental às costeiras.  
 

 
Mapa 1: Sistema Nacional das Áreas Protegidas da Guiné-Bissau 

As estratégias de gestão das áreas protegidas adotadas pela Guiné-Bissau sempre foram 
baseadas nos princípios de “Parques com população e para a população” de modo a 
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permitir a conservação da biodiversidade ameaçada e a gestão participativa e sustentável 
dos recursos essenciais para o bem-estar das populações humanas residentes das áreas 
protegidas. Esta abordagem de gestão de áreas protegidas pretende conciliar a conservação 
da biodiversidade com o desenvolvimento humano sustentável procurando reforçar as 
convergências de interesse de valorização sustentável dos recursos naturais pelas 
comunidades e os objetivos de preservação do património natural. Através desta política 
cada vez mais o parque é considerado pela população como um benefício e os seus recursos 
naturais são devidamente valorizados contribuído na segurança alimentar, na economia e 
no bem-estar das comunidades residentes e vizinhas das áreas protegidas. 
 
Entretanto, considerando o aumento demográfico da população, no interior e ao redor das 
áreas protegidas, a pressão sobre os recursos naturais e a biodiversidade ameaçada é cada 
vez mais notória, o que exige uma adequação da intervenção de modo a salvaguardar os 
valores naturais e culturais que nortearam a criação das respetivas áreas protegidas.  
 

1.2 Parque Natural das Lagoas de Cufada (PNLC) 
 
Criado oficialmente em Dezembro do 2000 sob o Decreto-lei nº 12/2000, o Parque Natural 
das Lagoas de Cufada – PNLC – está situado no Sul da Guiné-Bissau na Região administrativa 
de Quinara. A sua superfície total é cerca de 89 000 Hectares e tem uma população 
residente de aproximadamente 3.534 habitantes distribuídas em 33 principais aldeias 
(tabancas).  

  
Mapa 2: Localização do PNLC 

Um dos objetivos da sua criação constituiu na preservação das Lagoas de Cufada, 
reconhecidas como zonas húmidas de importância internacional para a avifauna aquática no 
quadro da convenção internacional RAMSAR (https://ramsar.org/). As Lagoas de Cufada 
foram inscritas como sítio RAMSAR no dia 15 de Maio de 1990. Estas lagoas são 
consideradas como únicos corpos de água doce permanentes na região de África Ocidental 
costeira (e.g. Araújo, 1994) e constituem estações finais das rotas de migração de muitas 
espécies de aves originários do Hemisfério Norte assim como zonas de refúgio permanente 
de espécies de aves afro tropicais e residentes. 
 
As Lagoas de Cufada foram o primeiro e único sitio RAMSAR da Guiné-Bissau desde 1990 e 
durante muitos anos até a inscrição de três outros sítios RAMSAR do país: o Arquipélago 

Foto 1: Paisagens do PNLC 
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Bolama-Bijagós em 2014, a Lagoa de Wendu Tcham (22/05/2015) e o Parque Natural dos 
Tarrafes do Rio Cacheu em 2015 (22/05/2015). 
 

 
Mapa 3: Sítios RAMSAR da Guiné-Bissau 

Além da importância ornitológica, o PNLC se caracteriza pelas paisagens extraordinárias das 
lagoas, pelos seus habitats florestais e por uma riqueza significativa em macro fauna de 
mamíferos de grande interesse, em que se distinguem alguns grandes ungulados (Boca-
branco Hippotraugus equinus, o Sim-sim Kobus defessa, o Búfalo Syncerus caffer) o leopardo 
Panthera pardus, a hiena Crocuta crocuta, varias espécie de primatas entre os quais o 
chimpanzé Pan troglodytes presente em quase toda a área do PNLC, que corresponde a zona 
crítica para a proteção desta espécie ameaçada na África Ocidental. 
 
O PNLC é localizado entre dois importantes cursos de água: o Rio Corubal (maior rio de água 
doce da Guiné-Bissau) e o Rio Grande de Buba (braço do mar e Reserva de Pesca criada em 
2008). No Rio Grande de Buba, braço de mar localizado ao sudoeste do PNLC, destaca-se a 
zona de reprodução da barracuda (Sphyraena Sphyraena) e de outros peixes de interesse 
comercial, sendo também frequente a presença do manatim (Trichecus senegaelensis), 
crocodilos e de algumas espécies de tartarugas marinhas.  
 
Dada a importância ecológica do PNLC acima referenciada exige-se medidas específicas de 
forma a consolidar a conservação da sua biodiversidade e de promover uma gestão 
sustentáveis dos seus recursos naturais. 
 

1.3 Processo de atualização do Plano de Gestão do PNLC 
 
O IBAP e em geral a Guiné-Bissau, com apoio de seus parceiros internacionais – incluindo a 
União Europeia através do fundo GCCA+, no qual enquadra-se a atualização do Plano de 
gestão do PNLC foi realizada, confronta-se desde muito tempo com problemas associadas à 
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perda de biodiversidade, degradação dos habitats naturais, desflorestação, sobre-
exploração dos recursos naturais e lacunas na gestão e nas ações que devem ser 
implementadas para reverter esta tendência. 
 
O PNLC disponha de um Plano de Gestão elaborado para o período (2008-2018) que além de 
estar desatualizado, foi sempre considerado muito clássico, deficitário e pouco inovador; por 
isso tornou-se necessária proceder a sua atualização. Esta atualização do Plano de Gestão do 
PNLC tinha de ser alinhada e adaptada ao contexto atual e as novas tendências e 
necessidades em matéria de gestão das Áreas Protegidas, com medidas e planos de ação 
para suplantar os desafios e enfrentar as ameaças que poem em causa os frágeis 
ecossistemas do PNLC.  
 
O novo Plano de Gestão do PNLC deve considerar: 

 o plano de zonagem atual do parque, na qual existem três zonas distintas,  i) a zona 
de preservação integral (zona central);  b) a zona tampão e a c) zona de 
desenvolvimento sustentado,  (exploração controlada) delimitadas à anos com a 
participação da população residente) o qual vem sofrendo alguma pressão 
resultantes do avanço da frente agrícola e em especial da expansão do cultivo do 
caju nomeadamente nas zonas de desenvolvimento (ou de exploração controlada) e 
que tem vindo a contribuir  para a fragmentação  dos ecossistemas florestais e o 
assoreamento das lagoas, afectando gravemente as zonas tampão e de preservação 
integral, pondo  em risco as funções ecológicas destas zonas, afetando de forma 
considerável a conservação da biodiversidade do PNLC. 

 O ordenamento do uso do espaço na zona de desenvolvimento sustentável que 
favoreça uma gestão integrada e sustentável dos territórios das aldeias (tabancas). 

 A conservação dos mangais nas margens dos rios Corubal, Rio Grande de Buba e Rio 
Fulacunda. 

 A preservação dos ecossistemas associados a floresta densa sub-húmida e floresta 
seca e semi-seca densa.  

 A conservação dos habitats aquáticos da avifauna migradora. 

 A proteção da floresta sagrada localizada na zona Incassol. 

 A defesa e a valorização das atividades e formas de vida não lesivas do património 
ecológico, visando o desenvolvimento económico, social e cultural das populações 
residentes do PNLC. 

 A gestão participativa e sustentável da reserva de pesca do Rio grande de Buba 
(criada em 2008) em colaboração com o Ministério das Pescas e a Federação dos 
Pescadores do Rio Grande de Buba. 

 
Por isso o IBAP precisava que o Plano de Gestão atualizado do PNLC seja baseado numa 
análise abrangente e profunda dos fatores ambientais, sociais, económicos, políticos, 
jurídicos e regulamentares que influenciam a área do parque, os diferentes domínios da 
gestão do parque, incluindo elementos chaves relacionados com os compromissos 
internacionais, nacional e regional relevantes.  
 
Esta avaliação implicou de analisar os diversos estudos realizados neste parque e 
interpretar, combinar e articular todos os elementos e componentes dos diferentes 
domínios (e cenários) necessários a uma gestão eficiente do PNLC, salientando-se : 

1. O funcionamento;  
2. As necessidades em recursos humanos, infraestruturas e equipamento;   
3. A fiscalização, vigilância, proteção, monitorização e seguimento dos recursos 

naturais;  
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4. As ações de  informação, educação e sensibilização ambiental;  
5. O desenvolvimento socioeconómico sustentável das comunidades locais e de 

iniciativas de turismo e recreação;  
6. A capacitação, investigação e cooperação científica.  

 
O novo Plano de Gestão do PNLC foi elaborado através uma metodologia participativa na 
qual as expectativas e propostas de todas partes interessadas envolvidas direta ou 
indiretamente no processo de gestão do PNLC, foram consideradas respeitando os princípios 
da governança partilhada do PNLC. O novo Plano de Gestão do PNLC contem diretrizes e um 
plano de ação que possibilitem uma gestão e um funcionamento eficiente do PNLC, através 
de ações adequadas para assegurar a conservação da biodiversidade, garantir a segurança 
alimentar das populações residentes, enfrentar as consequências das mudanças climáticas e 
proporcionar a sustentabilidade financeira da área protegida. 
 
A equipa de consultores responsável pela elaboração do novo Plano de Gestão do PNLC 
trabalhou em estreita colaboração com o pessoal técnico do IBAP ao nível nacional e local. 
Todos atores locais e nacionais com direitos e interesses na gestão dessa área protegida 
foram consultados e envolvidos no processo de elaboração do novo Plano de Gestão do 
PNLC de forma que essa ferramenta de gestão da área protegida reflete às posições e 
expectativas dos atores diretamente ligados com a gestão da biodiversidade e dos recursos 
naturais do PNLC. A equipa de consultores responsável pela elaboração do novo Plano de 
Gestão do PNLC realizaram as atividades seguintes: 
 
Data Atividades Atores 

envolvidos  

Setembro 
2020 

22/09/2020: Reunião de lançamento do processo de atualização do 
Plano de Gestão 

Direção e 
Quadros do IBAP 

Setembro 
2020 

1a Missão no PNLC (23/09/2020 – 01/10/2020): 
1. Reuniões com Direção e equipa do PNLC 
2. Reunião com Governador da Região de Quinara 
3. Reunião com Administração do Sector de Buba 
4. Reunião com Delegados Regionais do Turismo, Agricultura, 

Pesca e Pecuária  
5. Reunião com a ONG DIVUTEC 
6. Reunião com operadores turísticos de Buba 
7. Reuniões com as comunidades residentes do PNLC 

 Madina Aiché (24/09/2020) 

 Buba Tombo (24/09/2020) 

 Dando (25/09/2020) 

 Bacar Conté (25/09/2020) 

 Gã Turé (26/09/2020) 

 Indjassane (26/09/2020) 

 Nhala (27/09/2020) 

 Tira Camisa (27/09/2020) 

 Lamane (28/09/2020) 

 Bani (28/09/2020) 
8. Reunião com os atores locais e parceiros do IBAP-PNLC : 

 Governador da Região de Quinara 

 Delegado Regional das Florestas 

 Delegado regional das Obras Publicas  

 Delegado Regional de Estatística Guarda Nacional da 
Província Sul da Guiné-Bissau 

 Guarda Nacional – Brigada Costeira 

 Federação dos Pescadores do Rio Grande de Buba 

Direção e equipa 
de guardas do 
PNLC 
 
Administração 
regional e local 
 
Delegacias 
regionais 
 
Guarda Nacional 
 
Comunidades 
residentes do 
PNLC 
 
Representantes 
de Agricultores e 
Pescadores 
 
Rádio 
comunitária  
 
ONGs e Projetos 
de 
desenvolvimento 
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 Associação Nacional de Agricultores da Guiné-Bissau 

 ONG DIVUTEC 

 Rádio comunitária Papagaio 

 Conselho Regional da Juventude de Quinara 

 Projeto UE-ACTIVA 

 Centro de Saúde de Buba 

 Guia turístico (Breima) 
9. Formação da equipa de guardas do PNLC sobre recolha de 

dados SIG no terreno, informações sobre uso dos espaços-
recursos e levantamento dos limites indicativos dos 
territórios das tabancas do PNLC 

10. Levantamento de dados SIG no PNLC: Limites indicativos dos 
territórios das tabancas do PNLC e uso dos espaços-recursos 

Novembro 
2020 

2a Missão no PNLC (02/11/2020 – 14/11/2020): 
Levantamento pela equipa de guardas do PNLC de dados SIG no 
PNLC: Limites indicativos dos territórios das 33 tabancas do PNLC e 
uso dos espaços-recursos 
 
Reuniões com as comunidades residentes do PNLC: 

 Incassol (02/11/2020) 
 Dada (02/11/2020) 
 Gá-Gregório (02/11/2020) 
 Bodjol Beafada (03/11/2020) 
 Dutajara (03/11/2020) 
 Darsalame/Salamina (04/11/2020) 
 Intchadanca (04/11/2020) 
 Tébé (05/11/2020) 
 Incassó (05/11/2020) 
 Ponta Nova (06/11/2020) 
 Gã-Malique (06/11/2020) 
 Guebambol (12/11/2020) 
 BubaIntchingue/Mina/Foiazinho/Gã-Mela (13/11/2020) 
 Farena Beafada/Balanta (13/11/2020) 
 Uana Beafada/Uana Balanta (14/11/2020) 
 Cufada/Campanha (14/11/2020) 

Equipa de 
guardas do PNLC 
 
Populações 
residentes do 
PNLC 

Dezembro 
2020 – 
Abril 2021 

Tratamento e analise dos dados sobre limites indicativos dos 
territórios das 33 tabancas do PNLC e do uso dos espaços-recursos 
para elaborar mapas de cada tabanca que servirão de suporte para 
atualização da zonagem do PNLC 

 

Maio – 
Junho 
2021 

3a Missão no PNLC (25/05/2021 – 01/06/2021): 
Reflexão com a equipa do PNLC e os seus parceiros sobre as 
prioridades do plano de gestão nos domínios da gestão participativa, 
atualização da zonagem do PNLC, fiscalização, seguimento 
ecológico, educação e comunicação ambiental, desenvolvimento 
socioeconómico sustentável. 
 
 Apresentação à direção do IBAP das grandes orientações do Plano 
de Gestão do PNLC. 

Equipa do PNLC 
 
Direção e 
quadros do IBAP 

Julho – 
Novembro 
2021 

Produção dos suportes cartográficos e redação da primeira versão 
Plano de gestão do PNLC 

 

Dezembro 
2021 – 
Abril 2022 

Analise da primeira versão Plano de gestão do PNLC pelo IBAP e 
envio dos comentários e contribuições à equipa de consultores 
Preparação dos Workshops de apresentação e validação do Plano de 
Gestão em Buba (27/04/2022) e Bissau (29/04/2022) 
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Encontros de consulta nas comunidades residentes do PNLC 

   
Exercícios de cartografia participativa com as comunidades residentes do PNLC 

     
Recolha de dados cartograficos no terreno 

 
Participantes do workshop de validação do Plano de Gestão em Buba  
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2 Histórico da criação e caracterização do PNLC 
 

2.1 Histórico da criação do PNLC 
 
A região hoje delimitada como Parque Natural das Lagoas de Cufada tem sido, desde há 
algumas dezenas de anos, considerada como área com interesse para conservação da 
natureza a carecer de estudo e preservação. Já Frade et al. (1946), se referiam à Lagoa de 
Cufada como “um perfeito viveiro de avifauna, que convém conservar em regime de reserva 
especial”, enquanto Ferreira (1948), num trabalho ainda de carácter cinegético, refere, 
acerca da necessidade da criação da “Reserva de Cufada”: “saibamos todos nós 
compreender a necessidade de criar e conservar alguns recantos sagrados onde os animais 
possam encontrar abrigo seguro contra as perseguições do homem”. 

 
Foto 2: Amostra da biodiversidade emblemática do PNLC 

Mais recentemente, vários autores referem a região do Parque como área a necessitar de 
preservação, quer pela importância para a avifauna migratória quer pela vegetação que 
envolve as zonas húmidas (Limoges & Ribillard, 1990; Pessoa & Cavaco, 1990; Sayer et al., 
1992). Vários estudos faunísticos, nomeadamente em ornitologia, comprovaram também a 
importância das lagoas de Cufada como zona húmida de elevada importância. Poorter & 
Zwarts (1984), Araújo (1994) e Araújo et al. (1998) fizeram o recenseamento das espécies de 
aves que frequentam estas zonas húmidas, atestando o seu interesse para a conservação 
nomeadamente pelo número de indivíduos e diversidade de espécies de aves. 
 
Factos associados à importância da zona em termos da biodiversidade e o importante 
reconhecimento pelos seus valores naturais, permitiram a proposição nas décadas de 40 
desta zona como um parque destinado a proteção da fauna e flora com uma área de 16.700 
ha (Anónimo, 1941). Tendo sido no entanto criada em 1980 uma reserva de caça, 
englobando pouco mais do que a lagoa de Cufada, cuja finalidade era proteger a grande 
fauna existente numa área de aproximadamente 42 500 ha (PAIGC, 1980).  
 
Em 1990, além da proposta portuguesa do Serviço Nacional dos Parques, Reservas e 
Conservação da Natureza - SNPRCN, (Pessoa e Cavaco, 1990) foram apresentadas duas 
outras propostas para a criação de uma área protegida na região, uma do Centro Canadiano 
de Estudos e de Cooperação Internacional - CECI (Limoges e Robillard, 1990) e outra da 
União Internacional para a Conservação da Natureza - UICN (UICN e DGFC, 1990).  
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Neste âmbito, e ainda antes da criação do Parque, a Lagoa de Cufada foi considerada uma 
zona húmida de importância internacional e incluída na lista de locais a proteger no âmbito 
da convenção de RAMSAR (Scott & Pineau, 1990). Das três lagoas existentes no Parque, a 
Lagoa de Cufada é a maior, abrigando periodicamente diversas espécies de aves aquáticas 
migratórias, algumas das quais consideradas de importância internacional pelo IWRB 
(International Waterfowl Research Bureau), designadamente o pelicano branco (Pelecanus 
onocrotalus) e o colhereiro-africano (Platalea alba) (Araújo, 1994). 
 
A aprovação oficial da proposta de criação do Parque Natural das Lagoas de Cufada (PNLC) 
viria a ser realidade em 1995 e o projeto teve o seu início em 1996 no quadro do Protocolo 
de Acordo entre a Guiné-Bissau, a União Europeia e Portugal com vista a Coordenação da 
execução técnica do Parque. 
 
Esta aprovação oficial teve a concordância das diferentes entidades administrativas, ONGs 
nacionais e estrangeiras, Djagras (Autoridades tradicionais), comités de tabancas, chefes das 
tabancas entre outras; tendo em conta a estratégia das áreas protegidas na Guiné-Bissau 
que sempre foram criadas e geridas seguindo a lógica de “parque com população e para a 
população” com vista a permitir a conservação dos recursos naturais e uma gestão 
sustentável e participativa que beneficie a sua valorização.  
 
Em Dezembro 2000 o Parque Natural das Lagoas de Cufada, foi oficialmente criado sob o 
Decreto-lei nº 12/2000. O Parque está situado no Sul da Guiné-Bissau na Região 
administrativa de Quinara, aproximadamente entre 11º 34’ e 11º 51’ Norte e entre 14º 49’ e 
15º 16’ Oeste, concretamente a leste e sudeste do Sector de Fulacunda e nordeste do sector 
de Buba, sendo as duas cidades consideradas centros populacionais mais importantes que 
fazem parte do limite do parque. Seus limites são definidos: 

 A Norte e nordeste, pelo rio Corubal entre o Uaná Porto e Três Rios (N 11º41”47‘.6 
– W 014º51”52‘.1), local que liga o Rio Corubal e a estrada que vai de Nhala a 
Canconte, a noroeste pela estrada Fulacunda-Uaná Porto. 

 A Leste, pela estrada Buba a Quebo, a partir de Buba até o desvio de Nhala através 
da estrada Nhala-Canconté até Três rios (N 11º41”47‘.6 – W 014º51”52‘.1), local que 
liga o Rio Corubal e a estrada que vai de Nhala a Canconte; 

 A Sul, pelo Rio Grande de Buba, concretamente entre a Buba passando por Rio 
Grande de Buba e a foz do rio Fulacunda (Bianga) e pela estrada Buba-Nhala; 

 A Oeste, da foz do rio Fulacunda ou Bianga até ao rio Nentegue em direcção a 
Fulacunda e daí seguindo a estrada que liga Fulacunda a Uaná Porto. 

 
 

  

Mapa 4: Localização do PNLC na Região administrativa de Quinara 
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2.2 Caracterização do PNLC 

2.2.1 Relevo  
 
O relevo na área do Parque é pouco acentuado, com um máximo de 39 m de altitude 
havendo uma área apreciável de terras planas, algumas delas sujeitas ao efeito das marés. 
Pode considerar-se o eixo entre as cidades de Buba e Fulacunda como fazendo a divisão 
entre zonas de geomorfologia diferenciadas. O traçado desta via segue aproximadamente 
uma linha de cota elevada dividindo as bacias hidrográficas do Rio Grande de Buba ao sul, e 
do Rio Corubal e três Lagoas de Cufada, Bedasse e Bionra ao norte.  
 

 
Mapa 5: Mapa do relevo do PNLC 

2.2.2 Solos 
Os principais agrupamentos de solos identificados na área do Parque Natural das Lagoas de 
Cufada são Ferralsolos, Plintossolos, Gleissolos, Fluvissolos e Lixissolos (Plano de gestão das 
florestas do PNLC e do corredor Xitole-Mina-Fifiol, IBAP, 2018). 
 

2.2.2.1 Ferralsolos 
Os Ferralsolos são o grupo de solos com maior área no PNLC. Dominam claramente na 
região Sudoeste do Parque, onde a profundidade dos solos é em média a maior, estando em 
geral bordejados de faixas de Plintossolos. Ocupam também importantes áreas nas regiões 
Norte e Nordeste do Parque. São solos geralmente profundos, de cores vermelhas, laranjas, 
amarelas e menos frequentemente pardacentas. As cores típicas destes solos estão de 
acordo com a posição geográfica ocupada, nomeadamente a altitude. Os solos vermelhos 
correspondem normalmente aos elos superiores das catenas, em geral no cimo das 
elevações e os pardacentos aos elos inferiores. Os solos vermelhos ocorrem nos locais 
melhor drenados e devem a sua cor à formação de óxidos de ferro, favorecida pelo bom 
arejamento em profundidade durante a maior parte do ano. 
 
Dado que os Ferralsolos do Parque são relativamente profundos, é neles que se pode 
encontrar a vegetação mais desenvolvida, nomeadamente floresta aberta com árvores de 
grande porte e eventualmente manchas residuais de floresta densa seca. É também neste 
tipo de solos que é praticada a maior parte da agricultura de sequeiro no Parque, 
nomeadamente o arroz m’pampam, a mancarra (amendoim) e a plantação de cajueiros. 
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2.2.2.2 Plintossolos 
Os Plintossolos estão posicionados, em geral, nos elos inferiores das catenas, em cujos elos 
superiores se encontram Ferralsolos. Ocupam uma apreciável área da região Nordeste do 
Parque embora estejam também presentes nas regiões Sudoeste e Noroeste. A maior parte 
dos Plintossolos apresentam, uma pequena profundidade, horizontes petroplínticos, 
correspondentes à vulgarmente conhecida “laterite”. São solos geralmente delgados, em 
que a espessura efetiva do solo é muito pequena. 
 
São solos de fraca aptidão agrícola, mas onde por vezes se fazem culturas de sequeiro no 
Parque, nomeadamente de arroz, mancarra (amendoim) e milho. Savana arborizada e 
floresta aberta são os tipos de vegetação natural que neles se desenvolve. 
 

2.2.2.3 Gleissolos 
Os Gleissolos estão tipicamente associados às lalas de água doce e é nas regiões Norte e 
Noroeste do Parque que se encontra a maior área deste tipo de solos. Na região Noroeste os 
gleissolos correspondem nomeadamente às lalas envolvendo as três lagoas de Cufada, 
Bedasse e Bionra, e à extensa lala situada entre as lagoas e o Rio Corubal. Na região Norte 
ocorrem também gleissolos sobretudo nas zonas baixas e planas das margens do Rio 
Corubal e seus afluentes, nomeadamente no troço mais a montante. Os Gleissolos estão 
também presentes na região Nordeste, embora em menor extensão, quer junto ao Rio 
Corubal, quer bordejando os rios que desaguam neste, e estão praticamente ausentes na 
região Sudoeste do Parque. 
 
A vegetação natural nos Gleissolos é sobretudo lala embora, na orla das lalas e bolanhas, em 
zonas menos encharcadiças, possam também desenvolver-se palmares mistos de Elaeis 
guineensis. Parte apreciável destes solos é utilizada na constituição de bolanhas de água 
doce, para cultura de arroz alagado. 
 

2.2.2.4 Lixissolos 
Os Lixissolos que ocorrem no Parque ocupam uma pequena faixa na região Nordeste, junto 
ao troço mais a montante do Rio Corubal, onde há bastantes afloramentos de rochas básicas 
(doleritos), sendo estes os únicos encontrados em toda a área do Parque.  
 
Estes solos, derivados de rochas básicas, apesar da escassa profundidade efetiva são de 
melhor qualidade para as plantas que os Ferralsolos, nomeadamente pelo seu maior grau de 
saturação em bases, que se pode atribuir à natureza do material originário, proveniente da 
alteração de rochas básicas. A vegetação nos Lixissolos do Parque é constituída por floresta 
aberta e floresta densa, com espécimes arbóreos de grandes dimensões, o que se explica 
quer pelas características do solo quer pela proximidade do rio Corubal. 
 

2.2.2.5 Fluvissolos 
São solos de textura fina e de origem fluvial, frequentemente atingidos por água salgada ou 
salobra e portanto ricos em sódio, que se podem encontrar ao longo da linha de costa e nos 
troços inferiores de rios. A vegetação natural nestes solos é constituída sobretudo por 
mangal e lala de água salgada. Os Fluvissolos são mais férteis que os Gleissolos e são 
frequentemente utilizados para a cultura de arroz alagado nas chamadas bolanhas de água 
salgada. Através da construção de diques protegem-se da ação da água salgada parcelas 
que, pelo efeito dissolvente da água das chuvas, são gradualmente dessalinizadas, após o 
que podem ser cultivadas. 
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No Parque os Fluvissolos ocorrem principalmente no troço jusante do Rio Corubal, nas zonas 
Norte e Noroeste, onde originalmente estariam ocupados sobretudo por mangais. 
Atualmente uma grande parte dos fluvissolos são utilizados para a cultura de arroz e 
bolanhas de água salgada.  
 
Dois tipos de substrato que não cabem na definição de solo mas que ocorrem na área do 
Parque são o boual e os lodos e lamas a descoberto na maré vazia. 
 

2.2.2.6 Boual 
O Boual é a designação atribuída às áreas em que uma couraça laterítica de espessura 
variável se encontra à superfície, sem estar coberta de partículas de terra fina. A palavra 
boual deriva do fula bowal, que tem como plural bové ou boé. Na área do Parque ocorre em 
pequenas clareiras ou corredores, sobretudo na região Nordeste que se abrem bruscamente 
na cobertura de floresta aberta ou savana, surgindo à superfície uma couraça coberta por 
vegetação anual rasteira e rala de tipo estepe, ou desprovida de vegetação.  
 
Situando-se a couraça a profundidades variáveis, esta pode aflorar à superfície devido ao 
desaparecimento da camada de terra sobrejacente, geralmente por erosão em 
consequência da destruição da cobertura vegetal, por alterações climáticas, antropogénicas 
ou outras. Os boual ocorrem apenas em pequenas áreas no Parque mas convém notar, no 
entanto, que a atividade humana, no que se refere à destruição da vegetação natural 
através de derrubas e/ou queimadas, pode contribuir para a aceleração da destruição do 
solo e o aparecimento do boual a uma escala imprevisível (Plano de gestão das florestas do 
PNLC e do corredor Xitole-Mina-Fifiol, IBAP, 2018). 
 

2.2.2.7 Lodos ou lamas 
Os lodos au lamas descobertos em baixa-mar são mais frequentes nas margens do Rio 
Grande de Buba, embora também ocorram no Rio de Fulacunda e no troço jusante do Rio 
Corubal. São normalmente constituídos por restos de arenitos e couraças e ocupam no 
Parque uma superfície relativamente grande cuja extensão se deve à amplitude das marés e 
ao relevo bastante aplanado. 

 
Mapa 6: Mapa pedológico do PNLC+ 
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2.2.3 Hidrografia 
 
A hidrologia da área do PNLC é caracterizada por dois fatores principais:  

 a marcada sazonalidade do clima, nomeadamente do regime de pluviosidade e  

 a geomorfologia local, com relevo muito atenuado.  
 
Outra característica marcante é a grande extensão da respetiva fronteira aquática do PNLC. 
Grande parte dos limites do Parque são traçados pelo Rio Grande de Buba numa fronteira 
marítima ao sul e sudoeste e pelo Rio Corubal ao longo duma fronteira fluvial no norte. 
 

 
Mapa 7: Mapa do PNLC com delimitação pelos Rios Corubal e Grande de Buba e com localização do Sitio 
Ramsar 

O eixo rodoviário entre as cidades de Buba e Fulacunda segue aproximadamente uma linha 
de cota elevada dividindo as bacias hidrográficas do Rio Grande de Buba ao sul, e do Rio 
Corubal e Lagoas de Cufada, Bedasse e Bionra ao norte. Sendo o Rio Grande de Buba na 
realidade um braço de mar ou ria, o que acontece com a maior parte dos “rios” da Guiné-
Bissau, há uma parte da superfície do Parque que drena para o mar e faz parte da bacia 
hidrográfica do Rio Grande de Buba e outra que drena para as lagoas e para o Rio Corubal, 
fazendo parte da bacia hidrográfica deste. 
 
O troço do Rio Corubal que fica incluído no PNLC apresenta uma variação relativamente 
grande de montante para jusante quer nas características físicas, nomeadamente largura e 
morfologia das margens, quer na química da água, sobretudo com o aumento da salinidade. 
O troço montante, aproximadamente entre Bacar Conté e Gã Gregório, apresenta uma 
conformação algo sinuosa e com meandros, por vezes encaixada entre arribas pouco 
elevadas, tendo escassa influência de água salgada. No troço jusante, entre Gã Gregorio e 
Uaná Porto, o Rio Corubal fica progressivamente mais largo, com menor corrente, maiores 
depósitos de sedimentos finos nas margens e leito, sendo crescente a influência das marés e 
da água salgada. 
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A pluviosidade ocorre quase exclusivamente nos meses de Junho a Outubro, sob a forma de 
aguaceiros intensos, com elevado poder erosivo, quer devido à energia cinética das gotas de 
chuva de grandes dimensões quer devido à escorrência superficial em consequência da 
concentração temporal da pluviosidade não permitir a infiltração de grande parte da água 
da chuva. No entanto, na maior parte da área do Parque, o relevo muito atenuado e o 
coberto vegetal não permitem que ocorram efeitos erosivos mais amplos e mais graves. 
 
A sazonalidade climática reflete-se também no regime hidrológico do Rio Corubal, que tem, 
na época das chuvas, um caudal bastante maior que na época seca e um leito mais largo. 
Além do alagamento sazonal das zonas baixas marginais, o regime hidrológico deste rio faz 
com que a influência da água salgada se estenda bastante mais para montante na época 
seca que na época das chuvas. Há assim troços de rio que têm água doce numa parte do ano 
e água salobra ou salgada na parte restante do ano. 
 

 
Mapa 8: Mapa das bacias hidrográficas do Rio Corubal e do Rio Geba (Fonte: 1st CNSMC 2004) 

Na região Noroeste do PNLC, há alguns terrenos de drenagem difícil, em zonas baixas 
fronteiras ao Rio Corubal e junto aos restantes rios seus afluentes bem como em redor das 
lagoas, onde os solos são pouco permeáveis e o escoamento superficial é deficiente. 
 
Estes locais permanecem inundados por um lençol de água pouco profundo durante vários 
meses da estação das chuvas e no início da estação seca e constituem as chamadas lalas, 
termo local que designa quer a entidade geomorfológica quer a respetiva vegetação 
herbácea. Ocorrem assim extensas regiões alagadas, ocupando nomeadamente a área entre 
as três lagoas e o Rio Corubal e permitindo uma comunicação sazonal das lagoas entre si e 
com o rio. Na zona Nordeste do PNLC as terras baixas periodicamente alagadas são menos 
extensas que na zona Noroeste e encontram-se apenas nas margens do Rio Corubal. 
 
Em consequência da sazonalidade das chuvas, verifica-se também uma grande oscilação 
anual dos níveis dos lençóis freáticos, que em muitos locais pode atingir mais de 10 m de 
profundidade e cria dificuldades de abastecimento de água em muitas povoações no final da 
época seca. 
 
Os cursos de água no interior do Parque praticamente só existem nas regiões Norte, 
Nordeste e Noroeste e são todos de regime sazonal, embora os mais longos, como os Rios 
Ancamba, Bujol, Bedana, Bissari e Bionrá, só deixem de ter água corrente na parte final da 
época seca. 
 
As Lagoas de Cufada, Bedasse e Bionrá, não se encontram dentro da tipologia dos vendus, as 
massas de água em regra temporárias ou semi-permanentes, frequentes no Sudeste e 
Nordeste do país, já que são massas de água permanentes, embora de nível variável, e têm 



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 19 

origem e morfologia distintas daqueles. Além disso, mantêm comunicação com o Rio 
Corubal durante grande parte da época das chuvas e o início da estação seca.  

 
Mapa 9: Mapa dos limites do sitio Ramsar das Lagoas de Cufada representando as bacias hidrográficas das três 
lagoas 

As três lagoas são alimentadas por água proveniente apenas da escorrência superficial das 
respectivas bacias. Assim, na época seca, a quantidade de água e a profundidade das lagoas 
diminui gradualmente, podendo as lagoas de Bedasse e Bionrá ficar reduzidas a pequenos 
charcos ou em certos anos praticamente secar no fim da estação. A Lagoa de Cufada, sendo 
de maiores dimensões, embora no final da época seca tenha a profundidade reduzida para 
cerca de metade em relação ao máximo atingido na época húmida, mantém no entanto a 
mesma superfície de água livre no centro. 
 

 
Foto 3: Vistas aérea da Lagoa de Cufada "Olho do papagaio" (IBAP) 

Na parte final da época das chuvas, após o enchimento completo das lagoas, há 
habitualmente drenagem destas para o Rio Corubal através do Rio de Ancamba e do Rio 
Bionra. Dada a elevada pluviosidade na área, cerca de 2100 mm anuais, e a sua 
concentração no tempo, a intensa lixiviação dos solos em redor das lagoas, já de si pobres 
em nutrientes, faz com que a água que nelas entra seja bastante pobre nestes. 
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2.2.4 Clima 
 
A Guiné-Bissau caracteriza-se por um clima tropical húmido com uma estação chuvosa, sob a 
influência das monções, que se alterna com uma estação seca regida pelo Harmattan. No 
nordeste do país, o clima é sudanês com alto calor e pouca humidade, enquanto no sul do 
país o clima é sub-guineense com chuvas intensas e temperaturas mais baixas. 
 
O PNLC esta localizado na zona da Guiné-Bissau com precipitações que variam entre 1800 
mm e 2100 mm por ano e temperaturas medias que variam entre 27ºC e 27,5ºC. 
 

 
Mapa 10: Mapas das precipitações e temperaturas medias na Guiné-Bissau com localização do PNLC 

As projeções climáticas para 2100 mostram para a Guiné-Bissau uma diminuição da 
precipitação de 11,7% e um aumento nas temperaturas de 2%. O aumento do nível do mar 
seria entre 0,4 m (cenário de baixa emissão de CO2, RCP2.6) e 0,7 m (cenário de alta 
emissão de CO2, RCP8.5) em 2100. Para 2050, é esperado um aumento da temperatura de 
2°C (RCP8.5 , cenário de alta emissão de CO2) e um aumento no número total de dias 
quentes até 94,9 dias para temperaturas acima de 35°C (RCP 8.5, cenário de alta emissão de 
CO2). As projeções sobre a precipitação mostram uma diminuição na precipitação média 
anual de 70,7 mm até 2050 (RCP8.5, cenário de alta emissão de CO2). No entanto alguns 
modelos preveem um aumento nas precipitações. Assim, por ser um pequeno país costeiro 
situado numa zona de transição climática entre os climas tropicais húmidos e o Sahel, a 
Guiné-Bissau é considerada um dos países mais vulneráveis às alterações climáticas do 
mundo. 
 
A análise da evolução da precipitação nos períodos 1961-1990 e 1971-2000 mostra uma 
tendência decrescente e uma concentração da estação chuvosa em cinco meses (junho-
outubro) em vez de sete (maio-novembro). As secas mais significativas ocorreram em 1977, 
1979, 1980, 1983, 2002, 2004 e 2013. A evapotranspiração é elevada durante a estação 
seca, variando entre 2,7 e 5,9 mm / dia, devido à frequência de ventos quentes e secos. 
 
O diagrama ombro térmico de Bolama apresentado abaixo, pode ser tomado como 
refletindo o clima do Parque, com a ressalva da pluviosidade ser aqui eventualmente um 
pouco menor. 
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Figura 1: Evolução da precipitação e temperatura na estação meteorologica de Bolama (a mais proxima do 
PNLC) 

A temperatura média do ar é relativamente constante ao longo do ano, ao contrário da 
precipitação, que é nula durante sete meses e muito abundante nos restantes cinco. Nesta 
medida, quanto ao regime de chuvas, o clima no Parque pode considerar-se hipersazonal, já 
que anualmente alterna uma estação em que há grande excesso de água com outra em que 
é drástico o deficit. 
 

2.2.5 Flora e habitats florestais 
 
A caracterização da vegetação florestal do PNLC baseia-se em Catarino (2002), assim como 
nos dados colhidos no trabalho de campo de inventário florestal elaborado em 2018. A 
vegetação do Parque é constituída principalmente por floresta densa seca, floresta aberta e 
savana arborizada nas zonas de solos secos, palmar de Elaeis guineensis, galerias florestais e 
floresta inundável em zonas de solos húmidos ou alagados durante uma parte do ano e 
savanas herbáceas (lalas) nas zonas baixas periodicamente alagadas na época das chuvas. 
Nas zonas sujeitas ao efeito das marés das margens do Rio Grande de Buba e Rio Corubal 
ocorrem mangais de Rhizophora spp. e Avicennia germinans.  
 
As principais formações florestais são floresta aberta, floresta densa, savana arborizada, 
galerias florestais e mangais, sendo floresta aberta e savana arborizada as formações que 
mais área ocupam no PNLC. A ocupação dos solos do PNLC foi realizada em 2002 e 
atualizada em 2017.  

 
Foto 4: Habitats florestais do PNLC 
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Ocupação dos solos do PNLC em 2002         Ocupação dos solos do PNLC em 2017 

 
Mapa 11: Mapas de ocupação dos solos do PNLC de 2002 e 2017 
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Segundo o Plano de Gestão das Florestas do PNLC (2018), a evolução das superfícies 
ocupadas pelas principais classes de coberto do solo entre 2002 e 2017 é a seguinte: 
 

Classe de cobertura do solo Superfície em Ha Variação 

2002 2017 

Savana  14 189      10 404     -26,7% 

Culturas / Pousio  5 341      3 384     -36,6% 

Floresta densa  8 890      9 364     5,3% 

Floresta aberta  29 420      33 755     14,7% 

Plantações de caju  496      2 127     328,8% 

Zonas ardidas  1 147      472     -58,8% 

Mangal  1 459      1 407     -3,6% 

Água / Lagoas  5 278      5 379     1,9% 

Bolanhas / Lalas  5 863      5 791     -1,2% 

TOTAL  72 083      72 083       

 

2.2.5.1 Floresta densa 
A classificação como floresta densa de algumas manchas de vegetação no Parque não é 
totalmente consensual. Mesmo as áreas de vegetação florestal mais cerrada e mais 
desenvolvida têm uma composição florística em que grande parte das espécies são também 
encontradas em floresta aberta, podendo argumentar-se que serão o clímax local desta 
formação vegetal. No entanto, atendendo à estrutura fechada do copado, à existência de 
vários estratos de vegetação com bom desenvolvimento em altura das árvores e um estrato 
herbáceo rarefeito e exclusivamente composto de plantas de sombra, podem considerar-se 
como floresta densa seca semi-caducifólia algumas das manchas florestais melhor 
desenvolvidas na área do Parque, que ocorrem nomeadamente na zona Sudoeste em 
vertentes drenando para o Rio Grande de Buba e em menor escala na zona Nordeste, junto 
ao Rio Corubal. 
 
Dada a queda pluviométrica anual relativamente elevada, o maior obstáculo ao 
desenvolvimento de floresta densa nestas latitudes não é a quantidade de chuva mas a sua 
ocorrência em apenas 5 meses no ano, que implica uma época seca demasiado longa para 
grande parte das espécies da floresta densa. No entanto, na faixa costeira a influência 
marítima atenua a secura nos meses sem chuva, e a baixa altitude permite que em 
profundidade os solos se mantenham frescos, criando condições para o desenvolvimento de 
formações vegetais complexas. O próprio microclima no interior destas formações favorece 
a manutenção da humidade ao nível do solo e no interior deste. O ensombramento quase 
completo faz diminuir a temperatura ao nível do solo o que, conjugado com a acumulação 
de folhada, atenua bastante a perda de água do solo por evaporação. A água do solo fica 
assim mais disponível para utilização pelas plantas. 
 
Estes fatores, associados à ausência de perturbação humana durante pelo menos algumas 
dezenas de anos, contribuem para a manutenção no Parque de algumas manchas de floresta 
densa seca semi-caducifólia. 
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Figura 2: Perfil de floresta densa 

A estrutura da vegetação pode considerar-se dentro dos parâmetros gerais de uma floresta 
densa: as árvores são dominantes, com dois ou três estratos mas em que dominam os 
indivíduos mais altos. O somatório da percentagem de cobertura de árvores aproxima-se 
dos 100% e o somatório das coberturas dos estratos de lenhosas ultrapassa sempre aquele 
valor. O estrato herbáceo é esparso, nunca ultrapassando os 15% de cobertura, sendo 
dominado por gramíneas de folha larga. 
 
Quanto à composição florística, coexistem aqui elementos típicos das florestas densas com 
espécies comuns em floresta aberta e mesmo em savana arborizada. Elementos típicos da 
floresta densa Guineo-Congolesa são, por exemplo, Alstonia boonei, Anisophyllea laurina e 
Parinari excelsa. Espécies como Antiaris toxicaria, Ceiba pentandra, Dialium guineense, 
Malacantha alnifolia ou Markhamia tomentosa são comummente encontradas quer em 
floresta densa quer em floresta aberta, enquanto por exemplo Afzelia africana, Khaya 
senegalensis ou Sterculia tragacantha são espécies sobretudo de floresta aberta. Há ainda 
algumas espécies comuns também em savana arborizada, como Combretum nigricans var. 
elliotii, Piliostigma thonningii e Prosopis africana, que no entanto são pouco frequentes e 
pouco abundantes. 
 
Esta relativa mistura de espécies com diferentes exigências pode ser explicada tendo em 
conta que a floresta densa ocorre no Parque em pequenas manchas que serão muito 
provavelmente de origem secundária ou terão pelo menos sido perturbadas por ação 
humana num passado mais ou menos recente. Assim, embora este tipo de vegetação se 
aproxime do clímax climático para o local, poderão ainda estar presentes espécies de 
formações vegetais menos complexas e menos evoluídas. Por outro lado, ocorrendo em 
áreas de reduzida dimensão, este tipo de vegetação é permeável aos propágulos de espécies 
das florestas abertas e savanas circundantes. 
 
Os locais onde se desenvolve a floresta densa no Parque, como as cabeceiras de rios na 
região Sudeste do Parque e as vertentes do Rio Corubal, têm pouco interesse para as 
populações locais quanto a potencialidades para agricultura sendo também de difícil acesso 
em grande parte dos casos. No entanto, algumas manchas de floresta densa foram 
derrubadas no PNLC na sequência da abertura do acesso ao projetado porto de águas 
profundas de Buba. Foi assim destruída uma parte da vegetação florestal melhor preservado 
do PNLC, que presentemente se encontra em regeneração. 
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2.2.5.2 Floresta aberta 
A floresta aberta é o tipo de vegetação que maior área ocupa no Parque e parece 
corresponder à vegetação potencial em muitos solos ou pelo menos à fácies mais complexa 
da vegetação local nas circunstâncias atuais, nomeadamente de densidade populacional 
humana e sistemas agrícolas. É a formação vegetal dominante na região Sudoeste do 
Parque, embora em alguns locais de solos mais delgados predomine a savana arborizada. Na 
região Noroeste ocupa a maior parte dos solos não hidromórficos e na zona Nordeste, onde 
ocorrem grandes áreas de plintossolos, alterna com a savana arborizada, frequentemente 
formando mosaicos. Ocupa igualmente importantes áreas o corredor Xitole-Mina-Fifiol, a 
região Norte do PNLC. 
 
Em grande parte dos levantamentos não há uma clara dominância de uma ou duas espécies 
no estrato arbóreo, encontrando-se várias espécies com abundâncias equivalentes. As 
árvores de porte médio, com altura entre 10 e 20 m são em geral dominantes. 
 

 
Figura 3: Perfil de floresta aberta 

A família das Fabaceas é em geral a mais importante, com cerca de metade das espécies 
mais frequentes, de entre as quais se destacam Pterocarpus erinaceus, Daniellia oliveri, 
Dialium guineense, Parkia biglobosa e Albizia zygia. É provável que a abundância 
relativamente baixa de Prosopis africana (pau-carvão) se deva a abate, dado que é uma 
espécie muito utilizada pelas populações locais. O mesmo poderá acontecer com algumas 
outras espécies quer de Leguminosas, como Afzelia africana, quer de outras famílias, 
nomeadamente Borassus aethiopum, Khaya senegalensis ou Ceiba pentandra. 
 
O estrato arbustivo na floresta aberta do Parque está sempre presente e em geral bem 
desenvolvido. Os arbustos pequenos, de altura entre 1 e 3 m, são em regra os mais 
abundantes, embora ocorram também arbustos altos e subarbustos. Além de arbustos e 
subarbustos, de entre os quais os mais frequentes são Annona senegalensis, Uvaria chamae, 
Psychotria peduncularis, Icacina oliviformis e Strophanthus hispidus, estão presentes 
numerosas plântulas e indivíduos juvenis de espécies arbóreas. De entre estas, as mais 
frequentes são Albizia zygia, A. adiantifolia, Sterculia tragacantha e Borassus aethiopum. 
Grande parte da floresta aberta existente no Parque desenvolve na época das chuvas um 
tapete graminoso, muitas vezes quase contínuo, que é facilmente combustível. 
 
Ocupando grande parte da superfície do Parque e estando em geral instalada em 
Ferralsolos, a floresta aberta é frequentemente sujeita a pressões antrópicas de vários tipos: 
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derruba seletiva de árvores, abate completo seguido de culturas anuais por alguns anos, 
fogo fortuito ou propositado. Além da mobilização de terrenos de floresta para fins 
agrícolas, grande parte dos produtos florestais utilizados pelas populações locais provém 
também desta formação vegetal. 
 
As práticas agrícolas ancestrais e ainda hoje em uso no Parque implicam o derrube de 
floresta para obtenção de terras de cultivo e a sua utilização durante alguns anos, após o 
que se segue um pousio prolongado para restauração natural da fertilidade. É um sistema de 
utilização da terra adaptado a solos pobres e a baixas densidades populacionais, em que não 
são necessários complementos de fertilidade, mas em que é fundamental um pousio 
prolongado para a restauração da capacidade produtiva do solo.  
 
O aumento da densidade populacional com utilização do mesmo sistema agrícola conduz a 
um aumento da área de terra em utilização simultânea. Isto pode implicar uma diminuição 
do tempo de pousio e da fertilidade, impondo rotações cada vez mais curtas. 
 
Por outro lado, a mobilização de terrenos de floresta aberta para culturas permanentes, 
como o caju, faz também diminuir o banco de terras disponíveis para arroteio, embora 
eventualmente possa também diminuir as necessidades de novas terras para cultivo, 
nomeadamente de arroz de sequeiro. 
 

2.2.5.3 Savana arborizada 
A savana arborizada caracteriza-se por ter dominância do estrato herbáceo, constituído 
sobretudo por gramíneas de altura superior a 80 cm mas com árvores e arbustos formando 
um coberto geralmente esparso. As savanas são em geral sujeitas a queimadas anualmente. 
 
No Parque, as maiores áreas de savana arborizada ocorrem na zona Nordeste, em grande 
parte ocupada por planaltos de baixa altitude intercalados com algumas linhas de água de 
curso temporário. É a zona com altitude em média mais elevada e com os solos mais pobres, 
em grande parte plintossolos, solos delgados sobre materiais lateríticos a pequena 
profundidade. A savana arborizada ocorre aqui frequentemente formando mosaicos com 
floresta aberta, instalada onde os solos são mais profundos. Em locais onde a laterite aflora 
à superfície ocorrem também intercaladas com a savana arborizada pequenas manchas de 
vegetação estepóide herbácea, baixa e rala. Outra zona do Parque onde a savana arborizada 
ocorre em apreciável extensão é entre o Rio Grande de Buba e o Rio de Fulacunda, na região 
Sudoeste onde, contudo, os solos são mais profundos. 

 
Figura 4: Perfil de savana arborizada 
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O estrato arbóreo, é constituído em regra por árvores médias e baixas, até 15 m de altura, 
com 20 a 50 % de cobertura. Como espécies arbóreas dominantes ou codominantes em 
savana arborizada são de referir Daniellia oliveri, Parkia biglobosa, Pterocarpus erinaceus, 
Prosopis africana, Lophira lanceolata, Borassus aethiopum, Combretum nigricans var. elliotii, 
Crossopterix febrifuga, Detarium senegalense, Ficus glumosa, Lannea velutina, Spathodea 
campanulata e Spondias mombin. 
 
Quanto ao estrato arbustivo, alberga um elevado número de espécies tanto de arbustos 
como de juvenis de árvores. Destacam-se como espécies mais frequentes Annona 
senegalensis, juvenis de Albizia zygia, Icacina oliviformis, Guiera senegalensis, Uvaria 
chamae e Vitex madiensis. 
 
As plantas trepadoras, quer lenhosas quer herbáceas, são pouco frequentes e pouco 
abundantes na maior parte das savanas arborizadas do Parque.  
 
No estrato herbáceo, dominante nas savanas, algumas espécies importantes são as 
gramíneas Andropogon chinensis, A. tectorum e Cymbopogon giganteus, bem como Aspilia 
ciliata, Chamaechrista absus, Pennisetum hordeoides e Aframomum spp. 
 
A savana arborizada ocorre no Parque em dois tipos principais de substrato: solos delgados 
sobre materiais lateríticos a pequena profundidade (Plintossolos) e Ferralsolos com 
profundidade efetiva elevada. Embora seja possível que nem toda a savana seja secundária 
ou derivada, parece plausível que pelo menos a que ocorre nos solos mais profundos seja 
proveniente de degradação de floresta aberta e que, se não sofrer perturbações 
recorrentes, possa evoluir de novo para este tipo de vegetação. Quanto à que ocorre nos 
solos delgados, embora possa ser também derivada, é possível que esteja em equilíbrio para 
as condições edafo-climáticas e de perturbação antrópica locais. 
 
Os solos delgados onde se desenvolvem manchas de savana arborizada, além de terem 
escassa aptidão agrícola, são bastante vulneráveis à erosão. As queimadas frequentes 
podem contribuir para a sua degradação, já que os expõem à ação de agentes erosivos, 
nomeadamente o vento e a chuva. Embora o declive seja sempre pouco acentuado, as 
intensas bátegas de água do início da estação das chuvas, quando o solo previamente 
queimado está desprovido de cobertura vegetal, têm um forte efeito erosivo, promovendo a 
desagregação e transporte de partículas de solo. A prazo, este fenómeno torna-se 
especialmente grave nos solos delgados sobre materiais lateríticos a pequena profundidade. 
A remoção do solo pode pôr a descoberto a bancada laterítica, levando a uma degradação 
irreversível na vegetação. Este fenómeno parece ter já ocorrido em alguns locais na região 
Nordeste do Parque onde, nas bancadas lateríticas – o boual - apenas se desenvolve 
atualmente vegetação rasteira herbácea. 
 
A savana arborizada nos plintossolos pode assim considerar-se como um dos tipos de 
vegetação do Parque mais vulneráveis à degradação, em que conviria diminuir a 
perturbação humana, nomeadamente diminuindo a frequência das queimadas. Para tanto, 
seria importante informar as populações sobre os fracos préstimos agrícolas dos solos 
delgados e sobre os riscos da degradação irreversível da vegetação natural, e eventualmente 
proteger de queimadas as áreas mais vulneráveis à erosão e à lateritização, o que, a prazo 
contribuiria para evitar ou atenuar a degradação da vegetação nestes solos. 
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2.2.5.4 Palmar misto 
O palmar ocorre em vales interiores, onde em geral bordeja a lala, que ocupa as zonas mais 
baixas, alagadas durante a época das chuvas, com solos hidromórficos. Assim, esta formação 
vegetal ocupa pequenas áreas localizadas nas regiões Nordeste, Norte e Noroeste do 
Parque, com maior incidência nas duas últimas. Os solos onde ocorre o palmar são 
sobretudo Ferralsolos profundos e de boa drenagem, embora, atendendo à localização em 
zonas baixas interiores, possam manter sempre alguma humidade nos horizontes inferiores.  
 
Embora ocorra em locais húmidos, a palmeira-de-óleo parece não tolerar a má drenagem de 
solos. Mesmo quando ocorre nas lalas, é nos locais sobrelevados que se estabelece, onde 
não há alagamento ou este é de curta duração. 
 
Na fisionomia dos palmares existentes no Parque, ressalta uma elevada cobertura total, 
sendo dominantes as plantas lenhosas. Por outro lado, ao nível do solo, o tapete graminoso 
é descontínuo e os subarbustos têm cobertura relativamente baixa, o que se pode atribuir 
ao ensombramento pelos estratos superiores da vegetação. 
 
Além de E. guineensis, sempre dominante nos palmares, ocorrem no estrato arbóreo 
espécies como Anthocleista procera, Ceiba pentandra, Dialium guineense e Diospyros 
heudelotii. Os arbustos estranguladores de palmeiras, do género Ficus, são um tipo 
particular de arbusto frequentemente encontrado nos palmares da Guiné-Bissau. 
 

 
Figura 5: Perfil de palmar misto 

A palmeira-de-óleo é bastante utilizada pelas populações residentes do Parque, tanto para 
extração de óleo de palma, importante produto alimentar, como para obtenção de vinho de 
palma e como material de construção. Por outro lado ocorre por vezes o arroteio de áreas 
de palmar para cultivo de arroz de sequeiro e eventualmente de cajueiro, com abate quase 
total das palmeiras. 
 
Os palmares do Parque estão sujeitos a perturbações antrópicas por vezes fortes e que 
poderão ter tendência a aumentar se houver incremento da população residente. A médio e 
longo prazo seria sem dúvida vantajoso promover o repovoamento da palmeira e de outras 
espécies usadas pelas populações residentes. 
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2.2.5.5 Floresta hidrófila 
Este tipo de vegetação ocorre no Parque em dois tipos de ambiente: formando galerias 
florestais junto de alguns cursos de água doce, em geral temporários, ou em certos locais 
das margens ou cabeceiras dos braços das lagoas. Estruturalmente a floresta hidrófila 
apresenta uma elevada cobertura total, com o estrato arbóreo sempre dominante. 
 

 
Figura 6: Perfil de floresta hidrófila 

As árvores mais frequentes e abundantes são maioritariamente típicas de ambientes 
húmidos ou ribeirinhos, como Anthostema senegalense, Byrsanthus brownii, Elaeis 
guineensis, Morelia senegalensis, Pterocarpus santalinoides e Uapaca guineensis. 
 
No estrato arbustivo são frequentes Psychotria peduncularis, subarbusto dos locais húmidos 
e ensombrados, também frequente em floresta aberta e floresta densa, e Alcornea 
cordifolia e Sarcocephalus latifolius, arbustos dos locais húmidos ou periodicamente 
alagados. 
 
Ocorrem também com alguma frequência trepadoras lenhosas e herbáceas, assim como 
ervas características de locais húmidos ou inundados, como Floscopa aquatica, Najas 
welwitschii, Nymphaea heudelotii ou N. nouchali var. caerulea. 
 
A intervenção humana na floresta hidrófila é pouco intensa, embora pelo menos uma 
espécie característica da vegetação hidrófila lenhosa seja colhida e habitualmente utilizada 
pelas populações. Trata-se da palmeira trepadora Calamus deerratus (mantampa-de-serra), 
cujos caules longos, estreitos e maleáveis são matéria-prima para fabrico de mobiliário. O 
abate indiscriminado da mantampa-de-serra pode ter impacte negativo na diversidade deste 
tipo de vegetação e tornar esta espécie rara no Parque. 
 

2.2.5.6 Mangais 
O mangal é uma formação vegetal característica das regiões tropicais, que ocorre nos locais 
sob o efeito das marés, na transição do meio marinho para o terrestre. Tipicamente tem um 
reduzido elenco de espécies que apresentam adaptações quer à salinidade do meio quer à 
situação de frequente inundação quer à instabilidade do substrato, em geral vasoso e pouco 
consistente. Estruturalmente na Guiné-Bissau o mangal apresenta também reduzida 
complexidade, sendo o estrato mais importante composto de arbustos e algumas árvores 
pequenas a médias, que raramente ultrapassam os 10 a 15 m de altura. 
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No Parque, o mangal ocupa as margens do Rio Grande de Buba, do Rio de Fulacunda e do 
troço de jusante do Rio Corubal, com substratos vasosos, de fluvissolos ou de gravilha 
laterítica. 
 
A cobertura total de plantas oscila entre 50 e 90%, sendo dominantes as plantas lenhosas. O 
estrato arbóreo, é constituído apenas por árvores baixas. A árvore mais abundante e 
frequente e em muitos locais a única é Avicennia germinans, que atinge alturas de 10 a 15 m 
e que pode também ter porte arbustivo. 
 
No estrato de arbustos são largamente dominantes Rhizophora mangle, R. Racemosa e 
Laguncularia racemosa, arbustos com altura em geral superior a 3 m. Como arbustos baixos, 
com altura entre 1 e 3 m, encontram-se principalmente Conocarpus erectus, Laguncularia 
racemosa, Machaerium lunatum e indivíduos jovens de Avicennia germinans, Rhizophora 
mangle e R. racemosa. 
 

 
Figura 7: Perfil de mangal de Rhizophora spp. 

As herbáceas são relativamente pouco importantes nos mangais, sendo as mais 
frequentemente encontradas Sporobolus robustus, Paspalum vaginatum e Mariscus 
ligularis. 
 
Em alguns locais nas margens do Rio Corubal e dos seus afluentes, ocorre um tipo de mangal 
em que Avicennia germinans, é a planta mais importante e por vezes a única, faltando 
algumas espécies características do mangal, como Laguncularia racemosa e Rizophora spp. 
 

 
Figura 8: Perfil de mangal de Avicennia germinans 

Dado que os rios do Parque que desaguam no Corubal são de curso sazonal e que este tem o 
caudal bastante diminuído na época seca, nesta estação do ano e sobretudo na maré cheia, 
a influência da água salgada estende-se bastante mais para montante que na época das 
chuvas. Assim, o mangal de Avicennia desenvolve-se em locais ribeirinhos com água doce na 
época das chuvas e com água salgada na época seca. 
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Este tipo de vegetação é constituído por plantas que suportam alternância de água doce e 
salgada, como a Avicennia germinans, Machaerium lunatum ou Stygmaphyllon ovatum. 
 
Na área do Parque é comum a utilização dos terrenos de mangal para cultura de arroz de 
bolanha de água salgada, sobretudo nas zonas aplanadas em ambas as margens do Rio 
Corubal. Por outro lado, embora em alguns locais da Guiné-Bissau e da África Ocidental seja 
prática corrente a derruba do mangal para fabrico de carvão e secagem de peixe, estas 
práticas parecem estar limitadas ou ausentes do Parque. Dada a vulnerabilidade e 
importância ecológica das zonas costeiras, e do mangal em particular, é desejável a 
manutenção de uma reduzida pressão humana sobre estas zonas do Parque. 
 

2.2.6 Fauna 
 
As listas disponíveis de espécies de animais identificadas no PNLC (Mamíferos, Repteis, 
Peixes e Aves) estão em Anexo 4. 

2.2.6.1 Mamíferos 
 
A fauna acompanha as grandes variações de habitats. No conjunto desses habitats, exerce 
grande influência não só as condições naturais como também o uso que o homem faz deles. 
Desta maneira, as áreas mais florestadas, são as mais ricas em termos de biodiversidade da 
fauna de mamíferos.  
 
Primatas 
O representante dos Cercopithecidae mais comum em tudo o Parque, não obstante estar 
sujeito a caça intensiva, é certamente o Babuíno (Papio papio). As outras espécies e 
subespécies da mesma família existentes no Parque são o Macaco verde (Chlorocebus 
sabaeus), o Macaco mona  (Cercophitecus campbelli), o Macaco vermelho (Erythrocebus 
patas), o Macaco fidalgo vermelho (Piliocolobus badius ssp. temminckii) e o Macaco fidalgo 
preto (Colobus polykomos), este último citado (Frade & Silva, 1989) para as zonas de 
vegetação mais densa junto ao rio Corubal.  
 
Relativamente comum na parte meridional do Parque, embora localizado, é o Chimpanzé 
(Pan troglodytes verus), que utiliza as palmeiras (Elaeis guineensis) e outras essências de 
árvores para fazer os seus ninhos a noite. Apesar da Guiné-Bissau constituir um importante 
refúgio no limite Ocidental de distribuição geográfica de Pan troglodytes verus, informação 
sobre o tamanho e densidade populacional e distribuição desta subespécie é ainda escassa. 
Cálculos de densidade de ninhos de chimpanzés dentro do PNLC realizados em 2011 
permitirão estimar a população de chimpanzés do PNLC a 137 indivíduos (Carvalho, 2014).  
 
Carnívoros 
Os Mangustos (família Herpestidae) mais comuns na área do Parque são as espécies 
nocturnas de Mangusto de água (Atilax paludinosus) e de Mangusto de rabo branco 
(Ichneumia albicauda). Relativamente comuns parecem também ser o Mangusto comum 
(Herpestes ichneumon) e o Mangusto vermelho (Galerella sanguínea). Possivelmente mais 
raros são as espécies de Mangusto raiado (Mungos mungo) e Mangusto da Gâmbia (Mungos 
gambianus), mencionados por Limoges (1989).  
 
Entre os representantes da família Viveridae, foram confirmados no Parque o Gato 
almiscarado (Civettictis civetta), a Gineta selvática (Genetta pardina) e a Nandina (Nandinia 
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binotata), todos eles noturnos, o último dos quais assinalado por Limoges (1989) para a 
Cufada e possivelmente restrito as zonas de palmeiras.  
 
Quanto aos grandes carnívoros, designadamente o Leão (Panthera leo) e o Leopardo 
(Panthera pardus), que em outros tempos existiram na Cufada (Monard, 1939; Araujo 
Ferreira, 1948), é muito pouco provável que ainda ocorram na área do Parque. Existem vaga 
informação, contudo, da existência de Hiena manchada (Crocuta crocuta) numa área que se 
estende de Indjassane a Bacar Conte. 
 
Ungulados 
 
Dentro da família Suidae, tanto o Porco do mato preto (Phacochoerus africanus) como o 
Porco do mato vermelho (Potamochoerus porcus) são espécies comuns em todo o Parque, 
ainda que o primeiro, por ser animal diurno, seja visto com maior frequência.  
 
Em relação à família Bovidae e tendo em conta a situação atual, somente se podem aceitar 
como efetivamente pertencentes à fauna do Parque a Gazela pintada (Tragelaphus scriptus) 
e os antílopes como o Cefalofo bajo (Cephalophus dorsalis), Cefalofo de lombo amarelo 
(Cephalophus silvicultor), Cefalofo azul (Philantomba maxwellii) e o Cefalofo de flancos 
ruivos (Cephalophus rufilatus) que são espécies crípticas, próprias de biótopos 
principalmente fechados, ainda que os rastos possam ser vistos com uma certa frequência.  
 
No que concerne os grandes antílopes outrora referidos para as proximidades da lagoa da 
Cufada (Araujo Ferreira, 1948) como a Gazela de lala (Kobus kob ssp. kob), o Sim-sim (Kobus 
ellipsiprymnus), o Antilope equino (Hippotragus equinus koba), e o Búfalo (Syncerus caffer 
brachyceros), estas espécies tornaram-se bastante raras dentro do Parque embora relatos 
de comunidades residentes confirmam que ainda existem por exemplo Búfalos dentro dos 
limites do parque. 
 
Ainda dentro dos Ungulados, convém fazer referência a dois representantes de outras 
ordens: o Porco formingueiro (Orycteropus afer), cujas tocas se podem observar em alguns 
locais; e o Elefante (Loxodonta africana cyclotis) que frequenta regularmente certas zonas 
do Parque (recentemente foi também confirmada a presença de elefante no PNLC). 
 
Roedores 
Na ausência de meios para a captura de pequenos mamíferos, apenas se referem as 
espécies de tamanho relativamente médio a grande, ainda que nem sempre fáceis de 
observar. Assim, na família Thryonomyidae, pode se citar a Rata de canival (Thryonomys 
swinderianus), relativamente frequente; na família Cricetomyidae a Rata gigante (Cricetomys 
gambianus), comum; na familia Sciuridae, o Esquilo terrestre (Xerus erythropus), 
extremamente comum, e os esquilos arbóreos Heliosciurus rufobrachium, Heliosciurus 
gambianus e Funisciurus pyrropus; na família Hystricidae, o Porco espinho (Hystrix cristata). 
Presume-se que, representando a família Anomaluridae, também ocorra o Rato voador 
(Anomalurus beecrofti).  
 
Outras ordens 
Pode se fazer também referência, dentro da ordem Lagomorpha, à Lebre (Lepus victoriae), 
citado por Frade & Silva (1980) para Buba e Xitole, e dentro da ordem Pholidota, ao 
Pangolim (Phataginus tricuspis), este último citado por Frade (1949) para Cufada. 
 
Fauna aquática 
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Entre a fauna aquática se conta o herbívoro Manatim ou “Pis bus” (Trichechus senegalensis) 
que na Guiné-Bissau encontra uma abundância de condições alimentícias ideais para sua 
sobrevivência. É um animal que acidentalmente se encontra presa e muitas vezes mesmo 
morta nas redes de pescas. O Manatim ocorre no Rio Grande de Buba e foi citado em 1938 
por Monard para o Rio Corubal. 
 
O hipopótamo (Hippopotamus amphibius) ou “Pis-cavalo” que geralmente vive na água 
salobra é o animal mais marcante do Parque mais receado pelos residentes por seu costume 
de frequentar os cultivos de arroz durante a estação de chuvas. Assim, o hipopótamo é um 
animal bastante conflituoso por ser um grande destruidor de culturas nas bolanhas. É 
possível que nas épocas das chuvas também frequenta as lagoas do Parque, 
designadamente na Bionra, vindo do rio Corubal. Apesar destes aspectos negativos, o 
Hipopótamo pela sua característica exótica pode jogar um papel importante em termos de 
turismo, atrair investigações e tal como pode motivar as possibilidades financeiras externas, 
considerando que se trata de um animal integralmente protegido. 
 
Na costa e no mangal são encontrados facilmente os mangustos de mangal (Herpestes sp.) e 
lontra (Aonyx capensis) alimentando-se de peixes, crustáceos e de outros tipos de animais 
aquáticos.  
 

2.2.6.2 Aves 
 
Das três lagoas existentes no Parque, a Lagoa de Cufada é a maior, abrigando 
periodicamente diversas espécies de aves aquáticas migratórias, algumas das quais 
consideradas de importância internacional pelo IWRB (International Waterfowl Research 
Bureau), nomeadamente o pelicano-branco (Pelecanus onocrotalus) e o colhereiro-africano 
(Platalea alba) (Araújo, 1994). 
 
A avifauna costeira inclui Pelicanos, Patos, Corvos-marinhos, Mergulhões, Gansos, Martim-
pescadores, Gaivinas, Maçaricos, etc. Pois, através desses trabalhos e estudos, foi possível 
constatar, pelo menos no que respeita às populações de aves, a existência de uma 
diversidade assinalável, tanto no que respeita às espécies dependentes dos biótopos 
florestais como aquelas mais ligadas aos biótopos aquáticos. 
 
Segundo os estudos levados a cabo sobre a avifauna do Parque de Cufada por alguns 
autores entre os quais: Pereira, J. Araújo (1990), Frade, F. & Bacelar, A. (1955 e 1959), 
Porter, E. & Zwarts, L. (1984), Altenburg, W. & Kamp, J. van der (1986), Scott, D. A. & Pineau 
O. (1990) e Cabral, J. C. (1990), foi inventariada um total de 274 espécies de aves. 
pato-ferrão (Plectropterus gambensis) 
 

2.2.6.3 Repteis 
 
No Parque existe uma variedade de répteis, contudo estão relativamente representados. No 
entanto, é ainda possível encontrar Crocodilos-de-Nilo (Crocodylus niloticus) e Crocodilo-
anão (Osteolaemus tetraspis), mas a sua presença é discreta, enquanto que os Varanos 
/Linguana-de-água (Varanus niloticus  niloticus) e os Varanos /Linguana-de-mato (Varanus 
exanthematicus exanthematicus) são regularmente observados nas lagoas e nos mangais, 
incluindo espécies de serpentes das quais se destacam a jibóia ou irã-cego (Python sebae), 
que pode atingir vários metros de comprimento e a Mamba-verde /Cobra-de-palmeira 
(Dendraspis viridis), assim como as serpentes de menor tamanho. 
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Também se salienta a frequência na área do Parque de outros répteis tais como a Tartaruga-
de-água-doce ou Cágado-preto (Pelusios subniger) o Camaleão (Chamaleo gracilis), as 
Lagartixas (Mabuya affinis e Mabuya perrotetti), as Osgas (Hemidactylus angulatus e 
Lygadactilus gutturalis) e outros. 

2.2.6.4 Peixes 
 
A ictiofauna do parque não é menos rica e diversa, como acontece em todo o país da Guiné-
Bissau. Esta riqueza, embora não cientificamente estudada, mas está certamente na origem 
do interesse demonstrado pelos pescadores estrangeiros e desportivos que se deslocam 
àquela área de propósito para poderem praticar a sua atividade nesta área. De entre as 
espécies mais procuradas no parque salientam-se as Barracudas (Sphyraena guachancho), 
Sereias (Caranx sp.) as Cinapas (Sparus aurata), Bentana (Tilapia guineensis) e as bicas 
(Lutjanus sp.), de que aqui abundam belos exemplares. Os Tubarões (Carcharhinus 
folciforme e Rhizoprionodon actus) e Peixe areia (Dasyatis Margarita) também são 
numerosos. 

2.2.7 Espécies de animais ameaçados de extinção 
 
Segundo as informações disponíveis sobre as espécies de fauna presentes no PNLC (ver listas 
em anexo), é possível identificar as espécies que são consideradas como ameaçadas de 
extinção na Lista Vermelha da UICN (https://www.iucnredlist.org/).  

2.2.7.1 Mamíferos 
 

Número total de espécies identificadas no PNLC 47 

Número de espécies consideradas como pouco preocupante 30 

Número de espécies consideradas como quase ameaçadas 7 

Número de espécies consideradas como vulneráveis  4 

Número de espécies consideradas como ameaçadas 4 

Número de espécies consideradas como criticamente ameaçadas 2 

 
10 espécies de mamíferos identificadas no PNLC são consideradas como vulneráveis, 
ameaçadas ou criticamente ameaçadas pela lista vermelha de UICN e merecem uma 
atenção especial por parte do IBAP e dos responsáveis da gestão desta área protegida. 
  
Nome comum Nome 

crioulo 
Nome científico Estatuto lista vermelha da 

UICN 

Elefante da floresta Lifanti Loxodonta africana cyclotis Criticamente ameaçado 

Golfinho corcunda Antoninho Sousa teuszii Criticamente ameaçado 

Macaco fidalgo vermelho Fatango Piliocolobus badius ssp. 
Temminckii 

Ameaçado 

Macaco fidalgo preto Fidalgo Colobus polykomos Ameaçado 

Chimpanzé Dari Pan troglodytes Ameaçado 

Pangolim comum   Phataginus tricuspis Ameaçado 

Leopardo Onça Panthera pardus Vulnerável 

Cobo Gazela de 
lala 

Kobus kob ssp. Kob Vulnerável 

Manatim Pis-bus Trichechus senegalensis Vulnerável 

Hipopotamo Pis-cavalo Hippopotamus amphibius Vulnerável 

https://www.iucnredlist.org/
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Espécies de mamíferos do PNLC vulneráveis, ameaçadas ou criticamente ameaçadas: 

 
Elefante de floresta    Macaco fidalgo vermelho   

 
Macaco fidalgo preto    Chimpanzé 

 
Pangolim comum    Leopardo 

 
Cobo      Hipopótamo 

 
Manatim     Golfinho corcunda 



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 36 

 

2.2.7.2 Repteis 
 

Número total de espécies identificadas no PNLC 16 

Número de espécies consideradas como pouco preocupante 13 

Número de espécies consideradas como quase ameaçadas 1 

Número de espécies consideradas como vulneráveis  2 

 
2 espécies de repteis identificadas no PNLC são consideradas como vulneráveis pela lista 
vermelha de UICN e merecem uma atenção especial por parte do IBAP e dos responsáveis 
da gestão desta área protegida. 
 
Nome português Nome crioulo Nome científico Estatuto Lista vermelha da 

UICN 

Crocodilo anão   Osteolaemus tetraspis  Vulnerável 

Tartaruga aquática   Trionyx triunguis Vulnerável 

 
Espécies de repteis do PNLC vulneráveis: 
 

 
Crocodilo anão     Tartaruga aquática 

2.2.7.3 Peixes 
 

Número total de espécies identificadas no PNLC 74 

Número de espécies como dados insuficientes 8 

Número de espécies consideradas como pouco preocupante 55 

Número de espécies consideradas como quase ameaçadas 3 

Número de espécies consideradas como vulneráveis  6 

Número de espécies consideradas como ameaçadas 2 

 
8 espécies de peixes identificadas no PNLC são consideradas como vulneráveis ou 
ameaçadas pela lista vermelha de UICN e merecem uma atenção especial por parte do IBAP 
e dos responsáveis da gestão desta área protegida. 
 

Nome científico Nome crioulo 
Estatuto Lista vermelha da 
UICN 

Pseudotolithus senegalensis Corvina Ameaçado 

Ctenopoma nebulosum  Bentana-redondo Ameaçado 

Pentanemus quinquarius Barbudo Vulnerável 

Dasyatis margarita 
Peixe-areia Raia 

Vulnerável 

Dasyatis centroura Vulnerável 
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Rhizoprionodon acutus  

Caudo 

Vulnerável 

Carcharhinus falciformis  Vulnerável 

Carcharhinus limbatus Vulnerável 

 
Espécies de peixes do PNLC vulneráveis e ameaçadas: 
 

 
Corvina      Bentana redondo 

 
Barbudo     Peixe areia 

 
Peixe areia     Caudo 

 
Caudo      Caudo 
 

2.2.7.4 Aves 
 

Número total de espécies identificadas no PNLC 270 

Número de espécies como dados insuficientes 13 

Número de espécies consideradas como pouco preocupante 245 

Número de espécies consideradas como quase ameaçadas 7 

Número de espécies consideradas como vulneráveis  3 

Número de espécies consideradas como ameaçadas 0 

Número de espécies consideradas como criticamente ameaçadas 2 

 
4 espécies de aves identificadas no PNLC são consideradas como vulneráveis ou criticamente 
ameaçadas pela lista vermelha de UICN e merecem uma atenção especial por parte do IBAP 
e dos responsáveis da gestão desta área protegida. 
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Nome científico Nome português 
Estatuto Lista vermelha da 
UICN 

Trigonoceps occipitalis Abutre de cabeça branca Criticamente ameaçado 

Necrosyrtes monachus Abutre de capuz Criticamente ameaçado 

Ceratogymna elata Calau grande Vulnerável  

Aquila rapax Águia fulva Vulnerável 

Balearica pavonina Ganga Vulnerável 

 
Espécies de aves do PNLC vulneráveis e criticamente ameaçadas: 
 

 
Abutre de cabeça branca   Abutre de capuz 

  
Calau grande     Águia fulva 

 
Ganga 
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2.2.8 Características socioeconómicas do PNLC 

2.2.8.1 População residente do PNLC 
 
A população residente do PNLC reflete um pouco a diversidade étnica existente na Guiné-
Bissau: as etnias mais representadas são a etnia Beafada, largamente maioritária (77,4% da 
população do PNLC, Amador 2014), a que se seguem Balanta (8.7% da população do PNLC, 
Amador 2014), Fula, Manjaca e Pepel. Cada etnia tem as suas especificidades culturais e 
religiosas, que se refletem nomeadamente nos modos de utilização dos recursos naturais. 
 

 
 
Os Beafadas são os donos tradicionais do chão da região do Parque, os primeiros habitantes 
e os fundadores das principais tabancas localizadas dentro do PNLC. Na cultura Beafada, os 
chefes tradicionais “Diagras” regulam o acesso à terra, gerem as questões sociais e são 
responsáveis pela gestão de conflitos. Dantes havia um Conselho dos Diagras que se reunia 
regularmente mas esta tradição perdeu força e o enfraquecimento deste órgão de poder 
tradicional e local tem provocado tensões e conflitos entre os Diagras principalmente no que 
concerne a venda de terrenos por certos Diagras enquanto outros não concordam.  
 
Atualmente os Beafadas são todos muçulmanos mesmo se as crenças tradicionais animistas 
mantem se secretamente vivas. A religião original dos Beafadas era de tipo animista e 
totémica. Informações coletadas junto às comunidades residentes do PNLC sugerem que os 
animais totémicos da religião tradicional animista dos Beafadas são o hipopótamo e o 
búfalo; dois animais emblemáticos dos ecossistemas fluviais e florestais do PNLC 
respetivamente.  
 
Os Balantas são originários da região de Mansõa e Nhacra no norte da Guiné-Bissau e 
instalaram-se na área do PNLC para valorizar as terras propícias para cultivo de arroz nas 
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margens do Rio Corubal contribuindo para a criação de bolanhas de água doce. Os Balantas 
pediram terras nas margens do Rio Corubal junto aos donos tradicionais Beafadas e criaram 
bairros balantas dentro do território de varias tabancas Beafadas situadas ao longo do Rio 
Corubal. Os Balantas são animistas (religião totémica ligada à hiena e ao crocodilo; animais 
emblemáticos dos ecossistemas florestais e fluviais do PNLC respetivamente) e a sociedade 
é considerada horizontal sendo governada por um conselho de anciãos. Os descendentes da 
linhagem fundadora de cada bairro balanta assume o papel de chefe de tabanca “satélite” e 
responde diretamente ao chefe tradicional Diagra da tabanca Beafada da qual dependem; 
sendo os balantas sempre considerados como hóspedes nas tabancas do norte do PNLC. 
 
Os Pepeís são originários da região de Biombo e Bissau no noroeste da Guiné-Bissau e 
instalaram-se principalmente nas tabancas de Foiazinho e Buba Inchingue (no eixo Buba – 
Fulancunda) e Gã Gregorio (no nordeste do Parque). Segundo informações disponíveis, os 
Pepeís viram na área do PNLC à procura de novas zonas de cultivo de planalto devido à 
escassez de terras agrícolas disponíveis nas suas regiões de origem de Bissau e de Biombo. 
Este fenómeno foi estimulado ainda mais nas ultimas décadas pela economia do Caju e a 
vontade de poder criar plantações de cajueiros em zonas consideradas como pouco 
povoadas. Os Pepeís viram como hóspedes nas tabancas tradicionais Beafadas, criaram 
amizade e relações antes de pedir terrenos aos Beafadas e de se instalar definitivamente no 
seio das suas tabancas.  
 
Os Mandjacos são originários da região de Cacheu e Canchungo e fazem parte das vagas 
mais recentes de migração principalmente motivadas pela procura de novas terras agrícolas 
para criação de pontas com objetivo de criar plantações de caju e fruteiras. Segundo 
informações disponíveis, os Mandjacos chegaram na zona do PNLC com alguns meios 
financeiros provenientes de familiares emigrantes no estrangeiro para poder comprar terras 
aos donos tradicionais Beafadas. É provável que o projeto de construção do Porto de águas 
profundas no Rio Grande de Buba provocou uma certa especulação fundiária e estimulou a 
aquisição de terras com a esperança que ia-se construir uma cidade junto ao Porto. As 
pontas adquiridas pelos Mandjacos estão essencialmente localizadas ao longo do eixo 
rodoviário entre Buba e Fulacunda. 

2.2.8.2 Atividades económicas  
 
As principais atividades económicas desenvolvidas pelas populações residentes do PNLC 
centram-se na agricultura, extração de produtos florestais, caça, pesca, produção artesanal 
de artefactos e pecuária (Costa et al., 2001). A maioria da população residente retira da 
terra, direta ou indiretamente, o seu sustento, recorrendo sobretudo a métodos tradicionais 
de utilização dos recursos naturais. O arroz é a principal cultura agrícola e a base da 
alimentação de todas as etnias no Parque.  
 
Na zona norte, junto ao Rio Corubal existem extensas zonas de bolanha onde se cultiva arroz 
inundado ou arroz de bolanha ao passo que no resto do Parque este cereal é cultivado em 
sequeiro (m’pampam). As culturas de milho, sorgo, milheto, feijão e amendoim são 
igualmente feitas em sequeiro. 
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Foto 5: Campo de arroz de M´pampam  Foto 6: Bolanha de arroz nas margens do Corubal 

A extração de produtos florestais pode ser dividida em produtos lenhosos e não lenhosos. 
Os principais tipos de utilizações da madeira extraída são para construção, como 
combustível e para fabrico de artefactos, estando a extração de madeira para indústria 
interdita na área do Parque. No domínio da extração de produtos florestais não lenhosos 
incluem-se o tchebém (fruto da palmeira-de-óleo, Elaeis guineensis), a extração de mel e a 
recolha de produtos florestais diversos. O corte de tchebém, atividade económica 
importante na zona do Parque, é praticado por várias etnias, com destaque para os Pepeís 
para extração de óleo de palma, importante na alimentação local. Da palmeira-de-óleo 
extrai-se ainda a seiva de que, por fermentação, se produz o chamado vinho-de-palma, 
bebida apreciada pelas etnias não muçulmanas. Vários outros produtos florestais não 
lenhosos são retirados pelas populações da vegetação natural, podendo agrupar-se em 
produtos de uso alimentar, como frutos e tubérculos, e não alimentar, nomeadamente para 
utilizações medicinais, religiosas ou para fabrico de artefactos. 
 
A caça é praticada no Parque sobretudo por Beafadas e Fulas, enquanto os Balantas só a 
praticam ocasionalmente e de forma coletiva, já que, por tradição, não são caçadores. A 
pesca nas lagoas é praticada por todas as etnias que possuem tabancas nas proximidades de 
qualquer das três lagoas, embora o maior número de pescadores pertença às etnias Beafada 
e Fula e o maior esforço de pesca seja na lagoa de Cufada. A atividade piscatória é também 
praticada no Rio Corubal e no Rio Grande de Buba pelas comunidades vizinhas destes dois 
cursos de água. 
 

 
Foto 7: Pesca na Lagoa de Cufada (Catarino, 2019) 

Embora em todas as tabancas haja criação de animais, a pecuária encontra-se pouco 
desenvolvida dentro do Parque. A criação de gado bovino é praticada sobretudo pelos 
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balantas, cujas tabancas se localizam maioritariamente no norte do Parque junto ao Rio 
Corubal, mas o número de cabeças é reduzido. Já a criação de cabras e galinhas está 
difundida por todo o Parque mas o número total de animais não é elevado e os animais 
pastam nas imediações das tabancas. Os porcos são também criados nas tabancas de etnias 
não muçulmanas.  
 
Nas últimas décadas a cultura de cajueiro tornou-se uma importante atividade económica 
local, sendo a principal fonte de receitas da maioria das tabancas, o que possibilita a 
aquisição de bens e produtos de primeira necessidade, embora acarrete derruba e queima 
de floresta. A expansão de plantações de caju no PNLC segue a tendência geral do país de 
um aumento crescente e desordenado das plantações de caju, com ocupação de parcelas 
antes cultivadas em sequeiro ou ocupadas por vegetação natural e seminatural. O 
crescimento da importância do caju na economia local contribuiu para modificar 
profundamente as praticas agrícolas tradicionais que eram baseadas sobre o corte da 
floresta para cultivar durante dois ou três anos arroz e amendoim antes de deixar as 
parcelas em pousio permitindo a regeneração da floresta e da fertilidade dos solos. 
Atualmente a tendência geral é plantar cajueiro em parcelas de cultivos anuais logo depois 
do corte e da queima da floresta, quebrando assim o ciclo de retorno ao pousio e colocando 
em risco as estratégias locais e tradicionais de gestão e regeneração da fertilidade do solo. 
Esta situação constitui uma grande ameaça para os habitats florestais do PNLC que têm 
tendência a serem progressivamente substituídos por plantações de cajueiros. 
 

 
Foto 9: Plantação de cajueiros 

 

2.2.8.3 Elementos sobre a percepção das comunidades em relação aos animais selvagens 
do PNLC 

 
Um estudo realizado no PNLC em 2014 (Amador, 2014) sobre as percepções das populações 
residentes sobre os animais selvagens do PNLC permitiu chegar às conclusões seguintes. 
 
Os animais considerados pela população do PNLC como não comestíveis são principalmente 
animais não encontrados na floresta ou à venda (como hienas, cobras, pangolins), com 
exceção dos chimpanzés. Os Beafadas são principalmente muçulmanos e não comem porcos 
ou macacos (embora os caçam para venda), por isso consideram como comestíveis todos os 
outros animais exceto cobras e hienas (que consideram muito feios e perigosos para caçar e, 
consequentemente, comer). As gazelas parecem ser o animal comestível comum entre as 
etnias Beafada e Balanta, enquanto os chimpanzés e as hienas são considerados como 

Foto 8: Cajueiros recentemente plantados num campo 
de m'pampam 
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animais não comestíveis. O caso do chimpanzé poderia ser explicado pela sua aparência 
mais semelhantes ao ser humano; o que foi expresso por exemplo pela percepção de um 
caçador Balanta entrevistado ao explicar que não podia matar chimpanzés porque eles 
querem preservar suas famílias como humanos. Além disso, os chimpanzés não danificam as 
plantações mais frequentemente cultivadas, como arroz, milho ou amendoim, ou plantações 
de caju (Hockings & Sousa, 2011). 
 
Os babuínos e os ratos do cana-de-açúcar são exemplos de animais pouco valorizados, 
principalmente devido à invasão de plantações. No entanto, não é apenas a quantidade de 
danos causados aos animais que determina o grau em que as pessoas os vêem 
negativamente, a maneira como eles se comportam também é determinante (Bennett & 
Ross, 2011; Hill & Webber, 2010; Lee & Priston, 2005; Webber et al., 2007). A eficácia dos 
esforços de conservação das espécies depende das percepções das espécies (Kellert & 
Wilson, 1993). Em termos de atribuição de características, as gazelas foram consideradas 
bonitas (valor estético), inteligentes (valor naturalista), boas (valor moralista ) e comestíveis 
(valor utilitário), todos considerados traços positivos para a população local. As gazelas 
também foram consideradas uma das menos preocupadas com os invasores dos campos 
agrícolas. No entanto, embora a gazela fosse percebida como um animal muito “valorizado”, 
isso não tornava as pessoas menos propensas a caçá-la ou contribuir para sua conservação, 
já que é um dos animais mais procurado para venda e consumo. Parece que percepções 
positivas nem sempre significam atitudes positivas em relação à conservação das espécies. 

2.2.8.4 Principais tabancas e demografia 
 
A população residente do PNLC é repartida em 23 tabancas principais e 28 bairros ou 
tabancas secundarias (localizados nos territórios tradicionais das 23 tabancas principais). Os 
dois dentro urbanos de Buba e Fulacunda também concentram uma parte importante da 
população residente e vizinha do Parque.  
 

 
Tabancas do PNLC 

 
Dificuldades de acesso às tabancas do PNLC 
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Algumas tabancas principais albergam nos seus territórios tradicionais vários bairros ou 
tabancas satélites como descrito abaixo. 
 

  Tabanca principal Tabancas satélites e bairros 

1 Nhala Cruzamento Nhala (Nhala Estrada - Nhala Quartel); 
Gâ Pepel; Ponta Tungue; Gâ Mandjaco; Bodjol 
Nghare; Ponta Albinhame 

2 Bacar Conté N'Binde 

3 Dando Dando Balanta 

4 Darsalam Gamalique 

5 Salamina   

6 Intchadanca Gâ Quinda (Intchadanca Balanta) 

7 Ponta Nova   

8 Dutadjara   

9 Gâ Gregorio   

10 Bodjol Beafada Bodjol Balanta 

11 Incasso 
 12 Incassol   

13 Indjassane Beafada Indjassane Balanta 

14 Gâ Ture (Mandinga e Beafada) Gâ Ture (Balanta) 

15 Tebe   

16 Farena Beafada Farena Balanta 

17 Uana Beafada Uana Porto; Abandi 

18 Cubambol   

19 Dada   

20 Lamane Sam Nhinte; Gâ Perto; Gambapor; Sanintcha 

21 Buba Intchingue Minna; Foiazinho; Gâ Mela 

22 Bani Alto Bani; Tira Camissa, Ponta Nogueira, Cufada - 
Cantanha 

23 Buba Tombo Madina Aiche 

 
Para facilitar a gestão do PNLC a um nível mais local e promover modalidades de  
ordenamento sustentável dos territórios das diferentes tabancas, os territórios tradicionais 
das 23 tabancas principais foram levantados no terreno em colaboração com as 
comunidades e permitiram produzir o mapa dos limites indicativos dos territórios das 
tabancas seguinte. 
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Mapa 12: Delimitação indicativa dos territórios tradicionais das 23 tabancas principais do PNLC  



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 46 

A população residente do Parque foi estimada em 2007 em 3 534 habitantes visto que foi 
considerado que apenas uma parte dos centros populacionais de Buba e Fulacunda pertence 
ao Parque. Os dados do recenseamento nacional da população de 2009 permite calcular 
uma estimação da população rural residente do Parque em 2021, considerando a taxa media 
de crescimento anual da população ao nível nacional (2,52%; CIA Factbook 2021), 
correspondendo a um total de 6 391 habitantes. As consultas realizadas nas tabancas do 
Parque em 2020 no quadra da elaboração do Plano de Gestão permitiram realizar um 
estimativa do número de famílias e do tamanho medio dos agregados familiares das 
tabancas do Parque. Isso permitiu estimar a população rural residente do Parque em 8 274 
habitantes. 
 
 Aglomerados 

populacionais  
Estimação da população rural 
residente no PNLC baseada no 
recenseamento de 2009 
considerando a taxa de 
crescimento da população anual 
de 2,52% 

Estimação da população rural 
residente no PNLC baseando-se na 
consulta das comunidades 
realizadas em 2020 

1 Nhala 344 715 

2 Bacar Conté 286 181 

3 Dandu 193 204 

4 Darsalam 89 146 

5 Gamalique 38 45 

6 Salamina 80 44 

7 Intchadanca 193 299 

8 Ponta Nova 185 130 

9 Dutadjara 301 425 

10 Gâ Gregorio 47 61 
11 Bodjol  140 200 

12 Incasso 182 125 

13 Incassol 303 169 

14 Indjassane  721 450 

15 Gâ Ture 812 936 

16 Tebe 293 350 

17 Farena  155 193 

18 Uana Beafada 198 213 

19 Cubambol 519 400 

20 Dada 119 150 

21 Lamane 390 500 

22 Buba Intchingue 125 348 
23 Bani 140 350 

24 Tira Camissa 66 471 

25 Cufada - Cantanha 12 45 

26 Buba Tombo 392 915 

27 Madina Aiche 70 209 

 TOTAL 6 391 8 274 
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Baseando-se nestes cálculos, pode se concluir que a população rural residente do PNLC é de 
aproximadamente 7000 pessoas em 2020, o que constitui um aumento considerável de 
quase 100% desde 2007.  
 
Seria necessário realizar estudos socioeconómicos e demográficos mais aprofundados e 
detalhados para poder estimar a proporção deste aumento de população que está ligado 
com o crescimento natural ou a migração de pessoas desde outras regiões da Guiné-Bissau. 
As consultas das partes interessadas locais comprovam no entanto que as tabancas 
localizadas no eixo rodoviário Buba-Fulacunda acolhem a maioria dos migrantes 
provenientes de outras regiões da Guiné-Bissau atraídos pela disponibilidade de terras 
agrícolas e de zonas de floresta propícias para agricultura itinerante e criação de plantações 
de cajueiros. 
 

2.2.8.5 Acesso aos serviços de base 
 
Acesso à água 
 
A população residente do PNLC enfrenta dificuldades de acesso à água potável por causa da 
falta de poços em relação a o tamanho da população e também no fim da época seca, a 
partir de Março ou Maio, quando os níveis dos lençóis freáticos baixam e que muitos poços 
melhorados ou tradicionais acabam por secar. Esta situação obriga a população a utilizar 
fontes naturais na floresta para ter acesso á água até que os poços sejam de novo funcionais 
com o inicio da época chuvosa. Quando os poços não permitem satisfazer as necessidades 
da população, certas tabancas usam a água do Rio Corubal ou da Lagoa de Cufada para 
beber por exemplo.  Todas tabancas do PNLC dispõem de infraestruturas básicas de acesso à 
água embora existem disparidades entre as tabancas.  
 

   

 
Foto 10: Condições de acesso à água nas tabancas do PNLC 
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Tabancas Furo com 
bomba 

Poço melhorado com bomba Poço 
melhorado 
sem bomba 

Poço 
tradicional Funcional Avariado 

Nhala 2 
   

12 

Bacar Conté 

  
1 4 

 Dandu 

   
1 

 Darsalam 

 
1 

 
1 

 Gamalique 

  
1 

  Salamina 

 
1 

  
1 

Intchadanca 

  
1 

 
2 

Ponta Nova 

    
3 

Dutadjara 

 
2 

 
1 6 

Gâ Gregorio 

    
1 

Bodjol 

  
1 

 
5 

Incasso 

    
6 

Incassol 

 
1 1 

 
1 

Indjassane 

 
1 2 1 2 

Gâ Ture 

 
2 

 
3 8 

Tebe 

 
1 1 2 1 

Farena  

 
1 

   Uana Beafada 

   
1 1 

Cubambol 

 
1 

 
3 1 

Dada 

 
1 

   Lamane 1 1 1 5 
 Buba Intchingue 

 
2 

 
1 2 

Bani 

 
1 1 1 1 

Tira Camissa 1 1 
  

6 

Cufada - 
Cantanha 

    
2 

Buba Tombo 

 
1 

 
2 

 Madina Aiche 

 
1 

   TOTAL 4 19 10 26 61 

 
Este inventário dos pontos de acesso de água das diferentes tabancas do PNLC permite 
confirmar que : 

 existem poucos furos operacionais (apenas 4); 

 um terço dos poços melhorados com bomba encontram-se avariados e as 
comunidades enfrentam dificuldades para assegurar a manutenção dos mesmos (19 
poços melhorados com bomba funcional e 9 avariados); 

 Mais da metade dos pontos de água das tabancas do Parque são poços tradicionais 
que não oferecem boas condições sanitárias para as populações. 

 
Acesso à educação 
 
Em termos de acesso à educação, as mulheres residentes no PNLC têm menos chances de 
frequentar a escola do que os homens, seguindo a tendência de que o número de meninas 
que abandonaram os estudos ou nunca tiveram oportunidade de ir à escola é geralmente 
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superior ao dos meninos (Amador, 2014). Estas disparidades e a falta de oportunidades para 
as mulheres são também observadas no resto do país (DENARP II, 2011). 
 

 
Foto 11: Condições de acesso à educação nas tabancas do PNLC 

As informações coletadas junto com as comunidades residentes do Parque permitiram 
confirmar que existem 15 escolas dentro do Parque repartidas nas tabancas seguintes: 
 

Estabelecimento escolar Número Tabancas 

Escola de 1a classe 1 Uana Beafada 

Escola até a 3a classe 1 Dutadjara 

Escola até 4a classe 10 Nhala 
Dandu 
Bodjol 
Incassol 
Gâ Ture 
Tebe 
Cubambol 
Lamane 
Buba Intchingue 
Tira Camissa 

Escola até 5a classe 1 Buba Tombo 

Escola até 6a classe 1 Indjassane 

Escola em autogestão (edifício 
precário sem professor) 

1 Intchadanca 

TOTAL 15  

 
As outras tabancas do Parque não têm escolas e as crianças são obrigadas em se deslocarem 
até as tabancas vizinhas ou até os centros urbanos de Buba e Fulacunda. 
 
É importante relembrar que a maioria das 15 escolas presentes no PNLC foram construídas 
graça ao apoio do IBAP principalmente no quadro do FIAL “Fundo de Iniciativas Ambientais 
Locais”. Neste sentido a criação do PNLC contribuiu significativamente para a melhoria das 
condições de ensino nas tabancas localizadas dentro do Parque.   
 
Acesso à saúde 
 
Em termos de saúde, quase nenhum atendimento de saúde é prestado pelo Governo, por 
ONGs para garantir uma gravidez saudável ou crianças saudáveis. As consultas com médicos, 
remédios e transportes constituem despesas consequentes para os utentes e os seus 
familiares.  
 
As informações coletadas junto com as comunidades residentes do Parque permitiram 
confirmar que existem muito poucas infraestruturas de saúde dentro do PNLC. Existe apenas 
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um Centro de saúde com 4 enfermeiros na tabanca de Indjassane e uma Unidade de saúde 
de base com um agente de saúde comunitária na tabanca de Bacar Conté. Infelizmente as 4 
unidades de saúde de base das tabancas de Buba Tombo, Madina Aiche, Gâ Gregorio e 
Lamane não são operacionais. Todas outras tabancas do PNLC não dispõem de nenhuma 
infraestrutura de saúde e a população é sempre obrigada em se deslocar até as cidades de 
Buba ou Fulacunda para assistência medical.   
 

 
Foto 12: Centro de saúde de Indjassane 

3 Alvos de conservação e principais ameaças  

3.1 Alvos de conservação do PNLC 
 
Os alvos de conservação do PNLC são principalmente compostos por habitats naturais e 
espécies emblemáticas e ameaçadas de extinção: 
 
Habitats naturais 

 As lagoas de Cufada, Bionra e Bedasse com as suas bacias hidrográficas compostas 
de zonas florestais e de planícies de inundação (savana – lala). 

 Os diferentes habitats florestais (floresta ripícolas, floresta densa, floresta aberta). 

 O mangal das margens do Rio Corubal e do Rio Grande de Buba. 
 
Espécies emblemáticas e ameaçadas 

 Os primatas como o chimpanzé, macaco fidalgo vermelho, macaco fidalgo preto e 
babuíno que são espécies ameaçadas e emblemáticas muito dependentes do bom 
estado de conservação dos habitats florestais. 

 A grande fauna terrestre composta principalmente dos búfalos, grandes antílopes, 
elefantes e carnívoros que são espécies ameaçadas e emblemáticas muito 
dependentes do bom estado de conservação dos habitats florestais. 

 A avifauna aquática (Pelicanos, Aves migratórias, Ganga, Pato Ferrão, Pato da 
Gambia) que depende do bom estado de conservação das três lagoas de Cufada, 
Bionra e Bedasse. 

 A avifauna florestal (Touraco e Calao entre outros) que depende do bom estado de 
conservação dos habitats florestais. 

 Os mamíferos aquáticos (como o Hipopótamo, o Manatim e a Lontra) que 
dependem do bom estado de conservação dos ecossistemas fluviais e das suas 
margens. 
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 Os recursos pesqueiros do Rio Grande de Buba, do Rio Corubal e das três Lagoas de 
Cufada, Bionra e Bedasse que dependem do bom estado de conservação destes 
ecossistemas aquáticos.  

 

3.2 Principais ameaças e desafio de conservação do PNLC 
 
O PNLC enfrenta ameaças e desafios que são relativamente comuns às restantes áreas 
protegidas da Guiné-Bissau, com a particularidade de ter uma população residente, que 
estão ligados a necessidade de conciliar os objetivos de conservação da natureza numa zona 
ecologicamente sensível com os interesses das populações residentes e o desenvolvimento 
socioeconómico do país.  
 
Embora existe uma certa convergência de interesse entre as partes interessadas no que 
concerne a importância de garantir a sustentabilidade dos recursos naturais essenciais tanto 
para a biodiversidade e as populações humanas dos quais dependem fortemente, a 
necessidade de conciliar os objetivos de conservação da natureza e do desenvolvimento 
comunitário torna-se cada vez mais complexa com o crescimento demográfico da população 
residentes, os fenómenos de migração desde outras regiões do país e o desenvolvimento 
dos centros urbanos localizados na proximidade direta do PNLC (Buba e Fulacunda) que 
provocam um aumento constante das pressões antrópicas sobre a biodiversidade e a 
integridade ecológica do Parque. 
 

3.2.1 Principais ameaças sobre a integridade ecológica do PNLC  
 
Segundo os atores locais e a equipa do IBAP responsável pela gestão do PNLC, as principais 
ameaças que afetam o Parque são: 

 Corte e degradação da floresta 
 Venda ilegal de terrenos e criação de novas pontas 
 Exploração ilegal de árvores e cibes 
 Caça ilegal 
 Pesca não sustentável 
 Construção de infraestruturas sem processo de licenciamento e estudos prévios de 

impacte ambiental e social 
 
Corte e degradação da floresta 
A desflorestação é a principal ameaça sobre os ecossistemas do PNLC que provoca: 

 Desaparecimento de zonas de floresta densa e aberta de grande valor ecológica; 
 Desaparecimento dos habitats naturais indispensáveis para os primatas e a grande 

fauna terrestre; 
 Assoreamento progressivo das três lagoas e das planícies de inundação do Rio 

Corubal devido à erosão e acumulação de sedimentos provenientes das zonas 
desflorestadas.  
 

Os habitats florestais do PNLC são alvo de uma grande pressão de desmatação por parte da 
população residente principalmente para o cultivo de arroz de sequeiro e para a criação de 
plantações de cajueiros.  
 
Este fenómeno é acentuado pelo crescimento da população residente e pelas migrações de 
pessoas vindas de outras regiões da Guiné-Bissau que viram se instalar dentro do PNLC.  
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Foto 13: Degradação dos habitats florestais 

Venda ilegal de terrenos e criação de novas pontas 
A problemática da desmatação e expansão não controlada das plantações de cajueiros 
dentro do PNLC é acentuada pelo desenvolvimento recente de transações de terrenos e de 
zonas de floresta entre membros das comunidades residentes e pessoas provenientes de 
outras regiões da Guiné-Bissau.  
 
Segundo o Regulamento interno do PNLC em vigor desde 2011, é proibida a : 

 criação de novas tabancas e de construções fora das tabancas já existentes dentro 
do Parque; 

 criação de novas pontas (explorações agrícolas de grande envergadura) dentro do 
Parque. 

 
Estas regras não foram completamente respeitadas desde a criação do PNLC e as transações 
ilegais de terrenos agrícolas dentro do Parque têm provocado a degradação e o 
desaparecimento de habitats florestais (para cultivo de arroz de sequeiro e plantações de 
cajueiros) em zonas antigamente bem preservadas e distantes das tabancas originais.  
 
Exploração ilegal de árvores e cibes 
Os habitats florestais do PNLC são regularmente degradados pelo corte de cibes (Borrassus 
aethiopum) e pelo corte de árvores para produção de carvão para fins comerciais por parte 
da população residente.  
 
Segundo o Regulamento interno do PNLC em vigor desde 2011, é proibido o : 

 corte de cibes para fins comerciais e é apenas permitido o corte de cibes aos 
residentes do Parque (com exceção das cidades de Buba e Fulacunda) para fins de 
construção das suas habitações.  

 Corte de madeiras por pessoas não residentes do Parque e é apenas permitido o 
aproveitamento de árvores mortas para fins de uso domestico pelas pessoas 
residentes do Parque. 

 Corte de árvores de grande porte para a construção de canoas salvo autorização 
especial. 

Foto 14: Cibes confiscados pela equipa do PNLC 
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Caça ilegal 
Segundo o Regulamento interno do PNLC em vigor desde 2011, a caça no interior do Parque 
só é permitida aos residentes para fins de subsistência e não para fins comerciais entre os 
meses de Novembro e Abril. Isso significa que é proibido a caça comercial e a caça por parte 
de pessoas não residentes. Os residentes do Parque podem apenas caçar entre os meses de 
Novembro e Abril e para autoconsumo as espécies seguintes: farfana, cabra de mato, gazela 
pintada, Joaquim doido, pombos, pato marreco, porco do mato preto, porco espinho, lebre, 
esquilo e macacos.  
 
Segundo a equipa de gestão do PNLC, as infrações no domínio da caça mais frequentemente 
constatadas são a caça ilegal durante o período de defeso (de Maio até Outubro), a caça 
para fins comerciais principalmente para abastecer os mercados de Buba e Fulacunda, e as 
queimadas descontroladas realizadas por caçadores para facilitar a captura dos animais 
selvagens.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pesca não sustentável na Lagoa de Cufada e no Rio Grande de Buba 
Desde os anos 90, iniciativas de gestão participativa e sustentável dos recursos pesqueiros 
do Rio Grande de Buba permitiram definir em conjunto com os pescadores locais boas 
praticas de pesca para inverter o declino das populações de barracudas e outras espécies. Os 
pescadores locais e as Autoridades elaboraram as principais medidas seguintes de gestão 
sustentável da pesca no Rio Grande de Buba : 

 Pesca reservada aos residentes do Parque e da Reserva de Pesca do Rio Grande de 
Buba; 

 Respeito dum período de repouso biológico (Julho, Agosto e Setembro) durante o 
qual é proibida a utilização de redes de emalhar para a pesca de barracudas; 

 Interdição da pesca de mpande (tadja rio) 
 Interdição da pesca com qualquer rede de monofilamento 

 
Segundo a equipa de gestão do PNLC, as infrações no domínio da pesca mais 
frequentemente constatadas são a pesca com rede de monofilamento no Rio Grande de 
Buba e a pesca com rede de monofilamento e armadilha na Lagoa de Cufada. 

Foto 15: Cabeça de porco de mato 
encontrada na zona de proteção integral 
do PNLC 
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Foto 16: Redes de monofilamento encontradas dentro da Lagoa de Cufada 

3.2.2 Outros factores afetando a integridade do PNLC 
 
Para além destas ameaças diretas, o PNLC enfrenta vários outros fatores e desafios como 
por exemplo:  
 
- A instabilidade política e a fragilidade institucional do país contribuem para o 
enfraquecimento da Autoridade do Estado, a falta de planificação do desenvolvimento e 
ordenamento do território, as contradições entre as diferentes politicas sectoriais e o 
deficiente funcionamento do sistema judicial que não permite que a legislação e os 
regulamentos em vigor sejam respeitados. Neste contexto, o IBAP, instituição responsável 
pela gestão das áreas protegidas e conservação da natureza, apesar de ter uma boa 
implantação no terreno, enfrenta muitas dificuldades para fazer respeitar as regras a nível 
das comunidades residentes mas sobretudo para fazer reconhecer a importância da 
conservação da natureza pelos atores externos com intervenção na área do Parque. 

 
- O desenvolvimento de grandes projetos de infraestruturas dentro do Parque sem 
realização previa de estudos de avaliação de impacto ambiental e sem tomada de medidas 
de mitigação ou compensação dos impactos negativos sobre a biodiversidade e a 
integridade do PNLC: 
 

 Projeto de construção do porto de águas profundas do Rio Grande de Buba dentro do 
PNLC: Em 2009, a propósito da planeada construção de um porto de águas profundas 
no Rio Grande de Buba, foi aberto um estradão na região sul do PNLC, destruindo parte 
de uma das zonas de floresta mais bem preservadas do Parque que constituem o 
habitat de predileção dos chimpanzés (Salgado et al., 2009). Até ao presente o porto de 
águas profundas no Rio Grande de Buba não foi construído, mas ficaram as 
consequências da intervenção, nomeadamente com o avanço da desflorestação à volta 
do estradão aberto onde a população começou a cultivar arroz de sequeiro e a criar 
plantações de cajueiros. Se o projeto se concretizar no futuro, uma parte consequente 
do PNLC será ocupada pelo porto de águas profundas e uma parte importante dos 
habitats de floresta densa que constituem um alvo de conservação será destruída como 
é possível ver nos mapas abaixo. Em Agosto de 2019, o Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD) anunciou o financiamento da realização de um estudo de 
viabilidade para a construção do porto de águas profundas mineral e comercial do Rio 
Grande de Buba. As conclusões deste estudo não são ainda disponíveis mas o IBAP e os 
seus parceiros devem ficar atentos para garantir que a necessidade de preservar a 
integrar do PNLC será tomada em consideração no eventual avanço deste projeto.  
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Mapa 13: Mapa indicativo do projeto do porto de águas profundas do Rio Grande Buba 

 
Mapa 14: Localização do projeto de porto de águas profundas e da sua concessão dentro do PNLC 

 
Mapa 15: Proposta alternativa do IBAP para localização do Porto de águas profundas na margem sul do Rio 
Grande de Buba 
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 Construção de uma central termoelétrica dentro do PNLC: em 2019, foi construída uma 
central termoelétrica dentro do PNLC perto da cidade de Buba, bem como linhas de 
transporte de eletricidade para a instalação das quais foi derrubada uma faixa de 
vegetação paralela às estradas existentes. Sem questionar a pertinência da construção 
da infraestrutura, resta a dúvida se a localização dentro do PNLC será a melhor opção, 
assim como sobre se o impacte da construção das linhas de transporte de energia não 
poderia ser minorado. Segundo os atores locais, a central termoelétrica forneceu 
eletricidade apenas durante alguns meses num contexto de campanha eleitoral mas 
deixou de funcionar por causa dos custos elevados de abastecimento em combustível 
em relação às capacidades financeiras das populações beneficiarias para poder pagar 
as suas contas de eletricidade. A construção da central termoelétrica no interior do 
Parque alimentou muita controvérsia ao nível nacional e Internacional mas acabou por 
não trazer os benefícios esperados visto que a infraestrutura encontra-se atualmente 
inoperacional.  

 

 
Foto 17: Central elétrica de Buba 

- As aspirações de desenvolvimento socioeconômico das populações residentes do PNLC e 
das duas cidades de Buba e Fulacunda.  Dadas as condições de pobreza e isolamento, as 
comunidades locais aspiram legitimamente a melhores condições de vida. Este último 
resultaria, em particular, num melhor acesso aos serviços de saúde e educação, bem como 
em melhores oportunidades económicas, capazes de gerar melhores rendimentos e 
proporcionar empregos, em particular, aos jovens. Como a maioria das atividades 
econômicas das populações residentes do PNLC está ligada à exploração dos recursos 
naturais (agricultura e pesca), um dos grandes desafios da gestão do PNLC será encontrar 
um equilíbrio entre os objetivos de desenvolvimento socioeconômico e os de conservação 
da biodiversidade. Conciliar esses dois objetivos aparentemente contraditórios 
provavelmente necessitará a promoção e adoção de modos sustentáveis de exploração e 
valorização económica dos recursos naturais do PNLC pelas comunidades residentes. A 
melhoria das condições de vida das populações dependerá entre outros do desenvolvimento 
de modos de produção agrícola mais sustentáveis e economicamente rentáveis, do 
desenvolvimento de uma fileira da pesca artesanal mais dinâmico e do desenvolvimento do 
turismo de observação do património natural e cultural do Parque. 
 
- A expansão progressiva das cidades de Buba e Fulacunda dentro da área do PNLC e 
principalmente ao longo do eixo rodoviário entre as duas cidades constitui um factor 
importante de degradação da integridade ecológica do Parque.  Seria importante garantir 
que os Planos de desenvolvimento urbano destas duas cidades tomam em consideração a 
existência e os limites do Parque de modo a planear um desenvolvimento urbano fora do 
Parque. A atualização da zonagem do Parque deverá prever zonas de desenvolvimento 
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especiais na proximidade imediata destes dois centros urbanos que poderão ser zonas de 
laser (espaços verdes – parques urbanos) para facilitar formações e visitas (podendo 
constituir fontes de rendimento para as populações e autoridades urbanas). 
 
- A deterioração das relações entre certos membros das comunidades residentes do 
Parque e a equipa do Parque constitui um desafio complexo que implica investir na 
melhoria da relação para conseguir ultrapassar as dificuldades atuais que contribuíram para 
o surgimento de vários conflitos entre as partes. Estes conflitos entre a população residente 
e o Parque nasceram e cresceram ao longo dos anos por varias razões interligadas como : 

 a falta de divulgação ampla do regulamento interno e do plano de zonagem do Parque 
que permitiria que a população residente soubesse claramente quais as atividades 
autorizadas e proibidas nas diferentes zonas do Parque; 

 a ausência de uma demarcação física e clara no terreno dos limites entre a zona de 
proteção integral, a zona tampão e a zona de desenvolvimento sustentável (onde as 
comunidades podem praticar as suas atividades económicas); 

 a abordagem inadequada utilizada no domínio da fiscalização e da repressão das 
infrações com o envolvimento abusivo da Guarda Nacional, o recurso a estadias em 
prisão para os infractores, o uso da força e por vezes da violência para tentar exercer a 
sua autoridade sobre membros recalcitrantes das comunidades; 

 o sentimento de injustiça de certas pessoas que foram as vezes sancionadas 
pretendendo não saber que estavam a cometer uma infração (caso das plantações de 
cajueiros implantadas na zona de proteção integral cujos limites não são sempre 
conhecidos e nunca materializados no terreno); 

 a falta de dialogo e contato regular entre as comunidades residentes e a equipa do 
Parque; 

 a exasperação e frustração da equipa do Parque em não conseguir travar a sua 
degradação e fazer respeitar as regras; 

 o comportamento as vezes agressivo de certos membros das comunidades que já 
ameaçaram e agrediram fisicamente membros da equipa do Parque; 

 a degradação das relações com os Diagras (Donos do chão) sobretudo devido às 
malversações ligadas à venda de terras dentro do PNLC. 

 
A tensão culminou em abril de 2021 com ameaças de morte e agressão física violenta contra 
membros da equipa do Parque por parte de um membro das comunidades residentes do 
Parque, o que levou a equipa de guardas do Parque a decidir suspender as suas atividades 
no terreno enquanto a situação não for resolvida.   
 
A relação com as populações residentes e com os “donos do chão” é e será um desafio 
sempre presente, requerendo um trabalho contínuo sensibilização e dialogo interativa  
permanente entre as partes, persistência e divulgação de regras de utilização racional dos 
recursos naturais  de modo a mudar as mentalidades, nem sempre é fácil e com resultados 
incertos. Será necessário fazer sentir às populações residentes que a longo prazo a 
conservação da natureza e a gestão sustentável dos recursos naturais são a melhor forma de 
garantir o futuro e um desenvolvimento sustentável e duradouro.  
 
A equipa de gestão do Parque precisa também gerir o feito que as novas gerações da 
população residente não participaram no processo inicial de criação do Parque e 
questionam as regras e modalidades de gestão que tinham sido negociadas a mais de 20 
anos. Esta questão obriga a equipa de gestão do Parque a atualizar o sistema de governação 
do Parque para garantir que as novas gerações estejam devidamente envolvidas nos 
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processos de tomada de decisão sobre as regras de utilização do espaço e dos recursos 
naturais. 
 
- As mudanças climáticas provocam um aumento progressivo das temperaturas médias e 
uma modificação do regime de precipitação na área do PNLC e podem então ter um 
impacto na distribuição e abundância das formações vegetais, na perenidade das lagoas de 
água doce (podendo ter impactos negativos sobre a disponibilidade de recursos hídricos) e 
na produtividade agrícola dos quais dependem as populações residentes para o seu 
sustento. Uma das melhores opções de adaptação às mudanças climáticas para as 
populações residentes poderia ser proteger áreas de floresta no nível de cada território das 
tabancas, restaurar as áreas florestais mais degradadas e adoptar praticas agrícolas 
sustentáveis agro-florestais e de valorização das bolanhas de água doce existentes e 
potenciais. Os efeitos das mudanças climáticas são cada vez mais reconhecidos como fatores 
importantes que podem contribuir para o aumento da pobreza devido às implicações na 
agricultura e na segurança alimentar, nos recursos hídricos, incluindo os serviços 
ecosistémicos, bem como efeitos diretos e indiretos na saúde humana. 
 
 
 

Foto 18: Floresta do PNLC 
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Classificação das ameaças e fatores afetando os alvos de conservação do PNLC 
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4 Objetivos de gestão do PNLC 
 
O Parque Natural das Lagoas de Cufada foi criado em 2000 com objetivo de proteger o seu 
património natural excepcional caracterizado pela existência de lagoas permanentes de 
água doce que jogam um papel muito importante para a avifauna local e migratória mas 
também pelos habitats florestais sub-húmidos que albergam uma grande diversidade de 
animais entre os quais se destacam espécies ameaçadas e emblemáticas como o chimpanzé 
e a grande fauna terrestre.  
 
Em conformidade com a abordagem preconizada pelo IBAP na Guiné-Bissau, o PNLC é uma 
área protegida que deve ser gerida com população e para a população visto que as 
comunidades residentes das 33 tabancas localizadas dentro e nos arredores diretos do PNLC 
exploram e dependem da sustentabilidade dos recursos naturais para a segurança alimentar 
e geração de rendimentos. Desta forma, a gestão do PNLC precisa conciliar os objetivos de 
conservação da biodiversidade com as aspirações das populações locais que dependem dos 
recursos naturais (água, solos, floresta, pesca, caça...) para contribuir ao desenvolvimento 
socioeconómico e sustentável. 
 
Baseando-se nestas considerações, o objetivo geral de gestão do PNLC é o seguinte: 
“Proteger de forma participativa com a população residente a integridade do Parque de 
forma a conservar a sua biodiversidade e os seus habitats naturais e gerir de maneira 
sustentável os recursos naturais indispensáveis para o bem-estar e o desenvolvimento 
socioeconómico da população residente”. 
 
Este objetivo geral de gestão esta alinhado com os objetivos específicos do Parque que 
foram definidos na altura da sua criação em 2000: 
 

 A preservação, conservação e defesa dos sistemas vivos marginais dos rios Corubal, 
Grande de Buba e Fulacunda; 

 

 A preservação, conservação e defesa dos ecossistemas associados à floresta densa 
sub-húmida e floresta seca e semi-seca densa; 

 

 A salvaguarda das espécies animais, vegetais e dos habitats ameaçados; 
 

 A conservação e recuperação dos habitats da fauna migratória; 
 

 A proteção da floresta sagrada localizada na zona de Incassol; 
 

 A defesa, valorização e manutenção das atividades e formas de vida tradicionais não 
lesivas do património ecológico, visando o desenvolvimento económico, social e 
cultural das populações residentes; 

 

 A valorização das riquezas naturais renováveis e a gestão da sua utilização de forma 
sustentável, visando o desenvolvimento económico e bem-estar das populações 
residentes; 
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 A promoção de atividades de ecoturismo, em termos do uso ordenado do território 
e dos seus recursos naturais e paisagísticos, como forma de valorização económica 
da região. 

 
Para conciliar os objetivos de conservação da natureza e de melhoria das condições de vida 
das populações residentes, o plano de gestão do PNLC para o período 2022-2031 é 
articulado sobre as componentes seguintes: 

 Componente 1: Governação partilhada do Parque 
 Componente 2: Atualização da zonagem e das regras de gestão do Parque 
 Componente 3: Seguimento ecológico do Parque 
 Componente 4: Fiscalização eficaz do Parque 
 Componente 5: Desenvolvimento comunitário 
 Componente 6: Desenvolvimento do ecoturismo 
 Componente 7: Comunicação e educação ambiental 
 Componente 8: Gestão da equipa, dos equipamentos e das infraestruturas do 

Parque 
 

 

5 Componentes de gestão do PNLC 

5.1 Componente 1: Governação partilhada do Parque 
 
A melhoria do sistema de governação partilhada do PNLC é fundamental para que todas 
partes interessadas e o IBAP pudessem participar ativamente de forma participativa nos 
processos de tomada de decisão sobre a gestão da área protegida e na implementação do 
novo plano de gestão do Parque.  
 
A gestão eficaz de uma área protegida com uma numerosa população residente que explora 
e depende dos recursos naturais para satisfazer as suas necessidades implica o 
estabelecimento de uma estrutura de governação partilhada onde todas as partes 
interessadas sejam devidamente representadas, responsabilizadas  e pudessem participar 
ativamente no espaço de concertação para permitir as tomadas de decisão e a resolução dos 
conflitos. 
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5.1.1 Sistema atual de gestão participativa do PNLC 
 
Conforme previsto na Lei de Criação do PNLC de 2000 e na Lei Quadro das Áreas Protegidas 
da Guiné-Bissau de 2011, o PNLC é administrado pelos órgãos seguintes: 

a) O membro do Governo tutela do Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas, 
b) O Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas IBAP, 
c) A Direção de cada área protegida, 
d) O Conselho de Gestão de cada área protegida. 

 
O Conselho de Gestão do PNLC é composto por 26 membros sendo 13 representantes das 
comunidades residentes e 13 representantes das Instituições do Estado, Administração 
local, ONGs e Sector privado. 
 
Em principio, varias reuniões do Conselho de Gestão são organizadas cada ano da maneira 
seguinte: 
 

 2 reuniões internas por ano com os 13 membros representantes das comunidades 
residentes  
O objetivo das reuniões internas do Conselho de Gestão é de : 

o fazer um balanço sobre o funcionamento do Parque; 
o analisar os problemas; 
o propor soluções; 
o tomar decisões sobre a gestão de certas infrações como por exemplo o 

destino do material confiscado. 
 

 2 reuniões externas por ano com os 26 membros representantes das comunidades 
residentes e as instituições do Estado, Administração local, ONGs e Sector Privado 
O objetivo das reuniões externas do Conselho de Gestão é de: 

o Analisar e refletir sobre uma problemática especifica de gestão (como por 
exemplo a venda de terrenos, a construção da central elétrica, as infrações 
de pesca, o corte de floresta, o corte de cibes...) 

o Discutir sobre o envolvimento e a contribuição dos outros sectores (saúde, 
educação, recursos hídricos, estradas, agricultura, pesca, etc.) no 
desenvolvimento sustentável e na melhoria das condições de vida da 
população residente do PNLC. 

o Tomar decisões e formular grandes recomendações sobre a gestão do PNLC 
e medidas de gestão dos conflitos. 

o Executar, seguir e acompanhar as recomendações formuladas nas reuniões 
de Conselho de Gestão que é da responsabilidade da Direção executiva do 
IBAP e/ou Direção do Parque. 

 
Em principio, os assuntos são discutidos previamente nas reuniões internas do Conselho de 
Gestão interno para preparar as reuniões externas e mais alargadas do Conselho de Gestão. 
 
Os membros representantes das comunidades residentes são normalmente responsáveis de 
organizar reuniões nas suas tabancas para restituir e divulgar as decisões tomadas pelo 
Conselho de Gestão. Durante cada reunião interna do Conselho de Gestão, os membros do 
Conselho de Gestão devem explicar como fizeram a preparação da reunião e a restituição da 
ultima reunião. 
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As reuniões do Conselho de Gestão são normalmente transmitidas em direito na rádio 
comunitária para facilitar a divulgação da informação a toda população residente do Parque. 
 
Os membros do Conselho de Gestão representantes das comunidades residentes do PNLC 
foram escolhidos para assegurar uma certa representatividade geográfica.  
 

 
Foto 19: Representantes das Autoridades locais, Atores e População residente do PNLC 

 

5.1.2 Dificuldades e fraquezas do sistema atual de governação do PNLC 
 
Os atores locais do PNLC consideram que o sistema de governação do Parque enfrenta as 
dificuldades e fraquezas seguintes: 

 A composição do Conselho de Gestão não garante um nível satisfatório de 
representação das diferentes zonas e tabancas do Parque e ainda menos a 
diversidade dos utilizadores dos recursos naturais (agricultores, pescadores, 
caçadores, etc.).  

 Os membros do Conselho de Gestão nunca foram renovados depois do mandato de 
5 anos como previsto desde a criação do Parque. 

 Falta muita capacidade de animação e de sensibilização no terreno para que as 
comunidades estejam mais implicadas na gestão do Parque e para que as reuniões 
do conselho de gestão estejam devidamente preparadas e restituídas em cada 
tabanca do Parque. 

 Falta um espaço de concertação com os pescadores da Lagoa de Cufada para 
garantir uma gestão sustentável deste ecossistema sensível. 

 Falta envolvimento dos Chefes Tradicionais “Diagras” na governação do Parque 
para ajudar resolver alguns problemas como as vendas ilegais de terrenos. 

 Necessidade de reforçar as capacidades do membros do Conselho de Gestão para 
que as reuniões não sejam sempre animadas pelo Diretor do Parque. 

 Necessidade de decentralizar o sistema de governação do Parque para que as 
comunidades estejam mais envolvidas na gestão do Parque e para que o Conselho 
de Gestão pudesse jogar um papel na prevenção e resolução de conflitos entre as 
comunidades e a equipa de gestão do Parque. 
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 Desde que os guardas foram transferidos das seções do Parque para os postos de 
Buba e Fulacunda, a dinâmica de reuniões e envolvimento dos membros do 
Conselho de Gestão ao nível das secções reduziu muito ou mesmo parou em alguns 
casos. 

 Necessidade de reforçar o envolvimento da Direção e dos Quadros do IBAP na 
animação das reuniões do Conselho de Gestão porque devido à falta de tempo 
deixaram de participar e constatou-se que o Conselho de Gestão perdeu um pouco 
de dinamismo. 

 A funcionalidade  das reuniões de Conselho de Gestão depende fortemente dos 
recursos financeiros externos, o que não garante a perenidade da estrutura de 
tomada da decisão   

5.1.3 Propostas para melhoria do modelo de governação do PNLC 
 
Na base da analise da situação atual e das dificuldades encontradas, o sistema de 
governação do PNLC deveria ser reestruturado e evoluir da forma seguinte: 
 

5.1.3.1 Criar conselhos locais de gestão das 7 unidades de gestão 
 
É proposto criar e animar conselhos locais de gestão nas 7 unidades de gestão seguintes: 
 

1. Unidade de Gestão de Nhala (tabanca de Nhala e os seus bairros) 
 

2. Unidade de Gestão de Bacar Conté (tabancas de Bacar Conté, Dando, Darsalam, 
Salamina, Intchadanca, Ponta Nova, Dutadjara, Gão Gregorio, Incassol e Bodjol) 

 
3. Unidade de Gestão de Indjassane (tabancas de Indjassane, Gã Ture, Tebe e Insasso) 

 
4. Unidade de Gestão de Cubambol (tabancas de Cubambol, Uana Beafada e Farena) 

 
5. Unidade de Gestão de Lamane (tabancas de Lamane, Dada, Mina, Gã Perto e 

Gambapor) 
 

6. Unidade de Gestão de Bani (tabancas de Bani, Alto Bani, Tira Camissa e Buba 
Intchingue) 

 
7. Unidade de Gestão de Buba Tombo (tabancas de Buba Tombo, Madina Aiché e 

Cufada – Cantanha) 
 
Os Conselhos locais de gestão das 7 unidades de gestão deveriam ser compostos por 
representantes das diferentes tabancas, bairros e tabancas satélites e ter no máximo 10 
membros representativos das diferentes categorias socioprofissionais ligadas à exploração 
dos recursos naturais (agricultores, caçadores, pescadores, apicultores, etc.).  
 
Os membros dos 7 conselhos locais de gestão deverão ser escolhidos de forma transparente 
e democrática pelas comunidades de cada unidade de gestão. Será importante tomar em 
consideração as questões de género e garantir que haja em cada conselho local de gestão 
representantes das mulheres e dos jovens. 
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Mapa das 7 unidades de gestão propostas dentro do PNLC 
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Os 7 conselhos locais de gestão deverão trabalhar em estreita colaboração com a equipa de 
gestão do Parque para: 

 Participar na gestão das infrações constatadas pela equipa de fiscalização; 
 Participar na resolução dos conflitos entre membros das comunidades e a equipa de 

gestão do Parque; 
 Participar nas atividades de seguimento ecológico; 
 Participar na identificação, seguimento e acompanhamento dos projetos de 

desenvolvimento comunitário. 
 
A equipa de gestão do PNLC deverá assegurar a animação de encontros trimestrais (de 3 em 
3 meses) com os 7 conselhos locais de gestão para : 

 Garantir um maior envolvimento das comunidades na gestão do Parque e na 
resolução dos problemas observados no terreno; 

 Preparar ao nível local as reuniões do Conselho de Gestão do Parque; 

 Restituir ao nível locas às decisões tomadas durante as reuniões do Conselho de 
gestão do Parque; 

 Escolher os representantes da cada Unidade de Gestão para participar nas reuniões 
do Conselho de Gestão do Parque (2 representantes por unidade de Gestão x 7 
unidades de gestão = 14 representantes das comunidades residentes).  

 
Para valorizar e incentivar os 7 conselhos locais de gestão, cada membro deveria idealmente 
receber uma bicicleta, um crachá de identificação, um t-shirt e um boné como logótipo do 
PNLC. 

5.1.3.2 Reforçar o funcionamento do conselho de gestão do PNLC 
 
A animação comunitária dos 7 conselhos locais de gestão permitirá preparar, organizar e 
restituir pelo menos uma reunião do Conselho de Gestão do PNLC por ano onde deveriam 
participar pelo menos: 
 
14 representantes das comunidades locais:  
2 representantes de cada um dos 7 conselhos locais de gestão: 2 representantes da Unidade 
de Gestão de Nhala; 2 representantes da Unidade de Gestão de Bacar Conté; 2 
representantes da Unidade de Gestão de Indjassane; 2 representantes da Unidade de 
Gestão de Cubambol; 2 representantes da Unidade de Gestão de Lamane; 2 representantes 
da Unidade de Gestão de Bani; 2 representantes da Unidade de Gestão de Buba Tombo. 
 
14 representantes das Autoridades e Parceiros do IBAP: 

1. Governador Regional de Quinara 
2. Administrador do Sector de Buba 
3. Administrador do Sector de Fulacunda 
4. Direção do IBAP 
5. Direção do PNLC 
6. Ministério responsável do Ambiente 
7. Ministério responsável das Pescas 
8. Ministério responsável das Florestas 
9. Ministério responsável dos Recursos Naturais 
10. Ministério responsável das obras publicas 
11. Comissão regional fundiária  
12. Guarda Nacional 
13. ONGs locais 
14. Operadores turísticos 
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É essencial que as reuniões do Conselho de Gestão do PNLC sejam sempre preparadas e 
restituídas ao nível das 7 unidades de gestão para garantir que as informações circulam e 
que todas as partes interessadas tenham oportunidade de participar nas tomadas de 
decisão. As reuniões do Conselho de Gestão deverão permitir de: 

 Analisar as propostas e preocupações formuladas pelos 7 conselhos locais de gestão; 

 Fazer um balanço sobre o funcionamento do Parque do ano anterior; 

 Definir e aprovar as prioridades de ação para melhorar a gestão do Parque durante 
o próximo ano. 

 Atualizar e validar as regras de gestão do Parque; 

 Tomar decisões para resolver os principais problemas de gestão do Parque; 
 
Idealmente, as reuniões do Conselho de Gestão do Parque deveriam ser organizadas de 
forma rotativa nas diferentes unidades de gestão em vez de ser sistematicamente 
organizadas na sede do PNLC em Buba.  
 

5.1.3.3 Criar um Conselho dos Diagras 
 
Todos atores locais consultados recomendaram a criação de um Conselho dos Chefes 
tradicionais localmente chamados Diagras que seria útil para: 

 Dar apoio ao Conselho de Gestão e à equipa do Parque para resolver problemas 
complexos como a venda de terrenos e os conflitos como centros membros das 
comunidades residentes; 

 Dar orientações e formular propostas sobre as regras de gestão do PNLC; 

 Aprovar e validar as decisões do Conselho de Gestão do PNLC. 
 
O Conselho dos Diagras deverá ser composto pelos chefes tradicionais responsáveis pelas 23 
principais tabancas do Parque e deveria ser reunido pelo menos uma vez por ano e cada vez 
seja necessário envolver as Autoridades tradicionais na gestão e resolução de situações que 
afetam a integridade do Parque. 
 

 
Foto 20: Diagras do PNLC 

 A reestruturação do modelo de cogestão do PNLC necessitará de reforçar as capacidades 
de animação comunitária através a seleção, contratação e formação em técnicas de 
animação comunitária e gestão participativa de uma equipa de animadores do PNLC que 
poderão ser responsáveis pela animação do processo de cogestão e também pela 
realização de ações de educação e comunicação ambiental e pela identificação, 
implementação e seguimento de projetos de desenvolvimento socioeconómico sustentável 
das comunidades residentes do PNLC.  
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Proposta de reestruturação do sistema de Governação do PNLC: 
 

 
 
 

Conselho de Gestão 
do PNLC

1- Conselho local de 
gestão da Unidade 
de Gestão de Nhala

Representantes de: 

- Agricultores

- Pescadores

- Caçadores

- Mulheres

- Jovens 

2- Conselho local de 
gestão da Unidade 
de Gestão de Bacar

Conté

Representantes de: 

- Agricultores

- Pescadores

- Caçadores

- Mulheres

- Jovens 

3- Conselho local de 
gestão da Unidade 

de Gestão de 
Indjassane

Representantes de: 

- Agricultores

- Pescadores

- Caçadores

- Mulheres

- Jovens 

4- Conselho local de 
gestão da Unidade 

de Gestão de 
Cubambol

Representantes de: 

- Agricultores

- Pescadores

- Caçadores

- Mulheres

- Jovens 

5- Conselho local de 
gestão da Unidade 

de Gestão de 
Lamane

Representantes de: 

- Agricultores

- Pescadores

- Caçadores

- Mulheres

- Jovens 

6- Conselho local de 
gestão da Unidade 
de Gestão de Bani

Representantes de: 

- Agricultores

- Pescadores

- Caçadores

- Mulheres

- Jovens 

7- Conselho local de 
gestão da Unidade 
de Gestão de Buba 

Tombo

Representantes de:

- Agricultores

- Pescadores

- Caçadores

- Mulheres

- Jovens 

Conselho dos 
Diagras

Governo Regional e Sectorial
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5.2 Componente 2: Atualização da zonagem e das regras de gestão do 
Parque 

 

5.2.1 Processo de atualização da zonagem do PNLC 
 
A zonagem do PNLC é composta por três zonas: 

 Zona de preservação integral que corresponde às zonas de maior valor ecológico 
onde se encontram as maiores manchas florestas do Parque e as três lagoas de 
Cufada, Bedasse e Bionra, e onde as atividades humanas são proibidas com exceção 
do turismo e da investigação científica (em vermelho no mapa abaixo); 

 Zona tampão que serve de transição entre a zona de preservação integral e a zona 
de desenvolvimento sustentável, e onde as atividades humanas devem ser limitadas 
(em amarelo no mapa abaixo); 

 Zona de desenvolvimento sustentável onde são localizadas as tabancas e onde a 
população residente esta autorizada a realizar as suas atividades como agricultura 
entre outras (em verde no mapa abaixo). 

 

 
Mapa 16: Plano de zonagem elaborado em 2008 

A zonagem do PNLC elaborada em 2008 precisa ser atualizada considerando: 

 a expansão dos centros urbanos de Buba e Fulacunda por dentro do PNLC; 

 a criação de novos bairros e tabancas satélites dentro do PNLC (o que normalmente 
é proibido pelo regulamento interno do Parque); 

 a expansão das zonas cultivadas pelas comunidades residentes (e principalmente 
das plantações de cajueiros) dentro da zona tampão e da zona de preservação 
integral do PNLC; 

 
Este processo de atualização do plano de zonagem deverá considerar a localização dos 
principais alvos de conservação do Parque (habitats florestais, bacias hidrográficas das três 
lagoas, zonas de maior abundancia das espécies de primatas e de grande fauna terrestre) 
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para assegurar-se que as zonas de maior valor ecológico estejam incluídos na zona de 
preservação integral e beneficiarão então de um grau satisfatório de conservação. 
 
Para facilitar o necessário processo de atualização da zonagem do PNLC, foram levantados 
no terreno com as comunidades locais as informações seguintes: 

 os limites indicativos dos territórios das 23 principais tabancas (onde estão 
localizados os bairros secundários e as tabancas satélites); 

 a localização das zonas cultivadas em cada território das 23 principais tabancas 
destacando as zonas de cultivo de arroz de sequeiro, de cultivo de arroz de bolanha, 
e as plantações de cajueiros. 

O mapa de ocupação dos solos do PNLC de 2017 constitui o suporte mais recente para a 
atualização da zonagem.  
 
Estas informações deverão servir de base para animar um processo de cartografia 
participativa do território tradicional das 23 principais tabancas que permitirá atualizar a 
zonagem do PNLC. Durante a elaboração do presente Plano de Gestão, o contexto local 
ligado à agressão física da equipa do Parque por um membro da comunidade em Abril de 
2021 não permitiu realizar este processo de cartografia participativa e de atualização da 
zonagem e ficou decidido com a Direção do Parque e a Direção do IBAP que esta negociação 
em prol da atualização da zonagem deverá fazer parte do Plano de ação de implementação 
do presente Plano de Gestão do PNLC e ser então realizado durante os próximos meses e 
anos. 
 
É importante relembrar que uma das principais razões de conflito entre as comunidades e a 
equipa do Parque provem da falta de conhecimento e de delimitação física da zonagem do 
PNLC. É então fundamental para prevenir e resolver os conflitos entre as comunidades e a 
equipa do Parque que seja atualizado e clarificado o plano de zonagem do Parque para que 
todos os residentes saibam precisamente quais são as zonas onde podem realizar as suas 
atividades agrícolas e quais são as zonas que devem ser protegidas.   
 

5.2.1.1 Elementos para facilitar o processo participativo de atualização da zonagem: 
 
O processo de atualização do plano de zonagem do PNLC será também baseado sobre a 
elaboração de um plano de ordenamento detalhado para a zona de desenvolvimento 
sustentável onde são localizadas as tabancas e as suas principais áreas para agricultura, 
pesca, caça, exploração florestal (lenha, carvão, madeira de construção), etc.  
 
A elaboração participativa de plano de ordenamento da zona de desenvolvimento 
sustentável do PNLC será realizada utilizando as informações disponíveis sobre os limites 
dos territórios das 23 principais tabancas e sobre a localização dos diferentes 
espaços/recursos (zonas de concentração de habitações, zonas de cultivo anual, zonas de 
plantação de fruteiras e de cajueiros, zonas com vegetação natural (floresta, savana, 
mangal), zonas de proteção tradicional (sítios sagrados) e vias de comunicação terrestres e 
fluviais. 
 
Neste sentido foram elaborados os suportes de elaboração do Plano de ordenamento da 
zona de desenvolvimento sustentável e de atualização da zonagem seguintes para cada uma 
das 23 principais tabancas. 
 
 



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 71 

1- Buba Tombo 
 
 
 
 
 

 
Mapa da zonagem no território de Buba Tombo 
 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Buba Tombo 
 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do 
território da tabanca de 
Buba Tombo onde a 
população realizou 
atividades agrícolas 
(plantações de caju em 
“laranja”, cultivo de arroz 
em “amarelo”) dentro da 
zona tampão e da zona de 
preservação integral: 
 
Área 1: Plantações de caju 
dentro da zona de 
preservação integral 
 
Área 2: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da 
zona tampão 
 
Área 3: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da 
zona de preservação integral 
 
Área 4: Plantações de caju 
dentro da zona de 
preservação integral 
 
Área 5: Campos de arroz 
dentro da zona tampão 
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O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Buba Tombo deverá 
tomar em consideração a : 
 

 Necessidade de preservar a zona de floresta densa frequentada pelos chimpanzés 
localizada entre a tabanca de Buba Tombo e o Rio Grande de Buba (no sul e 
sudoeste do território da tabanca),  
 

 Necessidade de preservar a cobertura vegetal na bacia hidrográfica da Lagoa de 
Cufada (no norte do território da tabanca), 
 

 Necessidade de preservar do maciço de floresta densa partilhado com as tabancas 
de Nhala e Bacar Conté (no nordeste do território da tabanca). 

 
Considerando estes aspetos, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca 
de Buba Tombo deve ter como objetivo: 
 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão e da zona de 
preservação integral (Áreas 3 e 5); 
 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão e da zona de preservação integral (Áreas 1, 2, 3 e 4); 
 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão e na zona de proteção integral (Áreas 1, 2, 3 e 4); 
 

 Integrar as zonas de floresta ainda bem preservada do território da tabanca dentro 
da zona tampão ou da zona de preservação integral como forma de compensar as 
partes da zona de preservação integral eventualmente transformadas em zona de 
desenvolvimento sustentável. 
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2- Bani 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Bani 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Bani 
 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do 
território da tabanca de Bani 
onde a população realizou 
atividades agrícolas 
(plantações de caju em 
“laranja”, cultivo de arroz em 
“amarelo”) dentro da zona 
tampão e da zona de 
preservação integral: 
 
Área 1: Plantações de caju 
dentro da zona de preservação 
integral 
 
Área 2: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da 
zona tampão e da zona de 
preservação integral  
 
Área 3: Plantações de caju 
dentro da zona tampão e da 
zona de preservação integral  
 
Área 4: Campos agrícolas e 
casas da tabanca de Cantanha-
Cufada dentro da zona de 
preservação integral 
 
Área 5: Plantações de caju 
dentro da zona tampão 
 
Área 6: Plantações de caju 
dentro da zona tampão 
 
Área 7: Plantações de caju 
dentro da zona tampão e da 
zona de preservação integral 
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O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Bani deverá tomar em 
consideração a : 
 

 Necessidade de preservar a zona de floresta densa frequentada pelos chimpanzés 
localizada entre a tabanca de Bani e o Rio Grande de Buba (no sul e sudoeste do 
território da tabanca),  
 

 Necessidade de preservar a cobertura vegetal nas bacias hidrográficas das Lagoa de 
Cufada e de Bedasse (no norte e nordeste do território da tabanca), 

 
Considerando estes aspetos, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca 
de Bani deve ter como objetivo: 
 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão e da zona de 
preservação integral (Área 2); 
 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão e da zona de preservação integral (Áreas 1, 2, 3, 5, 6 e 7); 
 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão e na zona de proteção integral (Áreas 1, 2, 3, 5, 6 
e 7); 
 

 Integrar as zonas de floresta ainda bem preservada do território da tabanca dentro 
da zona tampão ou da zona de preservação integral como forma de compensar as 
partes da zona de preservação integral eventualmente transformadas em zona de 
desenvolvimento sustentável; 
 

 Decidir com todas partes interessadas pertinentes se a zona dos campos agrícolas e 
das habitações da tabanca de Cantanha-Cufada deveria ser integrada na zona de 
desenvolvimento sustentável ou se população da tabanca de Cantanha-Cufada 
deveria ser reassentada numa outra zona do Parque e os campos agrícolas 
abandonados (Área 4).  

 

O reassentamento da tabanca de Cantanha-Cufada poderia apenas ser realizado se as 
condições seguintes são reunidas: 

 Acordo livre, informado e prévio da população de tabanca de Cantanha-Cufada 
para que a tabanca seja deslocada (segundo o IBAP, a população já exprimiu 
acordo para ser deslocada para outra zona; durante o workshop em Buba de 
Avril 2022, representantes da Cantanha-Cufada confirmaram este acordo); 

 Recenseamento de toda população residente na tabanca de Cantanha-Cufada; 

 Inventário detalhado dos edifícios, bens e meios de subsistência existentes na 
tabanca de Cantanha-Cufada (incluindo os campos agrícolas e as plantações de 
fruteiras e cajueiros); 

 Inventário do património cultural e identificação das eventuais modalidades de 
deslocação (cemitérios, sítios de culto, sitio sagrado, etc.); 

 Elaboração de uma matriz de custo e das modalidades de indemnização dos 
edifícios, bens e meios de existência afetados pelo reassentamento; 

 Mobilização dos meios financeiros necessários para indemnização da população; 

 Identificação de uma zona propicia para instalação da população reassentada 
com garantias de disponibilidade de terras agrícolas; 

 Disponibilidade de meios financeiros para construção de habitações e edifícios 
com condições iguais ou melhores às existentes na tabanca a ser reassentada. 



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 75 

3- Buba Intchingue 
 

 

 
 
Mapa da zonagem no território de Buba Intchingue 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mapa de ocupação do solo do território de Buba Intchingue 
 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do 
território da tabanca de 
Buba Intchingue onde a 
população realizou 
atividades agrícolas 
(plantações de caju em 
“laranja”, cultivo de arroz 
em “amarelo”) dentro da 
zona tampão e da zona de 
preservação integral: 
 
Área 1: Plantações de caju 
dentro da zona tampão e da 
zona de preservação integral 
 
Área 2: Campos de arroz e 
plantações de caju dentro da 
zona tampão e da zona de 
preservação integral  
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O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Buba Intchingue deverá 
tomar em consideração a necessidade de preservar a cobertura vegetal nas bacias 
hidrográficas das Lagoa de Bedasse e Bionra (no norte e nordeste do território da tabanca). 
 
Considerando este aspeto, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca de 
Buba Intchingue deve ter como objetivo: 
 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão e da zona de 
preservação integral (Área 2); 
 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão e da zona de preservação integral (Áreas 1 e 2); 
 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão e na zona de proteção integral (Áreas 1 e 2); 
 

 Integrar as zonas de floresta ainda bem preservada do território da tabanca dentro 
da zona tampão ou da zona de preservação integral como forma de compensar as 
partes da zona de preservação integral eventualmente transformadas em zona de 
desenvolvimento sustentável. 
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4- Lamane 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Lamane 
 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Lamane 
 
O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Lamane deverá tomar em 
consideração a: 
 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do 
território da tabanca de 
Lamane onde a população 
realizou atividades agrícolas 
(plantações de caju em 
“laranja”, cultivo de arroz 
em “amarelo”) dentro da 
zona tampão e da zona de 
preservação integral: 
 
Área 1: Plantações de caju 
dentro da zona de 
preservação integral 
 
Área 2: Campos de arroz 
dentro da zona de 
preservação integral 
 
Área 3: Plantações de caju 
dentro da zona de 
preservação integral 
 
Área 4: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da 
zona de preservação integral 
 
Área 5: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da 
zona de preservação integral 
 
Área 6: Plantações de caju 
na zona tampão 
 
Área 7: Plantações de caju 
dentro da zona de 
preservação integral 
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 Necessidade de preservar as zonas de mangal ao longo do Rio Grande de Buba e do 
Rio Fulacunda; 
 

 Necessidade de preservar a zona de floresta densa frequentada pelos chimpanzés 
localizada localizadas no sul do território da tabanca de Bani e que são utilizados 
para fins agrícolas pela população de Lamane (ao sul e sudeste do território da 
tabanca),  

 
Considerando estes aspetos, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca 
de Lamane deve ter como objetivo: 
 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão e da zona de 
preservação integral (Áreas 2, 4 e 5); 
 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão e da zona de preservação integral (Áreas 1, 3, 4, 5, 6 e 7); 
 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão e na zona de proteção integral (Áreas 1, 3, 4, 5, 6 
e 7); 
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5- Dada 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Dada 
 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Dada 
 
O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Dada deverá tomar em 
consideração a necessidade de preservar a cobertura vegetal na bacia hidrográfica das Lagoa 
de Bionra (no este do território da tabanca). 
 
Considerando este aspeto, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca de 
Dada deve ter como objetivo: 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão e da zona de preservação integral (Áreas 1 e 2); 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão e na zona de proteção integral (Áreas 1 e 2); 

 
Algumas plantações de caju criadas pela população (da tabanca de Dada e/ou de Lamane) 
dentro da zona de preservação integral chegaram até as zonas de floresta densa na margem 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do 
território da tabanca de 
Dada onde a população 
realizou atividades 
agrícolas (plantações de 
caju em “laranja”, cultivo 
de arroz em “amarelo”) 
dentro da zona tampão e 
da zona de preservação 
integral: 
 
Área 1: Plantações de caju 
dentro da zona tampão 
 
Área 2: Plantações de caju 
dentro da zona de 
preservação integral junto 
às margens da Lagoa de 
Bionra 
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direta da Lagoa de Bionra. Para limitar os fenómenos de erosão e assoreamento da Lagoa, 
seria importante que as plantações de caju localizadas na margem próxima da Lagoa de 
Bionra sejam desmanteladas e que os habitats florestais sejam reabilitados.  
 

6- Cubambol 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Cubambol 
 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Cubambol 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do 
território da tabanca de 
Cubambol onde a população 
realizou atividades agrícolas 
(plantações de caju em 
“laranja”, cultivo de arroz 
em “amarelo”) dentro da 
zona tampão e da zona de 
preservação integral: 
 
Área 1: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da 
zona tampão 
 
Área 2: Campos de arroz 
dentro da zona de 
preservação integral junto 
às margens da Lagoa de 
Bionra 
 
Área 3: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da 
zona tampão 
 
Área 4: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da 
zona tampão 
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O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Cubambol deverá tomar 
em consideração a necessidade de preservar a cobertura vegetal na bacia hidrográfica das 
Lagoa de Bionra (no sul e sudoeste este do território da tabanca). 
 
Considerando este aspeto, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca de 
Cubambol deve ter como objetivo: 
 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão e da zona de 
preservação integral (Áreas 2, 3 e 4); 
 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão (Áreas 1 e 4); 
 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão e na zona de proteção integral (Áreas 1 e 4); 
 

 Integrar as zonas de floresta ainda bem preservada do território da tabanca dentro 
da zona tampão ou da zona de preservação integral como forma de compensar as 
partes da zona de preservação integral eventualmente transformadas em zona de 
desenvolvimento sustentável. 

 

7- Uana Beafada 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de   Mapa de ocupação do solo do território de  
Uana Beafada     Uana Beafada 
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É importante considerar que a maioria do território de Uana Beafada está dentro da zona de 
desenvolvimento sustentável. O processo de cartografia participativa e de negociação da 
zonagem atualizada do território da tabanca de Uana Beafada deveria permitir de 
abandonar os campos agrícolas localizados dentro da zona tampão (Área 1).  
 

8- Farena Beafada 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Farena Beafada 
 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Farena Beafada 
 
O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Farena Beafada deverá 
tomar em consideração a necessidade de preservar a cobertura vegetal na bacia 
hidrográfica das Lagoa de Bionra (no sul e sudoeste este do território da tabanca). 
 
Considerando este aspeto, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca de 
Farena Beafada deve ter como objetivo: 
 

Estes 2 mapas permitem identificar as partes do território da tabanca de Uana Beafada 
onde a população realizou atividades agrícolas (zonas de cultivos não diferenciados 
“castanho) dentro da zona tampão: 
 
Área 1: Campos agrícolas dentro da zona tampão 
 
 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do território 
da tabanca de Farena Beafada 
onde a população realizou 
atividades agrícolas (plantações de 
caju em “laranja”, cultivo de arroz 
em “amarelo”) dentro da zona 
tampão e da zona de preservação 
integral: 
 
Área 1: Plantações de caju dentro 
da zona tampão 
 
Área 2: Campos de arroz dentro 
da zona tampão e da zona de 
preservação integral  
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 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão e da zona de 
preservação integral (Área 2); 
 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão (Área 1); 
 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão (Área 1); 
 

 Integrar as zonas de floresta ainda bem preservada do território da tabanca dentro 
da zona tampão ou da zona de preservação integral como forma de compensar as 
partes da zona de preservação integral eventualmente transformadas em zona de 
desenvolvimento sustentável. 
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9- Tebe 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Tebe 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Tebe 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do território 
da tabanca de Tebe onde a 
população realizou atividades 
agrícolas (plantações de caju em 
“laranja”, cultivo de arroz em 
“amarelo”) dentro da zona 
tampão e da zona de preservação 
integral: 
 
Área 1: Plantações de caju dentro 
da zona de preservação integral 
 
Área 2: Campos de arroz dentro 
da zona de preservação integral  
 
Área 3: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da zona 
tampão 
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O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Tebe deverá tomar em 
consideração a necessidade de preservar a cobertura vegetal na bacia hidrográfica das Lagoa 
de Cufada (no sul do território da tabanca). 
 
Considerando este aspeto, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca de 
Tebe deve ter como objetivo: 
 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão e da zona de 
preservação integral (Áreas 2 e 3); 
 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão (Áreas 1 e 3); 
 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão (Áreas 1 e 3); 
 

 Aumentar ligeiramente o tamanho da zona de desenvolvimento sustentável do 
território da tabanca de Tebe que estava até agora limitada a uma área muito 
pequena junto ao Rio Corubal (correspondente à Área 3). 
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10- Gã Ture 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Gã Ture 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Gã Ture 
 
O processo de cartografia participativa e de negociação da zonagem atualizada do território 
da tabanca de Gã Ture deveria permitir de: 

 Abandonar os campos agrícolas não diferenciados localizados dentro da zona 
tampão (Área 1); 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão (Área 2); 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do território 
da tabanca de Gã Ture onde a 
população realizou atividades 
agrícolas (plantações de caju em 
“laranja”, campos agrícolas não 
diferenciados em “castanho”) 
dentro da zona tampão e da zona 
de preservação integral: 
 
Área 1: Campos agrícolas não 
diferenciados dentro da zona 
tampão 
 
Área 2: Plantações de caju dentro 
da zona tampão  
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 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão (Área 2); 

 Integrar as zonas de floresta ainda bem preservada do território da tabanca dentro 
da zona tampão ou da zona de preservação integral como forma de compensar as 
partes da zona de preservação integral eventualmente transformadas em zona de 
desenvolvimento sustentável. 

 

11- Indjassane 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Indjassane 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Indjassane 
 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do território 
da tabanca de Indjassane onde a 
população realizou atividades 
agrícolas (plantações de caju em 
“laranja”, campos de arroz em 
“amarelo”) dentro da zona 
tampão e da zona de preservação 
integral: 
 
Área 1: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da zona 
tampão e da zona de preservação 
integral 
 
Área 2: Plantações de caju dentro 
da zona tampão e da zona de 
preservação integral 
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O processo de cartografia participativa do território da tabanca de indjassane deverá tomar 
em consideração a necessidade de preservar a cobertura vegetal na bacia hidrográfica das 
Lagoa de Cufada (no oeste e sudoeste do território da tabanca). 
 
Considerando este aspeto, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca de 
Indjassane deve ter como objetivo: 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão (Área 1); 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão e na zona de preservação integral (Áreas 1 e 2); 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão e na zona de preservação integral (Áreas 1 e 2); 

 Integrar as zonas de floresta ainda bem preservada do território da tabanca dentro 
da zona tampão ou da zona de preservação integral como forma de compensar as 
partes da zona de preservação integral eventualmente transformadas em zona de 
desenvolvimento sustentável. 

 

12- Incasso 
 

 

 
Mapa da zonagem no    Mapa de ocupação do solo do território de Incasso 
território de Incasso 
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O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Incasso deverá tomar em 
consideração a necessidade de preservar do maciço de floresta densa partilhado com as 
tabancas de Buba Tombo, Nhala e Bacar Conté (no sul do território da tabanca). 
 
Considerando este aspeto, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca de 
Incasso deve ter como objetivo: 
 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona de preservação integral 
(Áreas 2 e 4); 
 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão e na zona de preservação integral (Áreas 1, 3 e 5); 
 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão e na zona de preservação integral (Áreas 1 e 3); 
 

 Aumentar ligeiramente o tamanho da zona de desenvolvimento sustentável do 
território da tabanca de Incasso que estava até agora limitada a uma área muito 
pequena junto ao Rio Corubal. 

 

  

Estes 2 mapas permitem identificar as partes do território da tabanca de Incasso onde a 
população realizou atividades agrícolas (plantações de caju em “laranja”, campos de 
arroz em “amarelo”) dentro da zona tampão e da zona de preservação integral: 
 
Área 1: Plantações de caju dentro da zona tampão e da zona de preservação integral 
 
Área 2: Campos de arroz dentro da zona de preservação integral 
 
Área 3: Plantações de caju dentro da zona de preservação integral 
 
Área 4: Campos de arroz dentro da zona de preservação integral 
 
Área 5: Plantações de caju dentro da zona de preservação integral 
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13- Bodjol 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Bodjol / Mapa de ocupação do solo do território de Bodjol 

 
O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Bodjol deverá tomar em 
consideração a necessidade de preservar do maciço de floresta densa partilhado com as 
tabancas de Buba Tombo, Nhala e Bacar Conté (no sul do território da tabanca). 
 
Considerando este aspeto, a negociação da zonagem atualizada no território da tabanca de 
Bodjol deve ter como objetivo: 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona de preservação integral 
(Área 1); 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão e na zona de preservação integral (Área 1 e 2); 

Estes 2 mapas permitem identificar as partes do território da tabanca de Bodjol onde a 
população realizou atividades agrícolas (plantações de caju em “laranja”, campos de 
arroz em “amarelo”) dentro da zona tampão e da zona de preservação integral: 
 
Área 1: Plantações de caju e campos de arroz dentro da zona de preservação integral 
 
Área 2: Plantações de caju dentro da zona tampão 
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 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão e na zona de preservação integral (Área 1 e 2); 

 Aumentar ligeiramente o tamanho da zona de desenvolvimento sustentável do 
território da tabanca de Bodjol que estava até agora limitada a uma área muito 
pequena junto ao Rio Corubal e considerando o fato que a própria tabanca de Bodjol 
estava localizada no limite entre a zona tampão e a zona de desenvolvimento 
sustentável. 

 

14- Incassol 
 

 

 
Mapa da zonagem no    Mapa de ocupação do solo do território de Incassol 
território de Incassol 
 

 

Estes 2 mapas permitem identificar as partes do território da tabanca de Incassol onde a 
população realizou atividades agrícolas (plantações de caju em “laranja”, campos de 
arroz em “amarelo”) dentro da zona tampão e da zona de preservação integral: 
 
Área 1: Plantações de caju dentro da zona tampão 
 
Área 2: Campos de arroz dentro da zona de preservação integral  
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O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Incassol deverá tomar em 
consideração a necessidade de preservar do maciço de floresta densa partilhado com as 
tabancas de Buba Tombo, Nhala e Bacar Conté (no sul do território da tabanca). 
 
O processo de negociação da zonagem atualizada do território da tabanca de Incassol deve 
ter como objetivo: 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona de preservação integral 
(Área 2); 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão (Área 1); 

 Integrar dentro da zona de desenvolvimento sustentável as plantações de caju mais 
antigas localizadas na zona tampão (Área 1); 

 Aumentar ligeiramente o tamanho da zona de desenvolvimento sustentável do 
território da tabanca de Incassol que estava até agora limitada a uma área pequena 
junto ao Rio Corubal e considerando que a tabanca de Incassol estava localizada 
dentro da zona tampão. 

 

15- Gã Gregorio  
 

 

 

 
 
 
Tudo o território de Gã Gregorio corresponde à zona de desenvolvimento sustentável do 
PNLC o que faz com que nenhuma atividade agrícola afeta as zonas tampão e de 
preservação integral. Esta situação não justifica de negociar a atualização da zonagem com 
esta comunidade. 
 

  

Mapa da zonagem no território de Gã 
Gregorio Mapa de ocupação do solo do território de 

Gã Gregorio 
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16- Dutadjara 
 

 

 
 
 
 

Tudo o território de Dutadjara corresponde à zona de desenvolvimento sustentável do PNLC 
o que faz com que nenhuma atividade agrícola afeta as zonas tampão e de preservação 
integral. Esta situação não justifica de negociar a atualização da zonagem com esta 
comunidade. 

 
17- Ponta Nova  
 

 

 

Tudo o território de Ponta Nova corresponde à zona de desenvolvimento sustentável do 
PNLC o que faz com que nenhuma atividade agrícola afeta as zonas tampão e de 
preservação integral. Esta situação não justifica de negociar a atualização da zonagem com 
esta comunidade. 
 

Mapa da zonagem no território de Ponta 
Nova 

Mapa de ocupação do solo do território de  
Ponta Nova 

Mapa da zonagem no território de 
Dutadjara 

Mapa de ocupação do solo do território de 
Dutadjara 
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18- Intchadanca  
 

 

 
 
 
 
 

Tudo o território de Intchadanca corresponde à zona de desenvolvimento sustentável do 
PNLC o que faz com que nenhuma atividade agrícola afeta as zonas tampão e de 
preservação integral. Esta situação não justifica de negociar a atualização da zonagem com 
esta comunidade. 
 

  

Mapa da zonagem no território de 
Intchadanca 

Mapa de ocupação do solo do 
território de Intchadanca 
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19- Salamina 
 

 

 
 
 
 
 

 
O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Salamina deverá tomar 
em consideração a necessidade de preservar do maciço de floresta densa partilhado com as 
tabancas de Buba Tombo, Nhala e Bacar Conté (no sul do território da tabanca). 
 
O processo de negociação da zonagem atualizada do território da tabanca de Salamina deve 
ter como objetivo de abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão. 
 

  

Estes 2 mapas permitem identificar as partes do território da tabanca de Salamina 
onde a população realizou atividades agrícolas (plantações de caju em “laranja”, 
campos de arroz em “amarelo”) dentro da zona tampão e da zona de preservação 
integral: 
 
Área 1: Campos de arroz dentro da zona tampão  
 

Mapa da zonagem no território de 
Salamina 

Mapa de ocupação do solo do 
território de Salamina 
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20- Gamalique / Darsalame 
 

 

 

 
Tudo o território de Gamalique / Darsalame corresponde à zona de desenvolvimento 
sustentável do PNLC o que faz com que nenhuma atividade agrícola afeta as zonas tampão e 
de preservação integral. Esta situação não justifica de negociar a atualização da zonagem 
com esta comunidade. 

 

  

Mapa da zonagem no território de 
Gamalique / Darsalame 

Mapa de ocupação do solo do território de 
Gamalique / Darsalame 
 

Caso da mata sagrada de Darsalame e Gamalique: 
Existe uma situação conflituosa entre a tabanca principal de Darsalame e o bairro de 
Gamalique à volta da mata sagrada que serviu de refúgio à população durante da 
guerra de libertação. A população decidiu que podia se fazer cultivo de arroz m’pam 
pam nesta mata mas nunca fazer plantações permanentes. No entanto, a população do 
bairro balanta de Gamalique aumentou e começaram a criar plantações de caju dentro 
da mata sagrada. Os Donos tradicionais de Darsalame chamaram atenção mas os 
jovens balantas recusaram com suporte de familiares militares. O Parque tentou gerir a 
situação mas não conseguiu e já houve conflitos entre os beafadas de Gamalique e o 
bairro Balanta. É necessário que as Autoridades locais e a equipa do Parque trabalham 
com a população para resolver esta situação e garantem a preservação desta mata 
sagrada.  
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21- Dando 
 

 

 

 
Tudo o território de Dando corresponde à zona de desenvolvimento sustentável do PNLC o 
que faz com que nenhuma atividade agrícola afeta as zonas tampão e de preservação 
integral. Esta situação não justifica de negociar a atualização da zonagem com esta 
comunidade. 

 
  

Mapa da zonagem no território de Dando Mapa de ocupação do solo do território de 
Dando 
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22- Bacar Conté 
 

 

  

 

 
Até agora, a população de Bacar Conté concentra todas as suas atividades agrícolas na zona 
de desenvolvimento sustentável do PNLC, o que faz com que nenhuma atividade agrícola 
afeta as zonas tampão e de preservação integral. Esta situação não justifica de negociar a 
atualização da zonagem com esta comunidade. 
 

  

Estes 2 mapas permitem confirmar que a população da tabanca de Bacar Conté não 
realizou nenhuma atividade agrícola dentro da zona tampão ou da zona de 
preservação integral 

Mapa da zonagem no território de Bacar 
Conté 

Mapa de ocupação do solo do território 
de Bacar Conté 
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23- Nhala 
 

 

 
Mapa da zonagem no território de Nhala 
 

 
Mapa de ocupação do solo do território de Nhala 
 
O processo de cartografia participativa do território da tabanca de Nhala deverá tomar em 
consideração a necessidade de preservar do maciço de floresta densa partilhado com as 
tabancas de Buba Tombo, Incassol e Bacar Conté (no norte e oeste  do território da 
tabanca). 

Estes 2 mapas permitem 
identificar as partes do território 
da tabanca de Nhala onde a 
população realizou atividades 
agrícolas (plantações de caju em 
“laranja”, cultivo de arroz em 
“amarelo”) dentro da zona 
tampão e da zona de 
preservação integral: 
 
Área 1: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da zona 
tampão e da zona de 
preservação integral 
 
Área 2:  Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da zona 
tampão e da zona de 
preservação integral 
 
Área 3: Plantações de caju e 
campos de arroz dentro da zona 
tampão 
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O processo de negociação da zonagem atualizada do território da tabanca de Nhala deve ter 
como objetivo: 

 Abandonar os campos de arroz localizados dentro da zona tampão e da zona de 
preservação integral (Áreas 1, 2 e 3); 

 Desmantelar as plantações de caju recentemente implementadas dentro da zona 
tampão e da zona de preservação integral (Áreas 1, 2 e 3); 

 Integrar as plantações de caju mais antigas dentro da zona de desenvolvimento 
sustentável (Áreas 1, 2 e 3); 

 Integrar as zonas de floresta ainda bem preservada do território da tabanca dentro 
da zona tampão ou da zona de preservação integral como forma de compensar as 
partes da zona de preservação integral eventualmente transformadas em zona de 
desenvolvimento sustentável. 

 
Para a materialização da coerência entre mapa de zonagem e mapa de ocupação de solos de 
diferentes limites indicativos dos territórios das 23 principais tabancas, para solucionar a 
medio e longo prazo a proliferação de plantação de cajueiros e das pontas nas zonas de 
preservação integral e nas zonas tampão, eis a etapas metodológicas fundamentais a serem 
tomadas em conta: 
 

 Etapa 1- Elaborar um Projeto de Governança partilhada e gestão racional dos 
recursos naturais, para mobiliar os recursos financeiros necessários;   

 Etapa  2- Implicar na fase transitória os membros de Conselho de Gestão e 
posteriormente implicar as 7 unidades de gestão na negociação da zonagem;  

 Etapa 3- Ter uma estratégia de comunicação e de sensibilização para permitir que os 
utilizadores dos recursos esteja no mesmo nível de informações  ; 

 Etapa 4- Elaborar um plano de execução com cronograma de implementação das 
propostas acima citadas ;  

 Etapa 5- Selecionar no mínimo 2 territórios das tabancas como modelo para iniciar o 
processo de atualização da zonagem, tendo em conta a zonagem do território e a 
ocupação solo;   

 Etapa 6- Só depois do progresso bem sucedido replicar o processo noutros 
territórios das tabancas;        
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5.2.1.2 Atualização da zonagem do Parque 
 
Os mapas e elementos apresentados sobre a zonagem atual e a utilização dos 
espaços/recursos das 23 principais tabancas do PNLC servirão de suporte de negociação 
para elaborar os planos de ordenamento dos territórios das tabancas e elaborar uma 
proposta de zonagem atualizada do PNLC. 
 
A equipa do Parque precisará provavelmente de uma assistência técnica, de formação e 
acompanhamento para realizar esta atualização da zonagem do PNLC em estreita 
colaboração com as comunidades residentes das 23 principais tabancas do Parque. 

 
As partes interessadas locais devem ser consultadas para melhor entender as suas 
percepções do plano de zonagem atual e para recolher eventuais propostas de alterações. 
As eventuais modificações dos limites das três zonas de preservação, tampão e de 
desenvolvimento sustentável deverão ser devidamente argumentadas e potencialmente 
compensadas para garantir um certo equilíbrio e garantir que os principais alvos de 
conservação beneficiarão de um grau de proteção satisfatório.  
 
Uma vez aprovada a nova zonagem do PNLC, será necessário organizar deslocações no 
terreno com membros das comunidades para confirmar a localização dos limites da zona 
tampão e da zona de preservação integral. Apenas depois deste reconhecimento em 
conjunto no terreno, poderá se colocar placas de sinalização e marcas com pintura nas 
grandes árvores para os limites das zonas que estejam bem materializados e facilmente 
identificados pelas comunidades locais.  
 

Sem poder antecipar os resultados das consultas e negociações relativas à 
atualização da zonagem do PNLC, é possível elaborar um mapa indicativo da 
potencial futura zonagem do PNLC considerando todas necessidades de alteração 
descritas acima.  
 

Zonagem PNLC - Área (km2) 

Zonas 2021 2008 

Zona de proteção integral  419,18   440,64  

Zona de desenvolvimento sustentável  260,56   87,43  

Zona de Tampão  41,01   192,69  

 
A versão atualizada da zonagem do PNLC entre 2008 e 2021 permite : 

 manter uma superfície considerável de zona de proteção integral de 419,18 km2; 

 aumentar de forma significante a superfície de zona de desenvolvimento 
sustentável de 87,43 km2 para 260,56 km2, oferecendo mais espaço para o 
desenvolvimento e o bem-estar das populações residentes; 

 reduzir drasticamente a zona tampão cujas regras podiam ser assimiladas à zona de 
proteção integral. 

 

Zona em periferia da cidade de Buba: 
O IBAP recomenda que seja criado um espaço de parque urbano / jardim botânica no limite 
norte da cidade de Buba de forma a materializar o começo do PNLC e assim ter um espaço 
de transição entre a zona urbana em plena expansão e a área protegida 
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Mapa indicativo de um cenário potencial de atualização da zonagem do PNLC com uma zona 
tampão de 200m de largo à volta da zona de proteção integral (2021): 
 

 
 
A titulo de comparação, segue abaixo o mapa da zonagem do PNLC em vigor elaborada em 
2008: 

 
 
É muito provável que o resultado do processo de atualização da zonagem corresponderá a 
um meio termo entre os dois mapas representados acima. 
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5.2.2 Orientações para elaboração de planos de ordenamento sustentável dos 
territórios das tabancas do PNLC 

 
Será necessário finalizar o trabalho começado durante a atualização do Plano de Gestão do 
PNLC visando a elaboração participativa de planos de ordenamento da zona de 
desenvolvimento sustentável do PNLC.  
 
Em 2020-2021, foi realizado com a equipa do PNLC-IBAP um levantamento dos limites dos 
territórios e da localização e limites das subzonas dentro dos territórios das tabancas 
localizadas dentro e nos arredores da área protegida : 

 zonas de concentração de habitações,  

 zonas de cultivo anual (bolanhas e campos de tubérculos, leguminosas e 
horticultura),  

 zonas de plantação de árvores fruteiras inclusivo o caju,  

 zonas com vegetação ainda natural (floresta, savana, mangal),  

 zonas de proteção tradicional (sítios sagrados) 

 vias de comunicação terrestres e fluviais, 
 
Este levantamento permitiu analisar as modalidades atuais de utilização e valorização dos 
espaços/recursos dos territórios das tabancas na base dos dados recolhidos no terreno e de 
imagens satélite de forma a localizar em mapas as zonas de concentração de habitações, as 
zonas de cultivo anual, as zonas de plantação de árvores fruteiras inclusivo o caju, as zonas 
com vegetação ainda natural (floresta, savana, mangal), vias de comunicação. Essa etapa 
permitiu produzir mapas detalhadas do território de cada uma das tabancas do PNLC com a 
situação atual de utilização dos espaços/recursos que poderão servir de suportes de 
trabalho para os exercícios de cartografia participativa. 
 
Estava previsto durante a missão de Maio de 2021 facilitar e organizar exercícios de 
cartografia participativa nas tabancas do PNLC para definir com as comunidades residentes 
os limites e a vocação das diferentes componentes do plano de ordenamento: zonas de 
habitação, vias de comunicação, zonas a vocação agrícola para cultivo anual, zonas a 
vocação agrícola para culturas perenes, zonas de exploração sustentável de recursos 
florestais, zonas de proteção comunitária de habitats naturais, etc. Infelizmente o conflito 
aberto entre membros das comunidades residentes e a equipa do PNLC naquela altura não 
permitiu realizar este trabalho nas comunidades.  
 
Mas apresentamos abaixo um mapa indicativo do Plano de ordenamento sustentável de 
uma das tabancas do PNLC (Buba Tombo) onde é possível ver a parte do território da 
tabanca de Buba Tombo que faz parte da zona de proteção integral, zona tampão e zona de 
desenvolvimento sustentável. No que concerne a zona de desenvolvimento sustentável da 
tabanca de Buba Tombo, é possível considerar: 

 Zonas de implantação de casas: atual em rosa escuro e extensão futura em rosa 
claro 

 Zonas de cultivo de arroz: atual em amarelo escuro e extensão futura em amarelo 
claro 

 Zonas de cultivo de arroz e plantações de caju: atual em castanho escuro e 
extensão futura em castanho claro 

 Zonas de plantações de caju: atual em laranja escuro e extensão futura em laranja 
claro 

 Zonas de florestas comunitárias : em verde 

 Zonas potenciais para criação de bolanhas de água doce: em azul 



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 104 

 
Mapa 17: Exemplo de Plano de ordenamento sustentável do território da tabanca de Buba Tombo 

5.2.3 Conectividade ecológica com as outras áreas protegidas 
 
Está em estudo a vários anos a possibilidade de ampliação da área do PNLC para norte do 
Rio Corubal numa extensão adicional de cerca de 15.000 ha. Esta possibilidade surgiu com 
uma forma de compensar a eventual perda duma parte significativa do Parque no caso da 
construção do Porto águas profundas no Rio Grande de Buba. Ao incluir um troço da parte 
jusante do Rio Corubal, e algumas zonas de vegetação florestal ainda bem preservadas este 
alargamento do PNLC permitirá englobar uma maior diversidade de ecossistemas nesta área 
protegida. 
 
Esta ampliação do PNLC na zona norte do Rio Corubal será concretizada no caso da 
construção efetiva do Porto águas profundas no Rio Grande de Buba mas seria possível 
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integrar já esta zona norte do Rio Corubal no Corredor de Salifo para garantir a 
conectividade ecológica com o PN de Dulombi e assim a estender o Corredor de Salifo até o 
rio Corubal. 
 

 
Mapa 18: Mapa ilustrando a conectividade ecológica do PNLC com o Complexo Boé - Dulombi e o PN de 
Cantanhez 

5.2.4 Integrar a Reserva de Pesca do Rio Grande de Buba no PNLC 
 
Embora a Reserva de Pesca do Rio Grande de Buba não faz parte do PNLC, o IBAP 
recomenda que esta reserva de pesca seja integrada no PNLC considerando o facto que as 
duas entidades se sobrepõem na margem norte do Rio Grande Buba e na margem este do 
Rio Fulacunda (ver mapa abaixo) e visto que nos últimos anos o IBAP tem desempenhado 
um papel fundamental para realizar quando possível missões de fiscalização marítima no Rio 
Grande de Buba em colaboração com a Delegacia regional das Pescas e a Federação dos 
Pescadores da Reserva de pesca. As modalidades de gestão da Reserva de Pesca do Rio 
Grande de Buba são detalhadas no Plano de gestão em Anexo 3. A Federação dos 
Pescadores do Rio Grande de Buba recomenda de retomar o processo inicial de 
sensibilização e envolvimento de todas tabancas 22 anos depois da criação do PNLC para 
mobilizar a nova geração. 
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Mapa 19: Localização da Reserva de Pesca do RGB e do PNLC 

5.2.5 Orientações para melhoria do regulamento interno do PNLC 
 
As consultas das partes interessadas, a analise das ameaças e desafios de gestão e do 
contexto atual do PNLC permitiram confirmar que a maioria das regras detalhadas no 
Regulamento Interno do Parque aprovado pelo Conselho de Gestão em 2011 são coerentes 
e adaptadas às realidades e desafios de gestão do PNLC. 
 
As partes interessadas consultadas recomendaram que o Regulamento Interno do Parque 
aprovado pelo Conselho de Gestão em 2011 seja atualizado no sentido de: 
 

 Fazer respeitar a Lei Quadro das Áreas Protegidas e Regulamento Interno  no 
sentido de limitar a criação de novas tabancas e novos bairros dentro do Parque. 

 Especificar claramente que a venda de terrenos dentro do PNLC deve ser proibida de 
forma a travar o fenómeno atual de abertura de novas pontas agrícolas e de 
espalhamento da população dentro do Parque e principalmente ao longo do eixo 
entre Buba e Fulacunda. A gestão e repartição tradicional de terras entre os 
membros das tabancas não implica normalmente dinheiro e a venda de terrenos 
dentro do PNLC é normalmente proibida porque é considerado como uma criação 
de novas pontas. 
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 Proibir a comercialização do carvão porque até agora é autorizado aproveitar uma 
árvore morta para uso pessoal mas constata-se que as comunidades têm tendência 
em cortar árvores para produzir e vender carvão. 

 
A questão sensível e critica da venda de terrenos dentro PNLC deveria ser amplamente 
discutida entre a Administração local (Governador da Região de Quinara, Administradores 
dos Sectores de Buba e Fulacunda, Comissão Regional da Lei da Terra), o Conselho dos 
Diagras e o IBAP para melhor definir as modalidades de gestão, cedência e acesso à terra.  
 
A reestruturação do sistema de governação do PNLC com a criação de Conselhos locais de 
Gestão ao nível das 7 unidades de gestão deveria contribuir para melhor gerir os casos de 
venda de terrenos agrícolas dentro do Parque. Será assim possível reforçar o envolvimento 
dos Conselhos locais de Gestão ao nível das 7 unidades de gestão e resolução dos problemas 
ligados a casos de venda de terrenos e poder constituir equipas compostas por membros 
das comunidades para apoiar a equipa do Parque no desmantelamento das novas pontas.  
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5.3 Componente 3: Seguimento ecológico do Parque 
 
O seguimento ecológico das espécies e dos habitats naturais do Parque é fundamental para 
poder seguir a evolução do estado da biodiversidade vegetal e animal e para poder avaliar a 
eficácia e os impactos das medidas de gestão da área protegida.  
 

5.3.1 Ações passadas e em curso de seguimento ecológico  
 
Segundo a equipa do PNLC, as seguintes ações de seguimento ecológico foram realizadas 
desde a criação do Parque: 

 Monitorização de transeptos dentro do PNLC para recolha de dados sobre 
vocalização e observação de animais (parou a 3 anos) 

 Monitorização dos hipopótamos no Rio Corubal (parado) 

 Seguimento dos chimpanzés em todas zonas de floresta densa entre abril e maio 
(parado) 

 Seguimento no nível de água na Lagoa de Cufada (mensalmente – continua) 

 Seguimento das aves nas 3 lagoas entre Dezembro e Junho 

 Contagem anual das aves em Janeiro 

 Seguimento das capturas da pesca na Lagoa de Cufada: medição e identificação das 
espécies (parou a 4 anos) 

 
Infelizmente, segundo a equipa do Parque, a maioria das atividades de seguimento 
ecológico pararam e deixaram de ser realizadas por causa da falta de meios financeiros. 
 

5.3.2 Propostas para melhoria do seguimento ecológico 
 
Todas partes interessadas consultadas consideram que a prioridade é de implementar o 
Plano de Monitorização do PNLC elaborado em 2018 pelo IBAP. Segundo a equipa do 
Parque, a recolha de dados relativos aos indicadores de seguimento ecológico definidos 
neste plano ainda não começou no PNLC e estas atividades ainda não fazem parte do Plano 
de trabalho regular da equipa do Parque.  
 
Será necessário organizar formações da equipa do PNLC para que sejam capaz de coletar os 
dados relativos a cada um dos 14 indicadores do Plano de Monitorização e também 
mobilizar os meios necessários para permitir a recolha regular de dados e garantir que o 
sistema de seguimento ecológico do PNLC seja operacional. 
 
Os 14 indicadores seguintes foram definidos no Plano de Monitorização do PNLC : 

1. Indicador 1: Controle da caça ilegal e das infrações 
2. Indicador 2: Lagoa de Cufada: nível da água (leitura da régua) e superfície do 

espelho de água 
3. Indicador 3: Chimpanzé: densidade de ninhos ao longo de 11 transeptos 
4. Indicador 4: IKA Índice quilométrico de abundancia da fauna do PNLC 
5. Indicador 5: Contagens de aves aquáticas nas Lagoas de Cufada, Bedasse e Bionra 
6. Indicador 6: Classificação do coberto do solo por detecção remota 
7. Indicador 7: Dinâmica espácio-temporal do mangal – Extensão da área do mangal 

+ Índice de vegetação 
8. Indicador 8: Queimadas: extensão das áreas ardidas, número e distribuição 

temporal dos fogos 
9. Indicador 9: Dinâmicas demográficas 
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10. Indicador 10: Dinâmicas das instalações humanas (da ocupação do solo) 
11. Indicador 11: Equipamentos sociais em todas as tabancas dentro dos parques 
12. Indicador 12: Ecoturismo 
13. Indicador 13: Registo de ocorrências pontuais 
14. Indicador 14: Registo de conflitos 

 
Os 14 indicadores são descritos de forma resumida abaixo e com mais detalhes no Anexo 2 
do Plano de Gestão. 

5.3.2.1 Indicador 1: Controle da caça ilegal e das infrações 
 

Controle da caça ilegal e das infrações 

 
Objetivos da monitorização 
O objetivo deste indicador de monitorização é a recolha e análise de i) dados sobre 
atividades ilegais (especialmente caça ilegal), ii) a informação necessária para quantificar o 
esforço de patrulhamento em todas as áreas protegidas. 
 
O objetivo final será então, através do uso destes dados, a melhoria em termos de eficácia e 
eficiência das atividades de patrulhamento e fiscalização nas áreas protegidas. 
 
Descrição do indicador 

1. Monitorização do esforço de patrulhamento: 
a. km de patrulhas por dia; 
b. número de patrulhas por dia. 

2. Monitorização das infrações: 
a. Número de armadilhas confiscadas por km de patrulhas; 
b. Número de infrações/apreensões por km de patrulhas; 
c. Número de tiros ouvidos pelos guardas no Parque por km de patrulhas; 

 

5.3.2.2 Indicador 2: Lagoa de Cufada: nível da água (leitura da régua) e superfície do 
espelho de água 

 

Lagoa de Cufada: nível da água (leitura da régua) e superfície do espelho de água 

 
Objetivos da monitorização 
Seguimento a médio e longo prazo da profundidade da Lagoa de Cufada e da forma e 
dimensões do respetivo espelho de água. 
 
Descrição do Indicador 
Este indicador terá três parâmetros principais: 

 nível da água, medido no poste instalado na zona central da lagoa, a partir do qual 
se determina a altura da água; 

 profundidade da água, medida no mesmo local com uma fita métrica ou régua 
graduada; 

 superfície do espelho de água da lagoa, que será calculada a partir de fotografias 
obtidas pelo olho de papagaio. 
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5.3.2.3 Indicador 3: Chimpanzé: densidade de ninhos  
 

Densidade de ninhos de chimpanzé ao longo de 11 transeptos 
 
Objetivos da monitorização 
O objetivo desta linha de monitorização é registar, a cada dois anos, a densidade dos ninhos 
de chimpanzés no Parque Natural de Cufada. 
 
Será medida a densidade de ninhos e não a densidade de indivíduos de chimpanzés, este 
indicador será um acompanhamento a longo prazo. Assumindo que a taxa média de declínio 
dos ninhos neste parque não vai mudar ao longo dos anos, a densidade de ninhos reflete 
diretamente o número de adultos e jovens de chimpanzé (excluindo as crias na idade de 
aleitamento, que usam o mesmo ninho que as mães). A sua distribuição também dará 
informações sobre a distribuição espacial da espécie no parque. 
 
Descrição do indicador 
O indicador para esta linha de monitorização é: densidade de ninhos/km2. A densidade de 
ninhos de chimpanzés será calculada utilizando a técnica de Amostragem de Distâncias 
(Distance Sampling) ao longo de 11 transeptos lineares em áreas de floresta. 
 

5.3.2.4 Indicador 4: IKA – Índice quilométrico de abundancia da fauna  
 

IKA - Índice quilométrico de abundancia da fauna  

 
Objetivos da monitorização 
O objetivo deste indicador é registar a abundância relativa de várias espécies de grandes e 
médios mamíferos e de duas espécies de aves ao longo de transeptos em ambiente de 
floresta. Além de mamíferos, duas espécies de grandes pássaros de floresta, o grande 
Tauraco e o Calau-de-casquete-amarelo, são introduzidos na monitorização. Ambos são 
espécies de fácil observação e reconhecimento, reveladoras do estado das florestas em que 
vivem. Em particular, o Calau-de-casquete-amarelo é uma espécie classificada pela Birdlife e 
pela IUCN como vulnerável por causa de seu desaparecimento em muitas partes da sua área 
de distribuição original e pelo seu rápido declínio numérico global devido à caça e à perda e 
fragmentação de habitat. 
 
O indicador "IKA" (índice quilométrico de abundância) fornece informações sobre a presença 
e distribuição das espécies em áreas protegidas. Analisado em conjunto com dados sobre as 
patrulhas, essa informação vai orientar as ações de gestão para a proteção da fauna e para 
sua exploração para fins turísticos. Este indicador não pode, contudo, ser traduzido para 
uma densidade absoluta de várias espécies e, portanto, não pode ser utilizado para 
quantificar a densidade absoluta de indivíduos de cada espécie observada. No entanto, 
variações significativas a médio e longo prazo neste indicador fornecerão informações sobre 
as alterações na consistência das populações animais, dando assim a oportunidade de 
avaliar a eficácia das ações tomadas para reduzir as ameaças à fauna selvagem.  
 
Descrição do indicador 
A metodologia do índice quilométrico de abundância, IKA, é regularmente utilizada para 
estimar as densidades relativas das várias espécies da fauna. A principal vantagem deste 
método é a sua simplicidade: a densidade relativa é calculada usando a seguinte fórmula: 
IKA total = N/L 
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onde N é o número total de observações ao longo de transepto e L é o comprimento em km 
do transepto. A desvantagem deste método, em comparação por exemplo com a 
metodologia de Amostragem de Distâncias (Distance Sampling), é que o resultado é 
influenciado por outros factores para além da densidade das espécies observadas: a 
diferente visibilidade ao longo dos transeptos e a capacidade de observação do observador.  
 
O resultado, a densidade relativa das várias espécies, não pode ser traduzido em densidades 
absolutas. Por conseguinte, irá ser utilizado para i) demonstrar a presença de diferentes 
espécies, ii) avaliar a sua distribuição e iii) monitorizar variações significativas nas 
densidades relativas e, portanto, as tendências no tempo da densidade. 
 

5.3.2.5 Indicador 5: Contagem de aves aquáticas nas Lagoas de Cufada, Bedasse e 
Bionra 

 

Contagens de aves aquáticas nas Lagoas de Cufada 
 
Objetivos da Monitorização 
O objetivo da monitorização é documentar a evolução, a médio-longo prazo do número de 
aves aquáticas que utiliza as Lagoas de Cufada, Bedasse e Bionra. Essa variação do número 
irá refletir a pressão humana sobre as lagoas (utilização de recursos piscícolas, perturbação 
por pescadores, caça), a gestão desta pressão pelas autoridades da AP e a resposta das aves. 
 
Descrição do Indicador 
O indicador é o número de aves aquáticas de várias espécies contadas na Lagoa de Cufada e 
nas Lagoas de Bedasse e Bionra. Serão obtidos dados complementares sobre número de 
pescadores presentes na lagoa durante as contagens, dando uma indicação do nível de 
perturbação das aves. 
 

5.3.2.6 Indicador 6: Classificação do coberto do solo por detecção remota 
 

Classificação do coberto do solo por detecção remota 

 
Objetivos da monitorização 

 Reportar alterações de coberto do solo e transições entre classes de coberto do solo 
(e.g. floresta para plantações de cajueiros, savana para floresta); 

 Detetar e quantificar áreas onde estejam a ocorrer alterações importantes, 
nomeadamente derrubas de vegetação florestal; 

 Detetar e quantificar focos de pressão sobre os recursos naturais, nomeadamente 
dinâmica da ocupação humana. 

 
Descrição do Indicador 
A classificação do coberto do solo fornece dados espaciais sobre o estado atual e as  
alterações ocorridas em cada área protegida. O indicador de classificação do coberto do solo 
inclui vários parâmetros quantitativos para cada data de classificação: 

- quantificação de áreas por classes de coberto no PNLC; 
- quantificação de áreas florestais, não florestais e de ocupação humana; 
- tabelas de transições entre classes de coberto entre datas sucessivas; 
- hotspots de alteração do coberto do solo; 
- tendências de expansão das plantações de cajueiros no PNLC. 
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5.3.2.7 Indicador 7: Dinâmica espácio-temporal do mangal – Extensão da área do 
mangal + Índice de vegetação 

 

Dinâmica espácio-temporal do mangal - Extensão da área do mangal + Índice de 
vegetação (NDVI) 

 
Objetivos da monitorização 
Este indicador destina-se a seguir regularmente a extensão e o estado de conservação dos 
mangais em toda a zona costeira da Guiné-Bissau e no PNLC. O seguimento da dinâmica dos 
mangais permitirá também tomar medidas de gestão nos locais em que se verifique 
degradação dos mangais. 
 
Descrição do Indicador 
Este indicador será baseado em dois parâmetros principais, medidos e seguidos 
regularmente: 

- extensão dos mangais, em termos de área total no PNLC; 
- estado de conservação, medido através do índice de vegetação NDVI. 

A comparação entre os dados do indicador em datas sucessivas permitirá acompanhar a 
evolução do mangal no PNLC, através de mapas com cartografia dos mangais (extensão e 
índice de vegetação) e de tabelas com quantificação de alterações do coberto e de variação 
no estado dos mangais. 
 

5.3.2.8 Indicador 8: Queimadas: extensão das áreas ardidas, número e distribuição 
temporal dos fogos 

 

Queimadas: extensão das áreas ardidas, número e distribuição temporal dos fogos 
 
Objetivos da monitorização 
Este indicador destina-se a acompanhar as variações espaciais e temporais na utilização do 
fogo no PNLC e compará-las com as outras APs e o resto do país. Permitirá avaliar a evolução 
das áreas ardidas ao longo do tempo no PNLC, bem como a respetiva distribuição temporal 
ao longo da estação seca de cada ano e compará-las com o resto do país. 
 
Descrição do Indicador 
Este indicador fornecerá anualmente informação sobre os seguintes parâmetros 
relacionados com o fogo, para o PNLC, para cada AP, para o país inteiro e para as regiões 
administrativas: 
- quantidade de fogos em número de ignições por ano por km2. 
- dimensão e localização dos fogos, em área ardida ou numa escala de dimensão; 
- distribuição temporal na época seca, que permita a separação entre queimadas precoces e 
queimadas tardias. São consideradas queimadas precoces as que ocorrem no início da época 
seca, até final de Janeiro e queimadas tardias as que ocorrem a partir do início de Fevereiro 
e até ao final da época seca. 

5.3.2.9 Indicador 9: Dinâmicas demográficas 
 

Dinâmicas demográficas 
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Objetivos da monitorização 
O objetivo geral da monitorização é obter índices das dinâmicas demográficas das 
populações humanas residentes dentro do PNLC. Em particular, a partir da consistência 
numérica da população será importante conhecer a evolução e as tendências do número de 
residentes e os principais fatores que as influenciam, sejam naturais ou migratórios. Outros 
dados a obter são relativos a estrutura populacional, alfabetização e caraterísticas 
económicas. Os dados colhidos pelo Censo Nacional INE que se aplicam em todo o país, 
permitirão a comparação entre as APs e o país como um todo ou as regiões. 
 
Descrição do Indicador 
Apesar de não ser possível recolher de forma censuária os dados relativos aos indicadores 
demográficos no PNLC, por causa dos custos em recursos humanos que ultrapassam as 
atuais possibilidades do IBAP, serão definidas amostras representativas do PNLC. 
Para o PNLC serão levantados dados relativos a: 

 Estrutura e composição da população – (a) estrutura por sexo; (b) estrutura por 
idade; 

 Dinâmicas demográficas e migratórias – (a) fecundidade; (b) mortalidade; (c) 
mobilidade da população residente; 

 Pertença étnica – (a) etnia; 
 Alfabetização - (a) alfabetização; (b) instrução; 
 Características económicas – (a) atividade; 
 Habitação – (a) material de construção da habitação; (b) material cobertura da 

habitação. 
 

5.3.2.10 Indicador 10: Dinâmicas das instalações humanas (da ocupação do solo) 
 

Dinâmicas das instalações humanas (da ocupação do solo) 

 
Este indicador da superfície das instalações humanas e das suas dinâmicas diacrónicas tem 
que ser monitorizado a partir da Classificação do coberto do solo por detecção remota 
(Indicador 6) a partir de uma classe de coberto específica. 
(Ver protocolo indicador 6) 
 

5.3.2.11 Indicador 11: Equipamentos sociais em todas as tabancas dentro do PNLC 
 

Equipamentos sociais em todas as tabancas dentro do PNLC 

 
Objetivos da monitorização 
O objetivo geral da monitorização é obter índices da difusão dos serviços e equipamento 
sociais nas tabancas dentro das áreas protegidas. Estes índices poderão fornecer uma 
indicação sobre a evolução das condições de vida das populações residentes na componente 
dos serviços sociais coletivos em resposta às necessidades primárias das populações. 
 
Descrição do Indicador 

 número de furos com bomba de água por tabanca;  

 número de poços de água protegidos por tabanca;  

 número de torneiras públicas;  

 número de centros de saúde de base por tabanca;  

 número de escolas de ensino primário por tabanca;  
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 número de escolas de ensino secundário por tabanca;  

 (número de escolas de ensino medio/profissional por tabanca;  

 número de escolas de ensino superior por tabanca;  

 infraestruturas para mercados (lumus equipados);  

 número de mesquitas;  

 número de igrejas ou edifícios religiosos de outras confissões;  

 número de rádios comunitárias. 
 

5.3.2.12 Indicador 12: Ecoturismo 
 

Ecoturismo 

 
Objetivos da monitorização 
O objetivo geral da monitorização é obter índices de receptividade turística e de 
turisticidade dentro do PNLC. Estes índices poderão fornecer uma indicação sobre a 
evolução das atividades turísticas dentro do PNLC e também das tendências em termos de 
sustentabilidade destas atividades com a monitorização das certificações ecoturísticas dos 
empreendimentos turísticos, que avalia periodicamente os impactos socio-ambientais. 
 
Descrição do Indicador 
Para o PNLC serão recolhidos os seguintes dados: 

 Para indicadores de receptividade turística: (a) número de empreendimentos 
turísticos por tipologia; (b) número de quartos por tipologia; (c) números de camas 
por tipologia; (d) número de empreendimentos turísticos com certificação 
ecoturística por tipologia; (e) número de empregados nos empreendimentos 
turísticos; (f) número de guias ecoturísticas certificadas; 

 Para indicadores de turisticidade: (a) número de hóspedes por mês e por ano; (b) 
número de hóspedes estrangeiros por mês e por ano (c) número de hóspedes 
nacionais por mês e por ano; (d) número de dormidas por mês e por ano. 

5.3.2.13 Indicador 13: Registo de ocorrências pontuais 
 

Registo de ocorrências pontuais 

 
Objetivos da monitorização 
Criar um registo de ocorrências com potencial interesse para a gestão e monitorização do 
PNLC e da biodiversidade mas que não devem ser incluídas individualmente num programa 
de monitorização, por serem raras ou com frequência incerta. 
 
Descrição do Indicador 
O registo de ocorrências pontuais destina-se a colher um conjunto de indicadores de 
fenómenos pouco frequentes mas potencialmente importantes para a preservação da 
biodiversidade e gestão do PNLC. 
 
Tipos de ocorrências a considerar: 
 
Observação de espécies raras ou fenómenos biológicos raros; 

 registo visual ou fotográfico direto de espécie rara ou ameaçada (ex. elefante, 
pantera, leão, manatim); 

 relato obtido de terceiro de ocorrência de espécie rara ou ameaçada 
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 registo de fenómeno biológico raro (ex. praga de gafanhotos) 
 
Registo de observações de carácter meteorológico 

 começo e fim das chuvas, 

 fenómenos extremos, como temporais, harmatão, etc 
 
Registo de cerimónias, tradições e atividades locais; 

 início e fim de fanados 

 mandjiduras decretadas 

 inauguração de infraestruturas sociais 

 plantação de árvores em zonas de reflorestação 
 
Outros 

 outras observações 

5.3.2.14 Indicador 14: Registo de conflitos 
 

Registo de conflitos 

 
Objetivos da monitorização 
Avaliar as tendências das dinâmicas conflituais, dos atores implicados, da natura dos 
conflitos, e a qualidade das respostas de gestão das problemáticas territoriais do PNLC 
criando um registo de ocorrências de eventos conflituais que têm origem nas práticas de 
gestão, acesso e exploração dos recursos naturais. 
 
Descrição do Indicador 
Trata-se de um registo de relatos onde são descritas as seguintes componentes dos 
conflitos: 
(a) Atores sociais implicados; (b) Objeto e natureza do conflito; (c) Intensidade do conflito; 
(d) Extensão territorial e comunidades implicadas no conflito; (e) Duração do conflito; (f) 
Ativação de procedimentos de gestão de conflitos; (g) Eventuais soluções propostas; (h) 
Procedimentos de verificação de respeito dos acordos obtidos. 
 

5.4 Componente 4: Fiscalização do Parque 
 
As consultas dos atores locais e dos responsáveis pela gestão do PNLC permitirão avaliar as 
forças e fraquezas do sistema atual de fiscalização do PNLC e elaborar propostas para 
reforço da fiscalização do PNLC baseado sobre os meios humanos necessários, os 
equipamentos indispensáveis, as necessidades de formação, os mecanismos de seguimento 
e avaliação e os procedimentos de apreensão, gestão e seguimento das infrações.  

5.4.1 Funcionamento atual do sistema de fiscalização do PNLC 

5.4.1.1 Fiscalização terrestre 
 
Segundo a equipa do PNLC, as infrações mais comuns constatadas na parte terrestre do 
PNLC são: 

 Corte da floresta para plantação de caju 

 Venda ilegal de terrenos 

 Produção de carvão para vender 
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 Corta de cibes para vender 

 Caça ilegal durante o período de defeso (Maio – Outubro) e caça comercial 

 Queimadas descontroladas realizadas por caçadores 

 Caça com armadilha proibida 
 
Para a prevenção e repressão destas infrações, a equipa do PNLC realiza as atividades 
seguintes de fiscalização terrestre: 
 
1- Patrulhas participativas da fiscalização terrestre: 
Estas patrulhas são concentradas em prioridade nas zonas de preservação integral do PNLC 
e são realizadas quando aparecem pressões e considera-se necessário constituir uma equipa 
ampla de fiscalização. Em geral estas patrulhas participativas são realizadas entre Fevereiro 
e Março de cada ano com objetivo de controlar a expansão das áreas de cultivo itinerante 
(M’pam pam). Estas patrulhas podem ter uma duração de um a cinco dias e implicam uma 
equipa composta pelos 7 guardas do PNLC, 2 elementos da Guarda Nacional, 2 membros das 
comunidades locais da zona fiscalizada e o diretor do PNLC. O diretor do PNLC produz 
relatórios mensais de fiscalização. 
 
Em relação a caça ilegal durante o período de defeso de Maio-Outubro, deve-se fazer um 
inquérito para perceber se os caçadores praticam a caça ilegal durante o período da noite. 
Caso se confirmar aconselha-se fazer o intercâmbio de experiência para perceber da 
abordagem metodológica de fiscalização noturna no Complexo DBT, que poderá ser 
replicada no PNLC. 
 
2- Patrulhas de rotina individual de fiscalização terrestre: 
Estas patrulhas realizadas pelos diferentes guardas têm como objetivo prevenir e verificar as 
pressões nas zonas de exploração de cibes e nas zonas de caça. Embora o objetivo é que 
cada guarda efetuasse 20 dias de patrulhas de fiscalização por mês, em média cada guarda 
consegue realizar uns 10 dias de patrulhas de fiscalização. Cada guarda produz relatórios 
mensais das missões de fiscalização realizadas. 
 
3- Fiscalização nos postos de controlo do eixo rodoviário Buba – Fulacunda: 
Desde 2019, começou a ser realizado um controlo nos dois postos avançados de Buba e 
Fulacunda com objetivo de fiscalizar o comercio ilegal de carne de caça, de cibes e de 
carvão. A equipa nos postos de controlo é constituída por guardas do PNLC e agentes da 
Guarda Nacional. A falta de meios financeiros não permite manter sempre uma presença 
continua nestes dois postos de fiscalização terrestre.  
 
Este sistema de fiscalização de posto avançado de fiscalização terrestre fixa de Buba e 
Fulacunda, segundo as informações dos técnicos do PNLC teve um impacto positivo no 
controle de comercio ilegal de carne de caça, controle de cibes e de carvão. Pelo que a 
estratégia recomenda-se que seja priorizada este sistema nos próximos tempo, contudo 
requere mais meios financeiros.      
 
Durante o ano 2020, foram realizadas 52 missões de fiscalização terrestres dentro do PNLC 

5.4.1.2 Fiscalização marítima 
 
Segundo a equipa do PNLC, as infrações mais comuns constatadas na parte nas Lagoas de 
Cufada e na Reserva de Pesca do Rio Grande de Buba são: 

 Pesca com rede de emalhar em monofilamento e armadilha (palanque) na Lagoa de 
Cufada; 



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 117 

 Pesca com rede de emalhar em monofilamento no Rio Grande de Buba; 

 Pesca com rede de emalhar no Rio Grande de Buba durante o período de defeso de 
Julho a Setembro; 

 Pesca de tadja rio com uma rede que fecha um braço de rio; 

 Pesca por pescadores não residentes e então não autorizados a explorar os recursos 
pesqueiros do Rio Grande de Buba. 

 
Para a prevenção e repressão destas infrações, a equipa do PNLC realiza missões de 
fiscalização marítima no Rio Grande de Buba. A fiscalização das atividades de pesca na Lagoa 
de Cufada faz parte das missões de rotina de fiscalização terrestre. 
 
No Rio Grande de Buba, o objetivo é de realizar no mínimo 4 missões de fiscalização 
marítima por mês. No passado, a equipa do PNLC fazia missões de fiscalização em tudo o Rio 
Grande de Buba mas chegou-se a conclusão que a prioridade é de controlar os pescadores 
não residentes e então de controlar a entrada do Rio. Decidiu-se então de estabelecer um 
Posto Avançado em Ponta Tinta (onde havia um antigo acampamento ilegal de pescadores 
não residentes). Durante o período de defeso entre Julho e Setembro, a equipa de 
fiscalização marítima composta por 2 guardas do PNLC, 2 marinheiros, 2 agentes da Guarda 
nacional, 1 pescador e 1 Delegado Regional das Pescas realizam missões de fiscalização a 
partir do acampamento de Ponta Tinta na boca do Rio Empada pelo menos 20 dias por mês 
(rotação da equipa de 10 em 10 dias). Os guardas do PNLC redigem sempre relatórios de 
missões de fiscalização marítima que são transmitidos ao Departamento de Fiscalização da 
Sede do IBAP que partilha as informações com do Departamento de SIG.  
 
Durante o ano 2020, foram realizadas 42 missões de fiscalização terrestres dentro do PNLC 
 

5.4.1.3 Procedimentos atuais de gestão das infrações 
 
Infração: caça ilegal 

1. Quando os guardas encontram um caçador ilegal dentro do PNLC, eles fazem 
apreensão do material e da arma conforme previsto no Regulamento interno. Após 
a confiscação da arma, os guardas do PNCL entregam uma notificação para que o 
infrator compareça na sede do PNLC; 

2. Quando comparece na sede do PNLC, a equipa do PNLC explica a infração e informa 
sobre a multa a pagar. Dependendo do comportamento do infrator, o Diretor do 
PNLC pode passar uma ordem de prisão transitória na Guarda Nacional. 

3. Os infratores devem pagar as multas no banco do PNLC/IBAP (conta gerida pela sede 
nacional do IBAP). 

 
Foto 21: Guarda controlando um caçador dentro do PNLC 

Infração: Plantação de caju na zona de preservação integral 
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1. Quando os guardas do PNLC encontram uma plantação de caju na zona de 
preservação integral, tentam saber quem é o responsável e proprietário da 
plantação de caju; 

2. Uma vez identificado, os guardas do PNLC convocam o responsável para comparecer 
na sede do PNLC; 

3. Se o infrator comparece na sede do PNLC, a equipa do Parque explica que não pode 
continuar a cultivar esta zona e da uma ordem de suspensão das suas atividades; 

4. Se o infrator não comparece na sede do PNLC, a equipa do Parque manda buscar o 
infrator pela Guarda Nacional; 

5. O Infrator deve assinar uma declaração que vai suspender a sua atividade agrícola 
na zona de preservação integral. Alguns aceitam assinar mas outros recusam; 

6. Se os guardas do PNLC constatam que o infrator continua a sua atividade, eles 
convocam o infrator outra vez e se ele não vem mandam ordem de detenção com a 
Guarda Nacional para estar preso 48h; 

7. Depois de estar preso, o infrator volta na sede do PNLC para explicação sobre o 
regulamento interno e para pagamento de uma multa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Destino da receita das multas 
No fim do ano, o PNLC pode pedir à sede do IBAP o desbloqueamento dos fundos das 
receitas das multas que são geralmente utilizadas para realização de ações sociais como por 
exemplo a compra de cadeiras para o centro hospitalar ou reembolso das despesas medicais 
depois de agressão de um chimpanzé sobre criança. 
 

5.4.2 Dificuldades e desafios da fiscalização do PNLC e do Rio Grande de Buba 
 
Fiscalização terrestre: 

 Não há nenhuma demarcação física da zonagem do PNLC no terreno; o que faz 
com que nem a população nem os guardas do PNLC podem indicar com precisão 
onde começam e terminam a zona de desenvolvimento sustentável, a zona tampão 
e a zona de preservação integral. No caso de abertura de novos campos agrícolas 
(para cultivo de arroz ou plantação de caju), os membros das comunidades podem 
sempre alegar que não conhecem com precisão os limites no terreno da zonagem 
do PNLC. Esta situação que se prolonga desde a criação do PNLC alimenta muitos 
conflitos entre a população residente e a equipa do PNLC e não permite fiscalizar a 
área protegida de forma eficaz. 

 A equipa do PNLC enfrenta muitas dificuldades para fazer cumprir o regulamento 
interno do Parque sobretudo no que concerne a venda de terrenos, criação de 
novas pontas e criação de plantações de caju fora da zona de desenvolvimento 
sustentável. 

Foto 22: Desmatação para cultivo de arroz e plantação de caju 
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 Segundo a equipa do PNLC, os infratores nunca pagam as multas; o que faz com 
que o sistema de repressão das infrações e de dissuasão não funciona bem. 
Mesmo se um caso é levado ao tribunal, a equipa do PNLC lamenta que nunca é 
julgado. 

 Já houve vários conflitos entre a População e a equipa de gestão do PNLC:   
o Em 2010, a equipa do PNLC foi agredida fisicamente pela população de Buba 

Tombo que inclusive tentou incendiar o carro do Parque; 
o Houve varias agressões em Madina Aiché em 2021; 
o Em Abril 2021, houve uma agressão física com um machado contra a equipa 

e o veiculo do PNLC com ameaças de morte dos guardas por parte de uma 
pessoa residente de Madina Aiché. 

=> O PNLC faz parte das áreas protegidas onde o IBAP deve gerir mais conflitos com 
a população residente. 

 O feito da equipa do PNLC estar as vezes acompanhada pela Guarda nacional cria 
mais tensão e conflitos com as comunidades. 

 Constata-se uma tendência para adoptar uma abordagem muito repressiva por 
parte da direção do PNLC.  

 Vários atores locais consideram que a equipa do PNLC preocupa-se mais com a 
apreensão de infratores do que a sensibilização; lamentam o feito que a 
fiscalização tornou se a prioridade do Parque e que deixou-se de fazer atividades nas 
outras componentes de gestão da AP. 

 Não existe ainda um sistema operacional de seguimento e avaliação da 
fiscalização terrestre no PNLC que pudesse avaliar a proporção do Parque coberta 
pelas missões e a evolução da localização das diferentes infrações dentro das varias 
zonas do PNLC. Não há registo dos percursos das patrulhas terrestres realizadas com 
GPS, não ha registo das infrações constatadas com GPS e não há sistematicamente 
relatórios produzidos de cada missão de fiscalização terrestre. 

 
Fiscalização marítima: 

 Tem problemas de fuga de informação: quando a equipa de fiscalização esta no 
Posto avançado de Ponta Tinta, os pescadores não residentes não entram na 
Reserva de Pesca do Rio Grande de Buba. Quando não tem equipa de fiscalização 
em Ponta Tinta, há muitas entradas de pescadores não residentes na Reserva de 
Pesca do Rio Grande de Buba segundo relatos dos pescadores locais. 

 A equipa de fiscalização marítima não consegue fazer apreensão de pescadores não 
residentes dentro do Rio Grande de Buba.  

 Desde 2019, o motor do barco de fiscalização esta avariado e o IBAP deve alugar 
um bote com motor ou uma canoa grande para as missões de fiscalização. 

 

5.4.3 Propostas para reforçar o sistema de fiscalização do PNLC e do Rio Grande de Buba 
 

5.4.3.1 Fiscalização terrestre 
 
1- Instalar uma demarcação física da zonagem do PNLC no terreno: 
Uma vez negociada a atualização da zonagem com as tabancas do PNLC (conforme 
apresentado no capitulo “Atualização da zonagem e das regras de gestão”), será 
indispensável que sejam materializados os limites das diferentes zonas. Esta demarcação 
física da zonagem deverá ser feita em estreita colaboração com as comunidades locais e os 
Conselhos locais de gestão das 7 unidades de gestão do PNLC. Esta demarcação física da 
zonagem poderá ser feita com placas informativas (com mapas detalhados da zonagem), 
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postos com códigos de cor (amarelo para o limite da zona tampão e vermelho para o limite 
da zona de preservação integral), marcas com tinta nas árvores grandes de forma que haja 
regularmente pontos de referencias ao longo dos limites entre a zona de desenvolvimento, a 
zona tampão e a zona de preservação integral. 
 
2- Formar os guardas para utilizar GPS com zonagem do PNLC 
Para facilitar o trabalho de fiscalização terrestre, é indispensável que todos os guardas do 
PNLC dispõem de um GPS com os limites da zonagem gravadas dentro de forma a poder 
confirmar em tempo real se uma infração ocorre dentro ou fora da zona de proteção 
integral. 
 
3- Criar postos de guardas nas 7 unidades de gestão do PNLC 
Para tornar a fiscalização do PNLC mais eficaz, é necessário que sejam construídos um posto 
de guardas em cada uma das 7 unidades de gestão do PNLC. 

1. Unidade de Gestão de Nhala  
2. Unidade de Gestão de Bacar Conté  
3. Unidade de Gestão de Indjassane  
4. Unidade de Gestão de Cubambol  
5. Unidade de Gestão de Lamane  
6. Unidade de Gestão de Bani  
7. Unidade de Gestão de Buba Tombo  

 

 
 
4- Apostar mais na prevenção do que na repressão das infrações: 
Deveria se fazer mais prevenção e atuar mais cedo em vez de chegar a extremos como o 
arranque de plantações de caju já crescido. A equipa de fiscalização deveria detetar os 
problemas mais cedo e reforçar as ações de informação e de sensibilização da população 
residente. Propõe-se de continuar a realizar patrulhas individuais de rotina, patrulhas 
participativas em caso de emergência e controlo nos postos avançados do eixo rodoviário 
que liga as cidades de Buba e Fulacunda.  
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Deve se registar as coordenadas GPS dos locais durante a missão de prevenção, se verificar 
desbravamento das florestas para fins de m'pam pam. De seguida introduzir as coordenadas 
no Google earth ou sistema SIG que normalmente o Diretor do Parque deve ter no seu 
computador para logo de imediato verificar se o desbravamento era na zona de 
desenvolvimento durável e ou na zona tampão e ou na zona de proteção integral. Somente 
após as coordenadas GPS terem sido verificadas que a equipa deve preencher auto notícias. 
O referido procedimento poderá evitar a incerteza do local desbravado, e assim como 
evitará também eventual conflito.       
 
5- Modificar os procedimentos de gestão das infrações: 
Para evitar e prevenir as situações conflituosas, propõe-se de rever os procedimentos de 
atuação para gestão das infrações, privilegiando a prevenção às repressão. É considerado 
indispensável envolver e responsabilizar mais os chefes tradicionais e os líderes das 
comunidades locais (através os Conselhos locais de gestão das 7 unidades de gestão do 
PNLC) na gestão das infrações para evitar de continuar a abordagem atual de “braço de 
ferro” entre a equipa do PNLC e o infrator. Nesta lógica é proposto de modificar o 
procedimento de gestão das infrações da forma seguinte:  

1. Constatação da infração no terreno pelos guardas do PNLC; 
2. Organização imediata de uma reunião do Conselho local de Gestão da Unidade de 

Gestão onde foi constatada a infração. O infrator deve participar nesta reunião 
Conselho local de Gestão da Unidade de Gestão para explicar as razões do seu 
comportamento e  para que seja bem explicado o artigo do regulamento interno do 
PNLC que não foi respeitado. O Conselho local de Gestão da Unidade de Gestão 
deverá tomar uma decisão sobre a maneira de gerir e reprimir a infração; 

3. Se o infrator continua a cultivar, convocar nova reunião do Conselho local de 
Gestão da Unidade de Gestão para avaliar a situação em presença do infrator e 
tomar uma decisão para que o infrator paga a multa e/ou suspende a atividade 
proibida; 

4. Apenas depois destas etapas, o Conselho local de Gestão da Unidade de Gestão 
poderá decidir de pedir intervenção da Policia e/ou da Guarda nacional. 

 
Através este mecanismo de gestão das infrações, espera-se salvaguardar a equipa do PNLC e 
responsabilizar os chefes tradicionais e os líderes das comunidades locais na tomada de 
decisão sobre a forma de reprimir as infrações.  
 
6- Nunca utilizar a força contra a população residente: 
Para melhorar a relação entre a população local e a equipa do PNLC, é necessário evitar a 
repressão dura e a ocorrência de situações de violência como as estadias em prisão da 
Guarda Nacional porque estes acontecimentos alimentam a revolta, a raiva e o odio contra o 
Parque desencadeando maiores conflitos. A utilização da força e o envolvimento da Guarda 
Nacional deveria ser evitado ao máximo e apenas ser o ultimo recurso como proposto no 
novo procedimento de gestão das infrações.  
 
É importante relembrar que vários elementos da população residente pediram para que 
atuação da equipa do PNLC seja mais pacifica e de evitar de estragar os cultivos agrícolas 
sem consultar previamente os responsáveis das tabancas.  
 
Torna-se necessário reforçar as capacidades da equipa do Parque no domínio da prevenção, 
gestão e resolução de conflitos através módulos de formação e acompanhamento continuo 
sobre estas questões por pessoas experimentadas. 
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7- Reforçar o dialogo entre a equipa do Parque e as comunidades: 
A tendência nos últimos anos de concentrar todos esforços na fiscalização e na repressão 
das infrações parece ter enfraquecido as ações de sensibilização e a capacidade dialogar de 
forma construtiva com as comunidades locais. Muitos atores locais consideram com razão 
que é necessário investir na prevenção e no dialogo em vez de unicamente apostar na 
fiscalização e na repressão. Deve se reforçar a sensibilização e dialogo com as comunidades 
através a organização regular de encontros e reuniões entre a equipa do PNLC (com 
presença do diretor do Parque) e as comunidades locais.  
 
É necessário criar espaços de concertação nas tabancas para permitir  maior proximidade 
entre as comunidades residentes e a equipa do Parque. Por exemplo pode ser exibida 
diferentes filmes ambientais e procurar inteirar-se das dificuldades das populações 
residentes e dar-lhes os conselhos necessários para uma gestão racional dos recursos 
naturais.   
 
8- Criar um sistema de seguimento e avaliação da fiscalização terrestre: 
É necessário melhorar os métodos de gestão e valorização dos dados recolhidos pelas 
patrulhas, de forma a permitir uma análise crítica e construtiva do sistema de fiscalização e 
melhor planear as atividades nesta área. Todas patrulhas de fiscalização deveriam ser 
realizadas com um GPS que grava todo o percurso realizado e a localização de todas 
infrações observadas deveria ser gravada com um GPS. Estes dados georreferenciados 
permitiram seguir ao longo dos anos : 

 A proporção do PNLC coberto pelas missões de fiscalização cada ano; 

 A evolução da localização das infrações de forma a identificar as zonas mais 
cobiçadas e ameaças. 

 
As missões de fiscalização de rotina devem ser melhoradas de ponto de vista de recolhas de 
dados no terreno, que permita a elaboração dos relatórios de missão. Em termos de 
inovação a estratégia prevê que o IBAP adquira Tabletes que será dada a diferentes Guardas 
da Natureza para recolha direta de dados no sistema offline sobre por exemplo parâmetros 
essenciais sobre cibes e caça ilegal. Os recursos humanos precisarão de reforço de 
capacidades para assegurar o uso de Tabletes. 
 
9- Reforçar os recursos humanos da equipa do PNLC: 
Desde os problemas de saúde do diretor do PNLC, ele nunca foi substituído e o diretor 
adjunto do PNLC não dispõe da experiencia e das capacidades para gerir sozinho uma área 
protegida tão vasta e complexa. O IBAP deve selecionar e contratar um novo Diretor do 
PNLC experimentado que tenha capacidades para não apostar apenas na repressão e na 
fiscalização mas pudesse investir nas outras componentes de gestão do Parque como a 
governação partilhada / cogestão, o dialogo, a comunicação, a educação e o 
desenvolvimento sustentável das comunidades residentes.  
 
É também necessário investir no reforço de capacidades e na evolução da equipa do PNLC 
para ter mais guardas (responsáveis pelo seguimento ecológico e a fiscalização) mas 
sobretudo animadores comunitários (responsáveis pela animação do sistema de governação 
e cogestão, ações de educação e comunicação, identificação e implementação de projetos 
de desenvolvimento socioeconómicos sustentáveis).  
 
Os guardas e a equipa do Parque precisam de melhor entender os desafios de gestão de 
uma área protegida com população residente e aprender a melhor forma de atuar e intervir. 
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10- Investir em alternativas económicas e melhoria das condições de vidas da população 
residente do PNLC: 
Todos atores locais consideram que a resolução e prevenção dos conflitos depende também 
da capacidade do PNLC e dos seus parceiros em mobilizar projetos de desenvolvimento local 
como foi o caso na altura do FIAL que foi muito positivamente apreciado pelas comunidades 
e partes interessadas locais. Esta questão será abordada na componente “Desenvolvimento 
comunitário”. 
 

Questão da gestão dos casos de venda ilegal de terrenos dentro do PNLC 
 
Até hoje, a equipa do PNLC não consegue resolver os casos cada vez mais numerosos e 
frequentes de venda ilegal de terrenos dentro do PNLC. Este fenómeno é estimulado pelo 
oportunismo de certos membros das comunidades e pela procura por parte de pessoas de 
outras regiões da Guiné-Bissau de espaços florestais com potencial agrícola (principalmente 
para plantações de caju). 
 
A criação e o funcionamento de um Comité de Diagras do PNLC será provavelmente útil para 
abordar estas situações complexas e tentar resolver os problemas através da valorização dos 
modos tradicionais de gestão e de acesso à terra. O Comité dos Diagras precisará 
provavelmente do apoio do Governo Regional de Quinara e dos Administradores dos 
Sectores de Buba e Fulacunda, Comissão Regional da Lei de Terra para resolver os casos 
mais complexos.  
 
O Governo Regional de Quinara propõe de pedir às pessoas que venderam terrenos para 
devolver o dinheiro aos compradores e cancelar a venda. A estratégia proposta pelo 
Governo Regional de Quinara para o cancelamento das vendas de terreno na zona de 
preservação integral do PNLC consiste, quando acontece uma situação deste género, na: 

- Realização de visitas no local de responsáveis do Governo Regional para constatar 
e recolher informação (nomes das pessoas envolvidas, fotos e localização das infrações); 

- Implicação dos responsáveis regionais da Justiça (tribunal) para analisar e resolver 
o assunto. 
 
O Governo Regional de Quinara considera necessário de diferenciar a gestão dos casos em 
função da idade da plantação de caju: 
- Uma plantação de caju recente deve ser destruída; 
- Uma plantação de caju de mais de 7-8 anos necessita provavelmente uma indemnização 
antes de ser destruída, contudo a indemnização não será da responsabilidade da Direção do 
Parque e nem do IBAP e tem que criar mecanismos para concretizar esta situação. 
 

 

5.4.3.2 Fiscalização marítima 
 
No sentido de melhorar o sistema de fiscalização marítima na Reserva de Pesca do Rio 
Grande de Buba, é necessário: 

 Reforçar a fiscalização marítima durante o período de repouso biológico entre 
Julho e Setembro; 

 Adquirir motores novos para a vedeta de fiscalização de alumínio do PNLC que esta 
em bom estado; 
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 Experimentar uma estratégia mais dinâmica de atuação das equipas de fiscalização 
marítima em vários sítios do Rio Grande de Buba com material de campismo de 
modo a pernoitar na zona onde existe maior infrações;; 

 Construir um mirrador em Ponta Tinta que permite controlar mais facilmente a 
entrada do Rio Grande de Buba; 

 Resgatar a experiencia de fiscalização comunitária com tabanca de Lamane (que 
funcionou com o apoio do PPS-GEF-PNUD para ter canoa, motor e coletes) para que 
continuam a fazer missões de fiscalização nos rios de Fulacunda, Sahol e Rio Grande 
de Buba; poder-se-á também organizar as missões de fiscalização participativa a 
partir  da mesma tabanca para evitar a fuga das informações, quando a equipa de 
fiscalização sai a partir de Buba  

 Seguir atividades de fiscalização através de introdução de drone. 
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5.5 Componente 5: Desenvolvimento comunitário 
 
A gestão e conservação de uma área protegida como o PNLC com uma importante 
população residente implica um investimento consequente e continuo no desenvolvimento 
comunitário e na melhoria das condições de vida da população. Em contrapartida das 
restrições de uso do espaço e dos recursos naturais, a população residente considera com 
uma certa legitimidade que o Parque deveria contribuir para melhorar as suas condições de 
vida. Esta situação é exasperada pela pobreza da população, pelo isolamento e pela 
fraqueza do Estado e das politicas nacionais de desenvolvimento socioeconómico.  
 
O IBAP enquanto instituição publica responsável pela gestão das áreas protegidas acaba 
muitas vezes por ser solicitado pelas comunidades locais para resolver todos seus problemas 
mesmo se não fazem parte diretamente das suas competências e atribuições como o acesso 
à água, o acesso à educação, o acesso à saúde, a construção e manutenção de vias de 
comunicação e o desenvolvimento agrícola e económico.  
 
Para contribuir para um desenvolvimento sustentável e harmonioso do PNLC, o IBAP e a 
equipa responsável do Parque devem desenvolver parcerias estratégicas com ONGs, 
projetos e programas de desenvolvimento de forma a assegurar que aos poucos as 
principais necessidades das comunidades residentes serão contempladas.  
 

5.5.1 Iniciativas de desenvolvimento comunitário no PNLC 
 
Entre 2008 e 2012, o Fundo das Iniciativas Ambientais Locais – FIAL gerido pelo IBAP 
permitiu realizar muitos investimentos e atividades de desenvolvimento nas comunidades 
residentes do PNLC. É notável relembrar que a maioria das escolas localizadas dentro do 
PNLC foram construídas pelo IBAP no quadro do FIAL. Planos de desenvolvimento 
comunitário foram elaborados com a participação das comunidades e as prioridades de 
investimento e de intervenção ainda estão de atualidade.  
 
O PNLC desenvolveu parcerias com varias ONGs locais que intervêm a muitos anos nas 
tabancas do Parque como AIFA-PALOP, DIVUTEC e ADS.  
 
Por exemplo, a ONG DIVUTEC intervém em Quinara desde 1998 e realizou muitos projetos 
dentro do PNLC em parceria com o IBAP: 

 Horticultura, extração de óleo de palma, apicultura em 5 tabancas (Cubampol, 
Lamane, Tebe, Gã Tura, Nhala) – Financiamento do Banco Mundial 

 Construção de salas de escola com acesso à água e eletricidade solar (4 salas em 
Fulacunda) – Financiamento da Cooperação Espanhola 

 Microcrédito com objetivo de reduzir a desmatação e promover agricultura de 
feijão, amendoim e extração de óleo de palma em 9 tabancas (Tebe, Cubampol, 
Nhala, Gã Ture, Indjassane, Bacar Conté, Dutadjara, Buba Intchingue, Lamane) – 
Financiamento da Cooperação Espanhola 

 Construção de 72 furos de água nos sectores de Tite, Buba e Fulacunda com 
financiamento da UNICEF nas 5 tabancas do PNLC (Nhala, Cubampol, Buba 
Intchingue, Lamane, Gambapor) 

 
Desde a criação do PNLC, o IBAP implementou muitos projetos de desenvolvimento 
comunitário descritos abaixo e na tabela síntese em Anexo 1. 
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 10 Microprojectos de construção, reabilitação/ampliação de escolas em 12 
tabancas; 

 11 Microprojectos de construção de poços melhorados de água potável equipados 
com bombas manuais, em 12 tabancas; 

 3 Microprojectos de melhoramento de sistema de produção apícola local, em 7 
tabancas 

 2 Microprojectos de reabilitação de bolanhas de água salgada, em 2 Tabancas;  

 2 Microprojectos de criação de animais de ciclo curto (cabras), em 2 tabancas; 

 1 Microprojecto de construção de Ponte, em 2 tabancas;  

 2 Microprojectos de melhoramento de produção hortícola, em 3 tabancas; 

 1 Microprojecto de melhoramento de sistema de produção de óleo palma, em 1 
tabanca; 

 1 Microprojecto de transformação de sumo natural nas cantinas escolares, em 3 
escolas; 

 1 Microprojecto de produção de Essências Florestais nas escolas, em 4 tabancas e 6 
escolas; 

 1 Microprojecto de construção de centro de armazenamento de produtos agrícolas, 
em 1 tabanca; 

 1 Microprojecto de introdução de fogões melhorados nas cantinas escolares, em 6 
tabancas/escolas; 

 1 Microprojecto de gestão de lixo e compostagem, em 3 tabancas; 

 1 Microprojecto de pesca responsável, em 1 tabanca; 

 1 Microprojecto de educação ambiental, em todas tabancas de PNLC; 

 1 Microprojecto de gestão de degradação dos ecossistemas florestais do PNLC. 

 1 Microprojecto de Resiliência às mudanças climáticas 
 
Desde 2018, a equipa do Parque colaborou com as comunidades locais para levar a cabo 
ações de reflorestação de zonas degradadas do PNLC graça à produção de mudas no viveiro 
do posto avançado de Fulacunda. A equipa do PNLC procede regularmente a recolha de 
sementes e gestão do viveiro com Poilão, Pau de Conta, Goiva de Lala, Bissilon, Pau de 
Sangue. A reflorestação é realizada através a identificação de zonas desmatadas, a 
realização de contatos com a população e com o envolvimento das comunidades nas ações 
de reflorestação. 
 
Plantações em 2020: 
Cibes: Nhala, Buba, Incassol, Dandu 
Poilão e Pau de Conta: Tira Camissa 
Plantações em 2019: 
Cibes: Nhala, Incassol 
Poilão, Pau de Conta, Goiava de Lala, Pau de Carvão: Nhala  
Plantações em 2018: 
Cibes: Bani, Cantanha 
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5.5.2 Propostas no domínio do desenvolvimento comunitário do PNLC 

5.5.2.1 Desenvolver parcerias com ONGs e Programas de desenvolvimento: 
O PNLC precisa desenvolver e alargar a sua rede de parceiros para que ONGs e Programas de 
desenvolvimento (UE, PNUD, FIDA, UNICEF, OMS e outros) pudessem intervir cada vez mais 
dentro do PNLC para realizar ações nos domínios prioritários de desenvolvimento 
exprimidos pelas comunidades residentes: 

 Acesso à água potável; 

 Acesso à educação; 

 Acesso à saúde; 

 Reabilitação e manutenção das vias de comunicação; 

 Desenvolvimento agrícola sustentável; 

 Valorização económica dos produtos florestais não lenhosos (farroba, veludo, mel e 
óleo de palma, etc.) 

 Desenvolvimento da criação de animais de ciclo curto; 
 
O PNLC deveria identificar os parceiros com saber-fazer e capacidades para intervir dentro 
do Parque e elaborar projetos juntos nos domínios de perícia de cada parceiro. As ONGs e o 
IBAP deverão procurar financiamentos juntos para a realização dos diferentes projetos e 
depois formalizar parcerias para implementar os projetos juntos com uma boa repartição 
das responsabilidades e tarefas.  

5.5.2.2 Promover um desenvolvimento agrícola sustentável  
Visto que uma das principais ameaças à integridade ecológica do PNLC provem da 
agricultura itinerante e do desenvolvimento anárquico de plantações de cajueiros, é 
indispensável que o PNLC e os seus parceiros de desenvolvimento investem na promoção de 
uma agricultura mais sustentável. Deve se apostar no desenvolvimento agrícola numa lógica 
de procurar alternativas às praticas de agricultura itinerante e de expansão da monocultura 
do caju apostando na recuperação e boa gestão das bolanhas de água doce, na 
sedentarização dos campos agrícolas anuais melhorando a gestão da fertilidade dos solos, 
na diversificação das produções agrícolas e na promoção de modo de produção agro-
florestal. 
 
Segundo as informações disponíveis, o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
implementa um Projeto de Agricultura inteligente face ao clima, na qual os técnicos do 
Ministério, poderiam ser envolvidos para ajudar na  transferência de competências nessa 
matéria no PNLC e noutras APs. A agricultura inteligente para o clima é uma abordagem 
para transformar e reorientar os sistemas agrícolas com o foco na segurança alimentar sob a 
perspectiva das mudanças climáticas.    
 
1- Recuperação e valorização das bolanhas na margem do Rio Corubal 
Existe um grande potencial de produção de arroz de bolanhas nas tabancas localizadas na 
parte norte do PNLC nas margens do Rio Corubal (quase 1000 ha de bolanhas segundo as 
estimativas realizadas na tabela e mapa abaixo).  
 

Tabancas Superfície estimativa 
das bolanhas em 
hectares 

Uana Beafada 57,5 

Tebe 148 

Gã Ture 150 
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Indjassane 191 

Bodjol 14 

Ponta Nova 251 

Dando  142 

Bacar Conté 5 

TOTAL 958,5 

 

 
Mapa 20: Localização das principais bolanhas nas margens do Rio Corubal 

Para melhor valorizar estas bolanhas, seria necessário : 

 Ordenar e organizar os arrozais, os canais de irrigação e de drenagem; 

 Reforçar e assegurar a manutenção dos diques de cintura; 

 Criar sistemas eficazes de gestão da água nas parcelas de arroz das bolanhas; 

 Promover a mecanização e pequena mecanização para compensar a escassez de 
mão de obra disponível nas tabancas para poder explorar todas bolanhas existentes; 

 Introduzir sistemas de proteção das bolanhas contra os hipopótamos utilizando as 
vedações elétricas solares como já foi utilizado no Parque Nacional de Orango. 

 

 
Foto 23: Bolanhas de arroz nas margens do Rio Corubal 

  
2- Valorização das potenciais bolanhas nas zonas húmidas e vales fora da zona de proteção 
integral do PNLC 
Segundo as comunidades locais, existem muitas zonas baixas e húmidas dentro do PNLC que 
poderiam ser organizadas e ordenadas em bolanha de arroz de água doce como por 
exemplo os vales localizados à proximidade das tabancas de Buba Tombo, de Bani e de Buba 
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Intchingue. Um diagnostico muito preliminar destas zonas permitiu identificar potenciais 
zonas húmidas localizadas fora da zona de proteção integral do PNLC que poderiam 
eventualmente ser valorizadas como bolanhas de água doce (mais de 300 ha de bolanhas 
segundo as estimativas realizadas na tabela e mapa abaixo)., apenas se estudos 
agronómicos mais aprofundados confirmam o potencial destes sítios para a rizicultura de 
água doce. 
 

Tabanca Superfície estimativa das 
zonas com potencial para 
bolanhas em ha 

Buba Tombo  83,0  

Uana Beafada  57,6  

Indjassane Beafada  31,5  

Bani  25,4  

Farena Beafada  25,1  

Cubambol  15,6  

Gà Ture  14,7  

Gã Gregorio  13,5  

Dada  11,8  

Buba Intchingue  8,4  

Bacar Conté  7,5  

Bodjol Beafada  4,5  

Incasso  3,8  

Buba  3,6  

Nhala  3,3  

Gamalique  2,0  

Fulacunda  1,8  

Total  312,9  

 

 
Mapa 21: Localização das zonas húmidas fora da proteção integral do PNLC com eventual potencial para 
criação de bolanhas de água doce (manchas azuis) 
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Para poder valorizar este potencial de rizicultura, é necessário: 

 Identificar as zonas com maior aptidão agronómica para criação de bolanhas de 
água doce; 

 Ordenar e organizar os arrozais, os canais de irrigação e de drenagem; 

 Reforçar e assegurar a manutenção dos diques de cintura; 

 Criar sistemas eficazes de gestão da água nas parcelas de arroz das bolanhas; 

 Promover a mecanização e pequena mecanização para compensar a escassez de 
mão de obra disponível nas tabancas para poder explorar todas bolanhas existentes; 

 
3- Gestão sustentável da fertilidade dos solos para sedentarizar os campos agrícolas de 
planalto 
O exploração dos campos agrícolas de planalto ("campada" ou "lugar") baseia-se geralmente 
num ciclo de desmatamento, cultivo de 2 ou 3 anos seguido de regresso ao pousio ou 
implantação de plantações de cajueiros. Diante da escassez de áreas de floresta disponíveis 
para desmatamento e cultivo dentro do PNLC, esse modelo tradicional de agricultura 
itinerante está cada vez mais ameaçado e os agricultores têm dificuldade em restaurar e 
gerir a fertilidade dos solos a longo prazo. Nestes campos agrícolas de planalto, poderia se 
experimentar e promover a adoção de práticas agrícolas que permitam cultivar estes 
campos durante muitos anos; o que permitiria progressivamente passar de uma agricultura 
itinerante para uma agricultura sedentarizada (e restrita à zona de desenvolvimento 
sustentável do PNLC). Boas práticas para a gestão sustentável da fertilidade dos solos 
deveriam ser promovidas como por exemplo: 

 associação sistemática de cereais e tubérculos com leguminosas que tem a 
capacidade de fixar o azoto atmosférico, enriquecer os solos e constituir uma fonte 
de proteína vegetal; 

 incorporação sistemática dos resíduos de culturas no solo para aumentar a 
quantidade de matéria orgânica nos solos; 

 palhagem e cobertura dos solos utilizando a vegetação espontânea; 

 limitação do trabalho do solo para garantir um bom desenvolvimento dos 
microrganismos e fungos indispensáveis à fertilidade dos solos; 

 plantação de frutíferas e leguminosas (como acácias) com espaçamentos 
significativos (10mx12m ou 15mx15m) nesses campos agrícolas a fim de criar 
microclimas e aumentar o fornecimento de matéria orgânica (folhas, galhos e 
sequestro de nitrogênio atmosférico) mantendo grandes espaços disponíveis para as 
culturas anuais. 

 
Estimativa das superfícies de campos em sistema de produção agro-florestal: 
50 ha em media por tabanca x 23 tabancas = 1150 ha 
 
4- Promoção da fruticultura diversificada 
As populações residentes do PNLC produzem e comercializam frutas, principalmente citrinos 
(limão, laranja), mango e papaia. Numa lógica de diversificação da produção agrícola, o PNLC 
e os seus parceiros poderiam apoiar as comunidades na criação de novos pomares de 
árvores frutíferas nas terras do planalto localizadas na zona de desenvolvimento sustentável 
do Parque, respeitando um espaçamento de 8mx6m permitindo o cultivo de produções 
anuais em entrelinhas (cereais, leguminosas e tubérculos). As culturas anuais entre as linhas 
de árvores frutíferas beneficiarão do microclima criado pelas árvores, da orgânica das folhas 
e ramos das árvores e permitirão aos produtores expandir suas áreas de cultivo para 
consumo e para comercialização.  
 
Estimativa das superfícies de pomares de fruteiras: 
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30 ha em media por tabanca x 23 tabancas = 690 ha 
 
5- Ordenamento e reorganização sustentável das plantações de cajueiros 
Com o objetivo de capitalizar e ampliar as iniciativas em curso no país, o PNLC e os seus 
parceiros poderiam  apoiar os agricultores residentes do PNLC na adoção do modelo 
agroflorestal de cajueiros com culturas anuais de entrelinha, por meio da reorganização e 
esclarecimento dos pomares de cajueiros existentes respeitando um espaçamento de 
12mx12m permitindo a produção de culturas anuais em entrelinhas. O objetivo desta 
intervenção será diversificar a produção em terras de planalto da zona de desenvolvimento 
sustentável do PNLC através da introdução de áreas para culturas anuais nas plantações de 
caju. 
 
Estimativa das superfícies de plantações de cajueiros reorganizadas: 
50 ha em media por tabanca x 23 tabancas = 1150 ha 
 
6- Promoção da agricultura de quintal diversificada e bio-intensiva 
As hortas caseiras ("quintais") localizadas perto de casas e tabancas do PNLC abrigam uma 
grande variedade de culturas anuais e perenes. Essas parcelas beneficiam da incorporação 
no solo de uma quantidade relativamente importante de estrume orgânico de pequenos 
animais (aves, porcos, ovelhas e cabras) e dos resíduos domésticos orgânicos. São sistemas 
de produção adequados para a diversificação e integração da fruticultura com as culturas 
anuais (cereais, leguminosas, tubérculos e hortaliças cultivadas na época das chuvas). As 
comunidades residentes do PNLC já praticam, em certa medida, sistemas de produção agro-
florestal nas suas hortas de quintal, onde é comum a associação de uma ampla gama de 
árvores frutíferas a culturas anuais (hortas e culturas alimentares). Essas boas práticas agro-
florestais poderiam ser desenvolvidas por meio do fornecimento de mudas jovens de 
árvores frutíferas (em particular frutas cítricas, goiabeiras, mamões, bananeiras, árvores de 
fruta-pão, maracujás com espaçamentos que podem variar entre 5mx5m a 15mx15m 
dependendo das árvores de fruto e dos contextos locais) e a distribuição de sementes e 
estacas (vegetais, tubérculos, leguminosas e cereais). Várias associações de culturas 
poderiam ser promovidas em hortas caseiras, tais como: 1 / Mandioca, vegetais tradicionais, 
feijão e abóbora; 2 / Milho, milheto, sorgo e feijão.  
 
A gestão da fertilidade das hortas caseiras poderia ser baseada na cobertura morta, na 
incorporação ao solo de resíduos de colheitas, cinzas e resíduos orgânicos domésticos, 
esterco de pequenos rebanhos e compostagem.  
 
Estimativa das superfícies de hortas de quintal: 
20 ha em media por tabanca x 23 tabancas = 460 ha 
 

5.5.2.3 Promover a exploração sustentável e valorização económica dos PFNL 
 
A extração e valorização de produtos florestais não lenhosos está ainda pouco desenvolvida 
no PNLC. Alguns produtos, como a farroba, o veludo, o óleo de palma ou o mel têm 
potencial para maior valorização e poderiam ser um bom complemento do rendimento das 
famílias. Para reforçar a valorização económica destes produtos florestais não lenhosos, o 
PNLC e os seus parceiros poderiam: 

 Realizar um diagnostico dos PFNL como maior potencial económico; 

 Organizar grupos de produtores e transformadores dos PFNL (farroba, veludo, óleo 
de palma, mel, etc.); 
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 Organizar formações e fornecer equipamentos necessários para a transformação e 
valorização económica dos PFNL; 

 Apoiar a embalagem, a promoção e o marketing dos PFNL transformados com um 
sistema de certificação pelo PNLC da qualidade e origem dos PFNL “Produto local e 
natural amigo do ambiente”. 

 

5.5.2.4 Desenvolver a pesca sustentável  
Muitos membros das comunidades residentes do PNLC localizadas nas margens do Rio 
Grande de Buba e dos Rio Corubal e a proximidade da Lagoa de Cufada dependem da pesca 
para alimentação e geração de rendimentos. Existe um potencial de desenvolvimento deste 
sector da pesca artesanal dentro do PNLC e da Reserva de Pesca do Rio Grande de Buba que 
poderia ser melhor aproveitado para o beneficio dos pescadores residentes do Parque. 
Nesta lógica, o PNLC e os seus parceiros poderiam: 

 Consultar os pescadores e as comerciantes de peixe residentes no PNLC para 
identificar as suas necessidades em termos de acesso à material de pesca 
responsável e de transformação, conservação e comercialização do pescado; 

 Criar postos de venda de material de pesca responsável em colaboração com 
comerciantes locais instalados nas principais tabancas com atividade de pesca no 
PNLC; 

 Criar um sistema de troca de material de pesca para substituir as redes de emalhar 
de monofilamento proibidas na Lagoa de Cufada e na Reserva de Pesca do Rio 
Grande de Buba; 

 Criar um sistema de microcréditos para apoiar as pessoas envolvidas na 
transformação e comercialização do pescado para ajudar lhes a adquirir o material e 
equipamentos necessários; 

 Apoiar a cooperativa de senhoras transformadoras de Bubacalhau para desenvolver 
as suas atividades de transformação e comercialização das barracudas capturadas 
de forma sustentável na Reserva de Pesca do Rio Grande de Buba; 

 Criar incentivos com critérios muito bem estabelecidas, para os pescadores que 
durante o período de repouso biológico, respeitar a filosofia pesca responsável;   

 

 
Foto 24: Centros de apoio aos pescadores e transformação de peixe em "Bubacalhau" 

5.5.2.5 Desenvolver a criação de animais de ciclo curto 
 
Vários atores locais recomendam que o PNLC e os seus parceiros investem no 
desenvolvimento da criação de animais de ciclos curtos (aves, cabras, ovelhas e porcos) 
como alternativa ao consumo de carne de caça. Para responder a esta expectativa, o PNLC e 
os seus parceiros poderiam : 

 Realizar organizar formações sobre técnicas sustentáveis de criação de animais de 
ciclo curto; 
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 Proporcionar um sistema de microcréditos para aquisição dos efetivos, em parceria 
com MADR/FAO/FIDA e IBAP    

 Criar um sistema de distribuição de animais de ciclo curto baseado na entrega de 
animais a membros das comunidades que se comprometem em dar num prazo de 
alguns meses jovens animais nascidos para poderem ser distribuídos a outros 
membros das comunidades. Sistemas de distribuição rotativa deste género já foram 
desenvolvidos em outros locais e deram resultados positivos para estimular a 
criação de animais de ciclo curto. 

5.5.2.6 Promover a reflorestação de zonas florestais degradadas 
 
Em colaboração com as comunidades locais, a equipa do PNLC deveria dar continuidade as 
iniciativas de reflorestação de zonas degradadas através: 

- Produção de mudas de cibes, Poilão, Pau de Conta, Goiva de Lala, Bissilon, Pau de 
Sangue no viveiro de Fulacunda; 

- Identificação das zonas prioritárias para reflorestação em estreita colaboração com 
as comunidades locais; 

- Mobilização das comunidades locais para participar na plantação das mudas de 
essenciais florestais; 

- Seguimento das zonas reflorestadas. 
Ações de reflorestação nas zonas desmatadas não deveriam ser feitas apenas pela equipa do 
PNLC mas deveria sempre implicar o Conselho de Gestão local da Unidade de Gestão para 
garantir a colaboração e mobilização dos membros das comunidades locais para participar 
nas ações de repovoamento florestal. 

  
Foto 25: Viveiros e ações de reflorestação no PNLC 

 

Para cada um destas ações de desenvolvimento comunitário, o PNLC/IBAP deverá: 
 
1- Identificar um parceiro com experiencia e saber-fazer no domínio do desenvolvimento 
comunitário: acesso à água, educação, agricultura sustentável, PFNL, pecuária, etc. (ONGs 
locais, nacionais ou internacionais); 
 
2- Procurar junto com a ONG parceira potenciais fontes de financiamentos de projeto de 
desenvolvimento comunitário; 
 
3- Elaborar junto com a ONG parceira candidaturas para angariar financiamentos 
(documento de projeto com quadro lógico e orçamento); 
 
4- Se conseguir financiamentos, formalizar a parceria com a ONG para repartir as 
responsabilidades, tarefas e orçamento entre as partes; 
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5- Implementar o projeto e prestar contas ao financiador. 
 
6- Estar atentos as oportunidade do Projeto PPS-GEF--PNUD, para submissão dos projetos 
de apoio as comunidades residentes do PNLC; 
 
Será provavelmente necessário organizar formações da equipa do IBAP/PNLC no domínio 
da identificação e formulação de projetos de desenvolvimento comunitário para ter 
capacidades de submeter candidaturas junto com parceiros. 
 

 

5.6 Componente 6: Desenvolvimento do ecoturismo 
 
O potencial para o desenvolvimento do ecoturismo no PNLC está principalmente ligado à 
beleza das paisagens (Lagoa de Cufada, Florestas densas, Rio Corubal e Rio Grande de Buba), 
às possibilidades de observar animais selvagens (aves aquáticas, chimpanzés, hipopótamos, 
macacos) e às possibilidades de valorizar a cultura local e os modos tradicionais de 
exploração dos recursos naturais (rizicultura de bolanha, extração do óleo de palma, 
apicultura, plantas medicinais e frutos silvestres).  
 
O IBAP/PNLC ambiciona valorizar este potencial turístico do Parque para oferecer novas 
oportunidades económicas às populações locais e para gerar receitas de entrada no Parque 
que pudessem contribuir para o autofinanciamento do funcionamento da área protegida. 

5.6.1 Situação atual do ecoturismo no PNLC 
 
Não existe informação precisa sobre o nível de frequentação turística do PNLC embora o 
IBAP tenta remediar esta situação através da recolha de informação junto aos operadores 
turísticos locais.  
 
Segundo um guia turístico local, aproximadamente 100 turistas podem visitar o Parque cada 
ano. 70% dos turistas que visitam o PNLC são portugueses e os outros são espanhóis, 
franceses e alemães.  
 
Em 2014, o IBAP instituiu as taxas turísticas seguintes:  

 Entrada no Parque: 7000 FCFA por pessoa 

 Guia: 2500 FCFA por pessoa; se mais de 4 pessoas pratica se um preço fixo de 7500 
FCFA 

 
Existem três circuitos turísticos organizados dentro do PNLC: 
 

1. Passeio de caiaque na Lagoa de Cufada e observação da avifauna; 
 

2. Passeio pedestre nas Florestas de Bacar Conté e observação da fauna selvagem; 
 

3. Passeio de barco no Rio Grande de Buba com acampamento noturno. 
 
Existem dois pequenos hotéis na cidade de Buba que oferecem condições mínimas para 
acolher visitantes. Segundo um dos hotéis, a taxa de ocupação anual é de aproximadamente 
50% e apenas 2% dos clientes do hotel vêm em Buba como turistas com objetivo de visitar o 
PNLC.  
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Foto 26: Hotel "Pousada do Rio" nas margens do Rio Grande de Buba 

Nos últimos anos, o IBAP realizou ações de promoção do PNLC para o publico alvo dos 
expatriados com organização de pacotes de descoberta do PNLC nos fins de semana. 
 
Guias turísticos foram selecionados e formados pelo IBAP em 2014 e receberam uma 
formação de 5 dias. Parece que apenas um dos guias formados continua a trabalhar 
regularmente e colaborar com o PNLC neste sentido. A maioria das pessoas desejando 
visitar o PNLC costumam entrar em contato com a Direção do Parque que facilita a relação 
com os Guias turísticos.  
 
Existem muitas vezes dificuldades de comunicação com os turistas devido a falta de domínio 
pelos guias de línguas estrangeiras como o Inglês e o Francês.  
 
Existe um potencial para desenvolver outros produtos e trilhos turísticos dentro do PNLC 
para além dos três produtos existentes como por exemplo: 
 

 Observação de Chimpanzés na zona entre Buba Tombo e o Rio Grande de Buba, na 
zona da Lagoa de Cufada e de Indjassane; 

 Observação de Hipopótamos no Rio Corubal na zona de Gã Gregorio; 

 Passeios na floresta para observar macacos e búfalos; 

 Passeios junto ao Rio Corubal na zona de Tebe; 

 Pesca desportiva no Rio Grande de Buba; 
 
O IBAP produziu um Guia turístico para visitar as áreas protegidas da Guiné-Bissau e um 
mapa eco-turístico do PNLC que apresenta muito bem os circuitos existentes e os principais 
atrativos e pontos de interesse do PNLC para turistas e visitantes. Infelizmente, segundo 
operadores turísticos locais, este mapa turístico do PNLC não foi suficientemente divulgado 
e mereceria ser melhor aproveitado para suscitar o interesse das pessoas para visitar o 
Parque.  

 
Foto 27: Principais atrativos turísticos do PNLC  



Plano de Gestão do Parque Natural das Lagoas de Cufada 2022-2013 

 136 

Mapa turístico do PNLC 
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5.6.2 Dificuldades e desafios para o desenvolvimento do ecoturismo no PNLC 
 
Segundo as partes interessadas consultadas, o desenvolvimento do ecoturismo no PNLC 
enfrenta as dificuldades seguintes: 

- Diminuição da frequentação de turistas devido à instabilidade política do país; 
- Diminuição da frequentação de turistas devido à pandemia da COVID19; 
- Problemas logísticos para passeio de barco no Rio Grande de Buba e para levar 

turistas de carro no Parque; 
- Problema de falta de domínio de línguas estrangeiras (francês e inglês) por parte 

dos guias turísticos; 
- Nível de formação insuficiente dos guias turísticas (necessidade de formar em 

identificação das espécies, interpretação do meio e transmissão de informação aos 
turistas); 

- Falta de meios financeiros para assegurar a manutenção das infraestruturas 
turísticas como a passarela e o mirrador da Lagoa de Cufada que foram construídos 
pelo IBAP; 

- Falta de placas informativas nas entradas do PNLC; 
- Necessidade de melhorar a gestão das receitas turísticas do PNLC que são 

depositadas na mesma conta bancaria que as multas; o que não permite um 
seguimento e um reinvestimento dos fundos (por exemplo na manutenção das 
infraestruturas turísticas); 

- Falta de interesse e sensibilidade da equipa do PNLC para seguir a frequentação 
turística nos hotéis e no Parque e promover o Parque como destino turístico; porque 
toda atenção da equipa do Parque parece estar mais virada para a fiscalização. Os 
indicadores de seguimento do turismo incluindo no sistema de monitorização do 
SNAP não foram ainda apropriados pela equipa do PNLC. 

 

5.6.3 Propostas para desenvolver o ecoturismo no PNLC 
 

5.6.3.1 Desenvolvimento de novos produtos eco-turísticos 
 
Para responder às expectativas dos visitantes e valorizar mais o potencial do PNLC, o IBAP 
deveria trabalhar com os guias e operadores turísticos locais para identificar e organizar pelo 
menos dois novos produtos turísticos. 
 
1- Observação de Chimpanzés 
O Chimpanzé é uma espécie emblemática e rara que constitui um forte atrativo turístico 
para o PNLC. Varias zonas do PNLC frequentadas pelos chimpanzés já foram identificadas 
pelo IBAP e atores locais como a zona entre Buba Tombo, Bani e o Rio Grande de Buba e a 
zona entre a Lagoa de Cufada e Indjassane. É necessário realizar um estudo com pessoas 
experimentadas (valorizando por exemplo a experiencia de observação de chimpanzés do 
Parque Nacional de Cantanhez) para identificar com precisão os sítios e os horários mais 
apropriados para observação de chimpanzés. Uma vez realizado este estudo, trilhos de 
observação poderão ser organizados e balizados no terreno e os guias turísticos deverão 
receber uma formação especifica para acompanhar turistas na observação de chimpanzés.  
 
2- Descoberta do Rio Corubal e observação de hipopótamos 
É possível desenvolver um passeio de descoberta das margens do Rio Corubal entre a zona 
de Tebe e de Gã Gregorio por exemplo que poderia incluir passeio pedestre e passeio em 
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barco no Rio. É necessário realizar um estudo com pessoas experimentadas (valorizando por 
exemplo a experiencia de observação de hipopótamos do Parque Nacional de Orango ou do 
Parque Natural dos Tarrafes de Cacheu) para identificar com precisão os sítios e as épocas 
do ano mais apropriados para observação de hipopótamos. Uma vez realizado este estudo, 
um trilho pedestre e fluvial de descoberta do Corubal e de observação dos hipopótamos 
poderá ser organizado e os guias turísticos deverão receber uma formação especifica para 
acompanhar turistas na observação de hipopótamos em segurança. 
 

5.6.3.2 Reforço de capacidades dos guias turísticos locais e da equipa do PNLC 
 
1- Formação dos guias 
Os guias turísticos do PNLC receberam uma formação inicial e de apenas 5 dias em 2014 e 
precisam de receber mais formações nos domínios seguintes: 

- Língua francesa; 
- Língua inglesa; 
- Técnicas de observação e identificação de espécies; 
- Técnicas de interpretação e transmissão de informação aos turistas 

Módulos de formação teórica e pratica devem ser organizados regularmente pelo PNLC 
(formações 5-10 dias de 3 em e meses por exemplo) para conseguir reforçar efetivamente as 
capacidades dos guias eco-turísticos.  
 
2- Formação da equipa do PNLC 
A equipa do PNLC precisa também de ser formada para melhor entender a importância do 
ecoturismo para a promoção do Parque, a criação de oportunidades económicas para as 
comunidades locais e a contribuição ao autofinanciamento do funcionamento da área 
protegida. A formação da equipa do PNLC e o acompanhamento regular pelo Departamento 
ecoturismo do IBAP deveriam contribuir para que mais atenção seja dada a esta 
componente fundamental de gestão do PNLC.  
 
A equipa do PNLC precisa de receber formação sobre a recolha de dados para seguir os 
indicadores de monitorização do SNAP e sobretudo o indicador relativo ao ecoturismo onde 
esta previsto recolher regularmente as informações seguintes: 

 Para indicadores de receptividade turística: (a) número de empreendimentos 
turísticos por tipologia; (b) número de quartos por tipologia; (c) números de camas 
por tipologia; (d) número de empreendimentos turísticos com certificação 
ecoturística por tipologia; (e) número de empregados nos empreendimentos 
turísticos; (f) número de guias ecoturísticas certificadas; 

 Para indicadores de turisticidade: (a) número de hóspedes por mês e por ano; (b) 
número de hóspedes estrangeiros por mês e por ano (c) número de hóspedes 
nacionais por mês e por ano; (d) número de dormidas por mês e por ano. 

Segundo informações disponíveis, a equipa do PNLC ainda não se apropriou destes 
indicadores e será necessário formar, seguir e acompanhar o PNLC para que estes dados 
sejam monitorizados como previsto. 
 

5.6.3.3 Construção e manutenção de infraestruturas turísticas 
 
1- Manutenção da passarela e reconstrução do mirrador da Lagoa de Cufada 
A passarela da Lagoa de Cufada precisa de manutenção porque esta a ficar instável e pode 
constituir um perigo para os visitantes. Deveria se aproveitar a época seca para avaliar as 
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partes da passarela mais degradada e proceder a substituição dos postos e das tabuas de 
madeira conforme necessidade.  
 
Segundo informações disponíveis, o mirrador da Lagoa de Cufada foi destruído por incendio 
descontrolado e já não existe um espaço propicio para observação das aves que frequentam 
esta zona húmida de importância internacional. Devido a importância turística da Lagoa, 
seria bom que um novo mirrador seja construído para oferecer boas condições de 
observação da avifauna e da paisagem da Lagoa de Cufada. 
 
As receitas provenientes das entradas de turistas no PNLC poderiam ser utilizadas para a 
manutenção destas infraestruturas turísticas da Lagoa de Cufada. 
 
2- Construção de um Djemberem na Lagoa de Cufada 
Para melhor valorizar a Lagoa de Cufada e oferecer oportunidade aos turistas de 
permanecer mais tempo no local, poderia ser estratégico construir um coreto “Djemberem” 
a proximidade da Lagoa que poderá servir de : 

- centro de interpretação sobre o PNLC como mapas e placas informativas sobre o 
Parque, a sua biodiversidade e as suas modalidades de gestão; 

- espaço de descanso para os visitantes depois dos passeios de caiaque na Lagoa; 
- espaço para acampar uma noite perto da Lagoa e assim poder disfrutar do calmo e 

da beleza do local e poder observar as aves e os animais nas primeiras e ultimas 
horas do dia.  

5.6.3.4 Promoção do PNLC como destino turístico 
 
É necessário que o PNLC investe nas ações de promoção e divulgação seguintes: 

- Organização e promoção de pacotes turísticos de descoberta do Parque durante 
fins de semana para o publico alvo da classe média e alta e dos  expatriados; 

- Impressão de cartazes do mapa turístico do PNLC e colocação nos hotéis de Bissau 
e de Buba e no Aeroporto; 

- Instalação de Placas “Bem-vindos no Parque Natural das Lagoas de Cufada” pelo 
menos em 4 pontos estratégicos de entrada do Parque: Saída de Buba em direção 
de Fulacunda, Saída de Fulacunda em direção de Buba, Cruzamento de Nhala, Saida 
de Fulacunda em direção de Uana Beafada. 

 

Mapa 22: Localização dos sítios onde instalar as placas de entrada no PNLC 
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5.7 Componente 7: Educação e comunicação ambiental 
 
Para mobilizar as comunidades e os atores locais, incentivá-los a participarem ativamente na 
gestão do PNLC, e promover boas praticas ambientais, é fundamental dar continuidade aos 
esforços de sensibilização, educação e comunicação ambiental realizados desde a criação do 
Parque. 
 

5.7.1 Ações realizadas no domínio da comunicação e educação ambiental no PNLC 
 
As ações de sensibilização das comunidades locais fazem parte do Plano mensal de trabalho 
dos guardas do PNLC que costumam organizar encontros nas tabancas para sensibilizar a 
população sobre a conservação das florestas e da biodiversidade e para conversar sobre as 
más praticas constatadas durante as patrulhas de fiscalização.  
 
Os guardas do PNLC costumam organizar entre 3 e 4 encontros com as comunidades por 
mês e abordar temáticas ligadas às atividades da população ao longo do ano (queimadas, 
m’pam pam, caça, pesca, etc.). Estes encontros animados pelos guardas com as 
comunidades permitem explicar e divulgar o regulamento interno.  
 
Entre 2010 e 2018, a ONG Palmeirinha, especializada no domínio da educação e 
comunicação ambiental, realizou muitas ações de sensibilização e de promoção de boas 
praticas ambientais no PNLC no quadro de projetos financiados pelo PREE-PRCM e FFEM:  

- Criação de viveiros e repovoamento de zonas florestais com as escolas do Parque; 
- Formação dos professores das escolas do Parque no domínio da educação 

ambiental; 
- Apoio às escolas do Parque para construção de colmeias e formação na produção de 

mel, sabão e vela; 
- Construção de fogões melhorados nas cantinas escolares do Parque; 
- Realização de mais de 100 sessões de cinema debate sobre temáticas ambientais 

nas comunidades do Parque 
- Apoio para valorização do óleo de palma com as mulheres de comunidades do 

Parque. 
 

5.7.2 Dificuldades e desafios no domínio da comunicação e educação ambiental no PNLC 
 
Segundo as partes interessadas consultadas, a educação e comunicação ambiental no PNLC 
enfrentam as dificuldades seguintes: 

- Os guardas fazem menos ações de educação ambiental nas escolas do que no 
passado. Desde a transferência dos guardas do PNLC das suas seções de trabalho 
para os postos de Buba e Fulacunda em 2017, as atividades dos guardas estão 
concentradas sobre fiscalização e eles começaram a abandonar as outras atividades 
como a educação e sensibilização; 

- Segundo o Departamento de comunicação do IBAP, não existem ações especificas 
de educação e comunicação no PNLC; 

- Faltam recursos humanos com qualificações e capacidades para implementar 
atividades de educação e comunicação no PNLC; 

- Falta de suporte de informação da zonagem e das regras do PNLC nas comunidades 
e no terreno; 

- Falta de  placas informativas suficientes sobre a importância da conservação do 
património natural e cultural nos limites do Parque.  
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-  

5.7.3 Propostas para desenvolver a comunicação e educação ambiental no PNLC 
 

5.7.3.1 Reforçar o dialogo entre a equipa do PNLC e as comunidades 
 
Os atores locais consideram que é urgente promover encontros regulares nas tabancas para 
esclarecer as duvidas das partes, reativar o dialogo entre a equipa do Parque e as 
comunidades e poder assim prevenir o surgimento de conflitos.  
 
A equipa do PNLC precisa ser reforçada com um núcleo de animadores (pelo menos 2 ou 3 
pessoas) que deverão ser selecionadas e formadas para assumir responsabilidades na 
animação do processo de governação, na educação e comunicação ambiental e no 
desenvolvimento comunitário.  A reorganização do sistema de governação do PNLC deveria 
oferecer novas oportunidades de consulta e dialogo com as comunidades. 
 
Para além da organização de encontros regulares com as comunidades, a equipa de 
animadores do PNLC poderiam realizar sessões de cinema debate nas tabancas do PNLC 
utilizando filmes sobre as mudanças climáticas, a biodiversidade florestal, as aves 
migratórias, as espécies ameaçadas como o chimpanzé, a agricultura sustentável e os 
modelos de produção agro-florestal.  
 

5.7.3.2 Instalar placas de sensibilização e informação sobre a zonagem atualizada e as 
regras do PNLC 

 
É necessário reforçar a sensibilização e a divulgação de informação sobre o funcionamento 
do Parque, as regras e o processo de atualização da zonagem. Uma vez negociada os limites 
atualizadas da zonagem do PNLC, será necessário instalar placas na entrada do PNLC e 
placas nos limites entre as diferentes zonas. Os atores locais consultados consideram que 
deveria haver mais placas de sensibilização e informação dentro do Parque. 
 

5.7.3.3 Animar programas regulares de comunicação ambiental na rádio comunitária  
 
Os atores locais consultados recomendam que seja criado um espaço permanente na Rádio 
comunitária de Buba para falar regularmente sobre o Parque. O IBAP e os seus parceiros 
devem reforçar a colaboração com a rádio comunitário “Voz do papagaio” para que sejam 
organizados regularmente programas de informação e comunicação ambiental sobre sua 
riqueza natural e a importância da preservação da biodiversidade do Parque.  
 
Esses programas de rádio também podem ser uma oportunidade para divulgar todas as 
informações relevantes sobre as atividades do PNLC, particularmente nas áreas de 
seguimento ecológico, ações para mitigar ameaças à biodiversidade, ações de promoção do 
desenvolvimento sustentável e de melhoria das condições de vida das pessoas.  
 
O envolvimento das comunidades locais no sistema de governança do Parque proporcionará 
muitas oportunidades de formação e sensibilização de representantes das populações. Esses 
representantes das populações também podem ser intermediários com suas comunidades. 
Em particular, eles serão capazes de encorajá-los a adotar métodos de gestão sustentável 
dos recursos naturais e proteger as espécies e habitats mais ameaçados. 
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5.7.3.4 Construir centros de interpretação e educação ambiental no PNLC 
 
Poderia ser útil criar pequenos centros de interpretação e de educação ambiental dentro do 
PNLC e nas cidades de Buba e Fulacunda. Esses centros de interpretação e educação 
ambiental poderiam ser pequenos ecomuseus que apresentam o patrimônio natural e 
cultural do Parque. A vocação destes centros seria de acolher o público e os jovens 
(nomeadamente através da criação de parcerias com escolas) em eventos que visassem 
fazer refletir sobre questões ambientais e possíveis soluções. A exibição de filmes e 
documentários ou a apresentação de peças de teatro comunitário seguidas de debates e 
trocas de ideias com o público podem ser uma forma original de atrair os jovens e o público 
para estes centros de interpretação e educação. Esses centros de interpretação e educação 
ambiental também podem ter viveiros e pequenos jardins botânicos para encorajar as 
pessoas a restaurar ecossistemas florestais degradados e plantar árvores de espécies locais. 
 

5.7.3.5 Material de sensibilização e educação ambiental 
 
O PNLC e seus parceiros deveriam também produzir brochuras de sensibilização e 
informações sobre o Parque e sua biodiversidade que possam servir de apoio às atividades 
de educação ambiental nas comunidades e nas escolas do PNLC (cartazes e brochuras). A 
criação de um boletim informativo anual dirigido aos jovens (em formato de banda 
desenhada, por exemplo) pode ser uma ferramenta interessante de sensibilização e 
mobilização dos atores locais. Poderia também elaborar e distribuir manuais de boas 
praticas sobre floresta, agricultura sustentável, funcionamento do parque, pesca, zonas 
húmidas, valorização e exploração dos PFNL. 
 

5.7.3.6 Reativação da rede de professores ambientalistas, formação e acompanhamento 
dos professores no domínio da educação ambiental 

 
O PNLC e seus parceiros deveriam continuar a formação dos professores no domínio da 
educação ambiental e garantir que haja mais ações de educação ambiental nas escolas do 
Parque. A equipa do PNLC deveria receber formação no domínio da educação ambiental 
para poder acompanhar, aconselhar e seguir os professores das escolas do PNLC.  
 

5.7.3.7 Celebração dos dias internacionais ambientais 
 
Todos anos, o PNLC e os seus parceiros deveriam organizar eventos desportivos e culturais 
para celebrar os dias internacionais da Água, das Florestas, da Biodiversidade e do 
Ambiente. É possível organizar torneios desportivos com a juventude do parque, desfile com 
alunos das escolas, peças de teatro, concertos com artistas locais, concursos de 
gastronomia.  
 

5.7.3.8 Advocacia junto às autoridades nacionais e locais 
 
O IBAP-PNLC deve realizar regularmente ações de advocacia junto às autoridades nacionais 
e locais para garantir a salvaguarda da integridade do PNLC principalmente no que concerne 
o projeto de construção do Porto de Águas profundas do Rio Grande de Buba. Estas ações 
de advocacia podem ser feitas através encontros regulares, seminários, visitas no terreno, 
intercâmbios com especialistas internacionais por exemplo. É importante que o IBAP 
divulgasse regularmente a sua proposta de localização do Porto de Águas profundas do Rio 
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Grande de Buba (ver mapas abaixo) para evitar que este projeto provoca a destruição das 
florestas mais bem preservadas do PNLC que abrigam uma proporção importante dos 
chimpanzés residentes do Parque. 
 

 
Mapa 23: Localização prevista pela construção do Porto de águas profundas 

 
Mapa 24: Localização alternativa do Porto proposta pelo IBAP na margem sul do Rio Grande de Buba 
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5.8 Componente 8: Gestão da equipa, das infraestruturas e dos 
equipamentos do PNLC 

 

5.8.1 Situação atual dos recursos humanos, infraestruturas e equipamentos disponíveis 
para a gestão do PNLC 

 

5.8.1.1 Recursos humanos responsáveis da gestão do PNLC 
 
Atualmente a equipa do IBAP responsável pela gestão do PNLC é composta por: 

 1 Diretor adjunto 

 7 Guardas 

 1 motorista – logístico 

 1 marinheiro 
 
É importante reconhecer que os 7 guardas do PNLC são muito motivados pelo seu trabalho, 
dedicados à gestão e conservação do PNLC e conhecem muito bem o terreno e as 
comunidades residentes.  
 
No entanto os guardas queixam-se de ter um estatuto precário porque não estão integrados 
na função publica e não têm um plano de reforma. Os guardas queixam-se também da falta 
de revalorização dos seus salários e do fato que os salários não são indexados aos anos de 
experiencia visto que guardas contratados recentemente recebem o mesmo salário que 
guardas com longos anos de experiencia; esta situação alimenta um sentimento de injustiça 
e desvaloriza os guardas mais experientes.  
 
Todos atores consultados consideram que o numero de 7 guardas é muito insuficiente para 
conseguir controlar e gerir uma área protegida de cerca de 89 000 ha. Segundo algumas 
partes interessadas, é impossível gerir o Parque com uma equipa tão reduzida.  
 
Uma preocupação tem a ver com o fato que o Diretor do PNLC que teve um problema de 
saúde que não lhe permitiu até hoje assumir as suas funções nunca foi substituído pelo 
IBAP. O Diretor adjunto que assume atualmente a liderança e a “Direção por ínterim” do 
Parque apenas trabalhou um mês com o antigo Diretor do PNLC e não dispõe 
provavelmente das competências e da experiencia suficiente para poder gerir sozinho uma 
área protegida tão complexa com muita população residente e vários conflitos passados e 
ainda em curso.  
 
A equipa do PNLC e os guardas sentem-se um pouco abandonados pela Direção do IBAP e 
queixam-se da falta de acompanhamento e de presença dos quadros da Direção do IBAP no 
terreno para realizar ações de formação, ajudar a resolver conflitos e problemas, dar um 
impulso para dinamizar e melhorar as modalidades de gestão do PNLC. 
 

5.8.1.2 Infraestruturas disponíveis para gestão do PNLC 
 
Atualmente, o PNLC dispõe das infraestruturas seguintes: 
 
1- Sede do PNLC em Buba 
A sede do PNLC localizada em Buba na margem do Rio Grande de Buba é composta por 3 
edifícios principais: 
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 Edifício 1: Duas salas de escritório, um quarto, uma casa de banho, um armazém 

 Edifício 2: Casa do Diretor do PNLC com uma sala, dois quartos e uma casa de banho 

 Edifício 3: Casa de passagem com uma sala, dois quartos e uma casa de banho 
Tem também uma casa de banho exterior, uma casa para o gerador elétrico, um deposito de 
água, uma fonte, um Bungalow – Djemberem que serve de espaço de reunião e formação e 
um sistema de luz com paneis solar e baterias. 
 

 
Foto 28: Sede do PNLC em Buba 

 2- Posto avançado de Fulacunda 
O IBAP aluga uma casa em Fulacunda que serve de Posto avançado para os guardas do PNLC 
baseados em Fulacunda na zona noroeste do Parque. O posto avançado de Fulacunda é 
composto por  sala, dois quartos, uma casa de banho, sem sistema de luz. O Posto avançado 
de Fulacunda tem um viveiro de 25m x 25m e um poço onde são produzidas as mudas de 
essências florestais utilizadas nas ações de repovoamento florestal. 
 
3- Posto avançado de Ponta Tinta 
O PNLC dispõe de um posto avançado em Ponta Tinta (num antigo acampamento ilegal de 
pescadores não residentes) para as atividades fiscalização marítima no sector de Empada na 
margem sul do Rio Grande de Buba. Este posto avançado é composto de uma casa com dois 
quartos, um casa de banho exterior, um poço, sem sistema de luz. 
 
4- Posto avançado na estrada entre Buba e Fulacunda 
O PNLC dispõe de um posto avançado localizado aproximadamente 500m depois do 
cruzamento de Buba em direção de Fulacunda. Trata-se de uma construção muito 
rudimentar com paredes em quirintim que já estão estragados, uma cobertura com zinco, 
uma casa de banho mas sem luz e sem água. Este posto avançado apresenta a vantagem de 
estar bem localizado na estrada entre Buba e Fulacunda que atravessa o PNLC e permite 
então controlar a circulação de veículos e os eventuais casos de comercio e transporte ilegal 
de carne de caça, cibes, carvão, etc.  
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5- Armazém perto à Lagoa de Cufada  
O PNLC construiu um pequeno armazém perto da Lagoa de Cufada para guardar os 3 
caiaques utilizados para passeios turísticos na Lagoa.  
 

 
 
6- Passadeira na Lagoa de Cufada 
O PNLC construiu uma passadeira de madeira na Lagoa de Cufada que está ainda em 
relativamente bom estado mas precisaria de uma manutenção para substituir algumas 
tabuas e alguns postos. O mirrador que tinha sido construído foi infelizmente destruído por 
um incendio descontrolado.  

  

5.8.1.3 Equipamentos disponíveis para gestão do PNLC 
 
Atualmente o PNLC dispõe dos equipamentos seguintes: 
 
Carro:  
1 Toyota Hilux 4x4 em bom estado (93 000 km – 2 anos) 
 
Motorizadas:  
8 motorizadas em bom estado (2020) mas de marca chinesa que já começaram a mostram 
sinais de fraqueza em 2021; 
3 motorizadas em mau estado (2014);  
1 motorizada avariada. 
 
Mota de 3 rodas:  
Em bom estado (2018) baseada em Fulacunda 
 
Barcos: 
1 bote de alumínio de 7m em bom estado 
2 motores de 75cv 2 tempos avariados 
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1 vedeta de fibra em mau estado sem motor 
 
Bicicletas: 
4 bicicletas em bom estado para o ecoturismo mas que nunca servem 
 
Caiaques: 
2 caiaques em bom estado 
1 caiaque com furo que foi reparado 
utilizados regularmente para passeios turísticos na Lagoa de Cufada 
 
Sistema de painel solar: 
18 paneis solares 
12 baterias de 1200 amperes 
Inversor de 3kw 
Funcional 
 
Material de campos: 
3 GPS em bom estado 
2 maquinas fotográficas em bom estado 
3 binóculos em bom estado 
 
Material de escritório: 
1 computador laptop em bom estado 
1 impressora em bom estado 
 

5.8.2 Propostas de melhoria da gestão dos recursos humanos, infraestruturas e 
equipamentos do PNLC 

 

5.8.2.1 Evolução e reorganização da equipa de gestão do PNLC 
 
Ao longo dos próximos anos, vai ser necessário aumentar progressivamente e reorganizar a 
equipa do PNLC. Para conseguir melhorar as modalidades de gestão e implementar todas 
recomendações e prioridades do Plano de Gestão do PNLC, a equipa do Parque deveria 
evoluir aos poucos para chegar a ter: 

 1 Diretor do PNLC 

 1 Diretor adjunto 

 Um corpo de 12 guardas responsáveis pelas ações de seguimento ecológico e de 
fiscalização terrestre, fluvial e marítima 

 Um corpo de 5 animadores responsáveis pelas ações de animação da cogestão e 
governação partilhada do PNLC, de educação e comunicação ambiental, de 
desenvolvimento sustentável das comunidades residentes e de promoção e 
dinamização do ecoturismo 

 1 marinheiro responsável pelas embarcações do PNLC 

 1 motorista responsável pela logística do PNLC 
 
A questão de género deveria ser melhor considerada na seleção dos agentes do PNLC para 
que haja mais mulheres do que agora na equipa responsável pela gestão do Parque.  
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5.8.2.2 Reforço de capacidades, formação e acompanhamento 
 
Todos membros da equipa do PNLC (Diretor, Diretor adjunto, Guardas e Animadores) 
precisam de receber formações pontuais e continuas nos domínios seguintes: 

 Gestão eficaz e participativa de áreas protegidas com população residente; 

 Prevenção, gestão e resolução de conflitos; 

 Técnicas de animação comunitária; 

 Recolha de dados para o seguimento regular dos 14 indicadores detalhados na 
“Componente 3: Seguimento ecológico do PNLC”; 

 Planificação, realização, seguimento e avaliação da fiscalização terrestre, fluvial e 
marítima; 

 Identificação, formulação, implementação, seguimento e avaliação de projetos de 
desenvolvimento comunitário; 

 Técnicas de comunicação e educação ambiental; 

 Promoção e desenvolvimento do ecoturismo. 
O reforço de capacidades da equipa do PNLC nestes domínios poderia também ser realizada 
graça à organização de intercâmbios com outras áreas protegidas da Guiné-Bissau e de 
outros países.  
 
O IBAP ainda deve analisar se os guardas deveriam ou não seguir uma formação de guarda 
florestal, uma formação paramilitar e serem oficiais de policia para poder ter arma e poder 
passar auto-noticias. Não parece ainda ter uma posição clara sobre esta questão que 
implicará de qualquer forma provavelmente algumas adaptações do estatuto legal de 
guarda de parque, embora na Lei Quadra das Áreas Protegidas, consta de que durante a 
realização de  missões de fiscalização marítima e/ou terrestre os Guardas de Natureza, 
podem levar consigo porte de arma. Contudo ainda existe a discordância de algumas 
pessoas da Direção do IBAP sobre o assunto. 
 
Seria também importante que haja mais presença da Direção e dos quadros da sede do IBAP 
no PNLC para organizar formações e reuniões regulares entre a Direção do IBAP e a equipa 
do Parque. A equipa do PNLC precisa de ser melhor acompanhada e apoiada pelos quadros 
da sede do IBAP que podem partilhar as suas experiencias, competências e pontos de vista 
para ajudar o PNLC a enfrentar os seus desafios de gestão e de conservação. 
 

5.8.2.3 Necessidade de adquirir equipamentos e material de trabalho 
 
Faltam diversos materiais e equipamentos que deveriam ser adquiridos progressivamente: 

 Necessidade de ter 1 GPS por agente do PNLC com os limites e a zonagem do Parque 
integrados no GPS; 

 Necessidade de ter 1 maquina fotográfica por agente do PNLC; 

 Necessidade de tornar o sistema de rádio VHS operacional. O PNLC já tem uma 
antena mas precisa de adquirir e instalar uma rádio central, repetidores e rádios 
portáteis para todos os agentes do PNLC; 

 Necessidade de adquirir novas motorizadas conforme o aumento do tamanho da 
equipa do PNLC; 

 Necessidade de renovar as motorizadas recentemente adquiridas (em 2020) que 
não são de boa qualidade e que não vão demorar muito tempo; 

 Necessidade de adquirir 1 computador fixo e 1 impressora para o escritório dos 
guardas; 

 Necessidade de adquirir kits de trabalho para os agentes do Parque compostos de: 
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o Fardas: 2 pares por agente 
o botas para época seca  
o galochas para época chuvosa 
o capas 
o cantil de água 
o lanternas 
o tendas e material de campismo 
o mochilas 
o bússolas 
o binóculos 
o facas de mato 

 

5.8.2.4 Gestão e manutenção das infraestruturas do PNLC 
 
No que concerne as infraestruturas do PNLC, as prioridades são as seguintes: 

 Melhorar o Posto avançado de Buba para ter uma estrutura fixa e garantir uma 
presença permanente na entrada do Parque. 

 Estudar a possibilidade de ter 4 postos de controlo das vias de entradas no Parque: 
Buba, Fulacunda, Nhala e Cubampol. 

 Os postos permanentes deveriam ter condições de alojamento dos agentes do PNLC 
(Buba e Fulacunda). 

 Estudar a possibilidade e viabilidade de mudar a localização da sede porque variso 
atores locais consideram que a sede do PNLC deveria ser localizada dentro ou na 
entrada do PNLC. Analisando as vantagens e desvantagens, seria possível refletir 
sobre a possibilidade por exemplo de deslocar a sede do PNLC no local do posto 
avançado de Buba. 

 Construir um Djemberem – Centro de interpretação perto da Lagoa de Cufada como 
explicado na “Componente 6: desenvolvimento do Ecoturismo”. 

 Construir um Mirrador no posto avançado de fiscalização marítima de Ponta Tinta 
como explicado na “Componente 4: Fiscalização do PNLC”. 

 Construir dois centros de interpretação e educação ambiental nas cidades de Buba e 
Fulacunda como explicado na “Componente 7: Educação e comunicação ambiental”.
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